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RESUMO 
 

Por demandar altos investimentos financeiros, os sistemas de coleta e transporte de 
águas residuárias são de difícil implantação. No município de Ijuí, a rede separadora 
absoluta está sendo construída em um processo lento e custoso, e ainda não 
abrange todos os bairros da área urbana. Devido ao déficit da coleta de esgoto e 
restrições econômicas do município de Ijuí, a realização do presente trabalho tem 
como objetivo analisar e modelar a implantação de um sistema unitário utilizando a 
rede de drenagem pluvial existente em uma bacia hidrossanitária do município. Para 
tanto, foi necessário desenvolver um modelo de planejamento de sistemas de 
esgotamento sanitário para ser empregado de forma gradual na localidade. O 
modelo proposto foi construído a partir de quatro cenários que começam com a 
solução mista e progridem até alcançar o sistema separador absoluto. Para cada 
cenário, foi elaborada uma modalidade de tarifa a ser cobrada pelo serviço que é 
prestado e foi calculado o possível valor arrecadado com a cobrança tarifária. Em 
Ijuí, para o último cenário foi prevista a arrecadação anual de R$ 1.372.725,24. 
Como Ijuí não possui projetos de esgotamento sanitário para a bacia em estudo, foi 
dimensionada a rede unitária a ser implantada seguindo normas técnicas. Um 
aerolevantamento fotogramétrico com uso de VANT juntamente com a coleta de 
cotas altimétricas do terreno com uso de GPS geodésico foram atividades 
necessárias para o desenvolvimento da rede unitária, uma vez que foi possível gerar 
uma ortofotocarta com curvas de nível de toda a região de estudo. Com o propósito 
de verificar a ociosidade das redes separadoras absolutas existentes no município 
de Ijuí, foram analisados os cadastros do número de ligações ativas ao sistema 
separador e do número de ligações factíveis dos anos de 2017 e 2018. O resultado 
desta investigação comprovou a alta ociosidade do sistema separador em Ijuí, 
acarretando em uma baixa vazão de entrada na ETE. Os efeitos do first flush e do 
lançamento de águas residuárias na rede de drenagem pluvial foram verificados por 
meio de análises da DBO e DQO de amostras coletadas em períodos de tempo seco 
e chuvoso em um arroio de Ijuí. A partir das análises realizadas, foi possível 
constatar que o escoamento pluvial carreia poluentes para o corpo receptor, uma 
vez que nos primeiros minutos de duração da chuva houve um acréscimo nas 
concentrações da DBO e DQO do efluente. Mediante as análises, também foi 
observado que as ligações irregulares de esgoto no sistema pluvial contribuem para 
a poluição do arroio visto que a DBO e DQO são mais elevadas em um ponto 
próximo à galeria pluvial. A implantação da rede unitária como medida transitória 
para a coleta e o transporte de esgotos sanitários apresentou-se como uma 
alternativa auspiciosa na busca pela universalização do esgotamento sanitário. O 
modelo para implantação gradual de sistemas de esgotamento sanitário é uma 
solução que pode ser estudada e inserida em municípios que carecem de serviços 
de saneamento básico. 

 
Palavras-chave: saneamento básico; esgotamento sanitário; sistema unitário. 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

Due to the need of high financial investments, wastewater collection and 
transportation systems are difficult to implement. In the municipality of Ijuí, the 
absolute separator system is being built in a slow and costly process, and it does not 
cover all neighborhoods in the urban area yet. Due to the deficit of the sewage 
collection and the economic restrictions that occur in Ijuí, the present work has the 
purpose to analyze and to model the implantation of a unitary system using the 
existing rainwater drainage system belonging to a Ijuí hydrosanitary basin. Therefore, 
it was necessary to develop a planning model of the sanitary sewage systems to be 
used gradually in the locality. The proposed model was constructed from four 
scenarios that begin with the mixed solution and progress until reaching the absolute 
separator system. For each scenario, a tariff modality was elaborated to be charged 
for the service that is provided and the possible value collected with the tariff 
charging was calculated. In Ijuí, for the last scenario was estimated the annual 
collection of R$ 1.372.725,24. As Ijuí does not have sanitary sewage projects for the 
basin under study, the unitary system to be implanted was dimensioned. A 
photogrammetric aerial survey using drone together with the collection of altimetric 
dimensions from the terrain with the use of geodetic GPS were necessary activities 
for the development of the unitary system, since it was possible to generate an 
orthophotocarta with level curves of the study region.  In order to verify the inactivity 
of the absolute separator system in the municipality of Ijuí, the records of the number 
of active connections to the separator system and the number of feasible 
connections of the years 2017 and 2018 were analyzed. The result of this 
investigation proved the high inactivity of the separator system in Ijuí, entailing a low 
input flow in the sewage treatment plant. The effects of the first flush and the 
discharge of wastewater in the rainwater drainage system were verified by means of 
BOD and COD analyzes of samples collected in periods of dry and rainy weather in a 
stream of Ijuí. From the analyzes carried out, it was possible to verify that the surface 
runoff of rainwater carries pollutants to the water body, since in the first minutes of 
rainfall there was an increase in the concentrations of BOD and COD of the effluent. 
By means of the analyzes, it was observed that the irregular connections of sewage 
in the drainage system contribute to the pollution of the stream since the BOD and 
COD are higher at a point near the rainwater pipe. The implantation of the unitary 
system as a transitory measure for the collection and transportation of sanitary 
sewage proved to be an auspicious alternative in the search for the universalization 
of sanitary sewage. The model for gradually implementation of sewage systems is a 
solution that can be studied and inserted in cities that lack basic sanitation services. 
 
Keywords: basic sanitation; sanitary sewage; unitary system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão dos serviços públicos de saneamento básico passou por uma 

transformação a partir da promulgação da Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 

que instituiu as diretrizes nacionais para o saneamento e a política federal para o 

setor (PENA, 2017). A busca pela universalização do saneamento básico se tornou 

um compromisso de toda a sociedade brasileira. A crescente preocupação com a 

saúde e o meio ambiente acarreta em importantes discussões sobre o tema. 

Entretanto, a expansão das cidades aliada à falta de planejamento prévio tem 

dificultado o desenvolvimento do saneamento. As aglomerações urbanas, o 

desrespeito à legislação ambiental e a desorganização dos órgãos envolvidos com 

saneamento são agravantes de uma situação que, mesmo se tomadas as decisões 

corretas hoje, ainda levará décadas para mostrar sinais de melhora (WARTCHOW, 

2009). 

Em se tratando do eixo de esgotamento sanitário, a inexistência de 

tratamento dos efluentes e a elevada poluição dos corpos hídricos são grandes 

problemáticas evidentes na maioria das cidades do país.  A Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico - PNSB, realizada por meio do envolvimento das 

representações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em cada 

Unidade da Federação, tem o objetivo de investigar as condições de saneamento 

básico de todos os municípios brasileiros. Tal pesquisa indica que, do total de 5564 

municípios estudados, apenas 55,16% possuíam rede coletora de esgoto (IBGE, 

2017). O IBGE distingue a rede coletora de efluentes sanitários em três tipos: 

unitária ou mista; separadora absoluta e separadora condominial.  

A recomendação dos órgãos ambientais é a implantação de sistema 

separador absoluto para a condução de esgotos sanitários. Utilizando duas redes 

distintas, uma para transportar efluentes sanitários e outra para conduzir águas 

pluviais, este tipo de rede deveria trazer abundantes benefícios ambientais, uma vez 

que as águas pluviais são direcionadas diretamente aos mananciais e os esgotos 

sanitários à estação de tratamento de esgoto (ETE). Contudo, por demandar altos 

investimentos, principalmente para a construção de redes coletoras, a viabilidade 

econômica para a utilização do sistema separador absoluto é baixa. Além disso, há 

o impedimento da eficiência deste sistema através das ligações irregulares de 
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esgoto na rede de drenagem pluvial. Com o lançamento de efluentes sanitários sem 

tratamento na rede pluvial, os corpos hídricos acabam recebendo uma elevada 

carga de poluentes. 

Partindo do propósito de alcançar a universalização do esgotamento sanitário, 

é necessário investigar outras metodologias de coleta e transporte de efluentes 

domésticos. Dispondo de apenas um único coletor para transportar os esgotos 

domésticos e os esgotos pluviais, o sistema unitário pode servir como uma 

alternativa transitória para que os municípios consigam realizar a coleta de seus 

efluentes. Esta solução utiliza o sistema de drenagem pluvial existente para a coleta 

das águas residuárias, desviando-as em tempo seco para uma ETE. Este sistema 

apresenta benefícios ambientais ao realizar o tratamento de uma parcela das águas 

pluviais que contém materiais orgânicos devido à lavagem de ruas (STEEL, 1966 

apud NUVOLARI et al., 2011). Além de apresentar custos menores de implantação, 

o sistema unitário também elimina a problemática das ligações irregulares (TUCCI, 

2005). Em alguns municípios que adotaram a rede unitária, a implantação deste 

sistema permitiu a realização de cobrança pelo serviço de coleta e transporte de 

esgotos sanitários.  

No Brasil, é utilizada a NBR 9648 (ABNT, 1986) para o estudo da concepção 

dos sistemas de esgotamento sanitário. Entretanto, esta norma se restringe ao tipo 

separador absoluto. Não há nenhuma normatização brasileira que fixe as condições 

para a elaboração de projetos de outros sistemas de coleta e transporte de efluentes 

domésticos. Já em outros países, como o sistema unitário é frequentemente 

empregado, há uma grande quantidade de normas técnicas que tratam sobre o 

tema. Na Alemanha, a norma adotada para implantação de sistemas de drenagem 

para a descarga de águas residuárias é a DIN A - 118 (DWA REGELWERK, 2006). 

Quanto ao licenciamento ambiental para a operação de sistemas de 

esgotamento sanitário novos, a Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente 

(CONSEMA) nº 245/2010 dispõe sobre a necessidade de implantação de 

interceptores que conduzem os efluentes à ETE, considera a sua adequação ao 

processo de tratamento adotado e à implantação gradativa de sistema separador 

absoluto (RIO GRANDE DO SUL, 2010). Em alguns municípios do Rio Grande do 

Sul, como Porto Alegre e Caxias do Sul, a licença ambiental foi concedida mesmo 

havendo apenas sistema unitário. Isto ocorre devido a rede pluvial ser utilizada como 
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uma alternativa transitória para o transporte de efluentes e o sistema separador 

absoluto ser implantado  progressivamente ao longo dos anos. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar e modelar a implantação de um sistema unitário no município de Ijuí 

visando à universalização dos serviços de esgotamento sanitário. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Verificar a ociosidade das redes separadoras absolutas existentes no 

município de Ijuí; 

 Desenvolver modalidades de tarifas para serem implantadas em diferentes 

fases do sistema de esgotamento sanitário; 

 Verificar a diluição do esgoto sanitário a partir de análises das concentrações 

da DBO e DQO em uma estação de tratamento de esgoto que recebe 

efluentes combinados; 

 Analisar os efeitos do first flush em uma bacia hidrossanitária no município de 

Ijuí;  

 Verificar o acréscimo na concentração da DBO e DQO em um corpo d’água 

devido o lançamento de esgoto sanitário em uma rede de drenagem pluvial; 

 Projetar um sistema unitário para ser implantado no município de Ijuí. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico do trabalho será delineado através do fluxograma 

apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Fluxograma de Delineamento do Referencial Teórico 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019  
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3.1 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

O desenvolvimento urbano expandiu-se de forma muito acelerada nos últimos 

anos. O impacto do crescente acúmulo de pessoas em pequenas áreas envolve 

ecossistemas terrestres e aquáticos e também a própria sociedade (TUCCI, 2005). 

A inexistência de um planejamento ambiental nas cidades traz como 

consequência a degradação dos corpos hídricos e da qualidade da água. A 

contaminação gerada pelos efluentes urbanos (esgoto sanitário e esgoto pluvial) 

reduz a cobertura de abastecimento de água segura. 

 

Os riscos de inundação e a deteriorização da qualidade da água nos rios 
próximos às cidades de países em desenvolvimento, e mesmo em países 
desenvolvidos, é um processo dominante no final do século vinte e no início 
do século vinte e um. Isso se deve a: 
• contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos pelos efluentes 
urbanos, como o esgoto cloacal, pluvial e os resíduos sólidos; 
• disposição inadequada dos esgotos cloacais, pluviais e resíduos sólidos 
nas cidades [...] (TUCCI, 2005, p. 24). 

 

Alguns problemas agravantes do esgotamento sanitário no meio urbano são a 

falta de tratamento dos efluentes domésticos aliada ao lançamento de águas 

residuárias na rede de drenagem pluvial. Como o esgoto descarregado na rede de 

drenagem pluvial não recebe nenhum tratamento, e como o sistema pluvial tem seu 

destino nos corpos d’água, a concentração de contaminantes nos mananciais é 

tendencialmente elevada (VON SPERLING, 2005). 

Esta problemática envolve também outros setores. A população que não 

dispõe do serviço de abastecimento de água acaba por utilizar a água, sem 

tratamento, proveniente dos rios poluídos com efluentes sanitários. O uso da água 

não potável causa vários riscos à saúde, como a cólera e a leptospirose, doenças de 

veiculação hídrica. 

A Organização Mundial da Saúde afirma que mais de um quarto da 

mortalidade de crianças menores de cinco anos é causada por fatores ambientais 

como a falta de saneamento e o uso de água imprópria para o consumo. Como 

muitas famílias não têm acesso à água potável, esgoto e higiene, a diarreia é uma 

das causas mais comuns de mortes entre crianças (ONU, 2017). 

Neste item serão analisadas as ligações irregulares na rede de drenagem 

pluvial e os motivos da não interligação dos ramais prediais na rede coletora de 
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esgotos. Para melhor compreensão dos tópicos a seguir, é importante o 

conhecimento de alguns termos que são definidos no Regulamento dos Serviços de 

Água e Esgoto da Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) (2019) e 

na Resolução Normativa nº 35/2016 da Agência Estadual de Regulação dos 

Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul (AGERGS): 

 Ligação: ato de conexão do imóvel ao sistema público de esgotamento 

sanitário; 

 Instalação Predial de Esgoto: conjunto de tubulações, equipamentos e 

dispositivos localizados internamente no imóvel, até a caixa de inspeção de 

calçada. Esta instalação é de responsabilidade do usuário proprietário do 

imóvel; 

 Ramal Predial de Esgoto: tubulação compreendida entre a caixa de inspeção 

de calçada e o coletor público; 

 Caixa de Inspeção de Calçada: dispositivo no qual é feita a conexão da 

instalação predial de esgoto com o ramal predial de esgoto. Esta caixa tem o 

objetivo de servir também para inspeção, limpeza e desobstrução das 

tubulações (AGERGS, 2016; CORSAN, 2019). 

 

3.1.1 Ligações irregulares na rede de drenagem pluvial 

 

O lançamento de efluentes domésticos na rede de drenagem pluvial é uma 

prática irregular muito empregada nos centros urbanos. As ligações clandestinas são 

encontradas em diversas localidades dos municípios, inclusive em áreas ocupadas 

por população de renda média e alta.  

O despejo de águas residuárias sem tratamento no sistema de drenagem 

pluvial é causado por vários fatores, entre eles está a inexistência de rede de coleta 

de esgoto nas ruas em frente às moradias. Mas, mesmo em locais que possuem 

sistema separador absoluto, são descobertas ligações irregulares nas redes. 

                             

Dentre as formas de descaracterização típicas está a que consiste 
basicamente no sistema separador absoluto instalado e instalações 
hidráulico-sanitárias domiciliares ligadas clandestinamente às galerias de 
águas pluviais (GAP). Além de ligações, executadas pelas próprias 
concessionárias, das redes de esgotos nas redes pluviais. Apesar de se 
poder observar que, no período de estiagem (tempo seco), a GAP serve 
somente para escoamento de esgotos sanitários, em geral, essas 
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funcionam como extravasores permitem o lançamento de esgotos nos 
corpos d’água. Sem os controles mínimos, esse tipo de interconexão torna o 
sistema separador absoluto ineficiente (FERREIRA, 2013, p. 15). 

 

Segundo Tucci (2005), em áreas que possuem sistema separador absoluto, o 

mesmo acaba funcionando como um sistema misto, e o custo de encontrar todas as 

ligações inadequadas é muito alto. Em locais que a rede separadora absoluta recém 

foi implantada, a grande dificuldade dos órgãos responsáveis pelo saneamento no 

município está na retirada das ligações de esgoto na rede pluvial. Estas ligações 

resultam em dois sistemas misturados com diferentes níveis de carga. 

A grande parte dos municípios do Brasil não possui os dois sistemas 

instalados (coleta de esgoto sanitário e coleta de esgoto pluvial). Entretanto, em 

algumas localidades, há apenas a instalação e operação de redes de drenagem 

pluvial. Nos municípios que se enquadram nesta situação é comum a utilização das 

galerias de águas pluviais para o transporte de esgotos tratados. Através de 

legislações, como o Código Estadual do Meio Ambiente, Lei nº 11520/2000 (RIO 

GRANDE DO SUL, 2000), que permite a ligação de esgotos sanitários previamente 

tratados na rede de drenagem pluvial, muitos municípios que não possuem 

capacidade financeira para instalar a rede coletora de esgotos têm admitido que os 

usuários realizem a ligação de esgotos na rede pluvial desde que os mesmos 

implantem soluções individuais em suas economias. Entretanto, por causa da 

incorreta manutenção das fossas sépticas, as galerias pluviais acabam recebendo 

esgotos praticamente em estado bruto (FERREIRA, 2013). 

Em outro contexto encontram-se também as ligações irregulares. Quando não 

existe rede coletora de efluentes domésticos, a população acaba utilizando 

incorretamente a rede de drenagem pluvial para afastamento dos efluentes sem 

qualquer tratamento prévio. Esta prática provoca a deterioração da qualidade da 

água dos corpos hídricos devido ao lançamento contínuo de esgoto. 

 

3.1.2 Investigação dos motivos da não interligação dos ramais prediais na 

rede coletora de esgotos 

 

Assim como há o transtorno dos despejos de esgotos sanitários nas 

estruturas de drenagem pluvial, existe o problema da não conexão dos usuários à 

rede coletora de esgotos. “No Brasil, o percentual de usuários conectados à rede 
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coletora de esgoto é baixo, pois a ligação predial, de responsabilidade do usuário 

não é realizada” (SUITA, 2018, p. 6).  

A ociosidade das redes de esgotamento e o seu impacto no ambiente e na 

sociedade são discutidos pelo Instituto Trata Brasil (2015): 

                                          

Se por um lado ainda temos milhares de moradias sem acesso às redes de 
esgoto, temos também outros milhares onde há disponibilidade da 
infraestrutura, mas que, por diversos motivos, não estão conectados à rede. 
Esse fenômeno é conhecido como ociosidade das redes de esgotamento 
sanitário. Dessa forma, a ociosidade também contribui com o lançamento 
inadequado dos esgotos no meio ambiente, por impactos na saúde e 
qualidade de vida, bem como pela lentidão na universalização. 

 

A ociosidade no sistema de esgotamento nada mais é do que a presença de 

redes coletoras de esgoto sanitário operantes e disponíveis para ligação das 

economias, entretanto estas ligações estão inativas, posto que não há ligação 

predial lançando esgoto na rede (SUITA, 2018). Mesmo com a existência de 

legislações que estabelecem a obrigatoriedade dos imóveis de se ligarem às redes 

coletoras de esgoto, muitos usuários resistem em executar a conexão.  

O art. 18 da Lei Estadual nº 6503/72 (RIO GRANDE DO SUL, 1962), bem 

como o art. 104 do Decreto Estadual nº 23430/74 (RIO GRANDE DO SUL, 1974) e o 

art. 137 do Código Estadual do Meio Ambiente (RIO GRANDE DO SUL, 2000) 

consideram obrigatória a ligação de toda construção considerada habitável aos 

coletores públicos de esgoto. Além disso, o art. 137 do Código Estadual do Meio 

Ambiente informa que quando há viabilidade técnica de conexão do imóvel à rede 

coletora de esgotos, todas as intervenções necessárias da instalação predial são de 

responsabilidade do usuário, inclusive os custos da obra. 

As ligações não efetuadas na rede trazem prejuízo às ETEs uma vez que as 

mesmas foram projetadas para receber e tratar uma determinada vazão de esgoto, o 

que não acontece. Mesmo muitos municípios investindo altos valores em redes de 

coleta de esgoto e estações de tratamento, a parcela do volume de efluentes 

sanitários que é tratada é muito pequena. Um dos motivos é a não ligação das 

economias à rede coletora. Segundo dados do IBGE (IBGE, 2017), o índice de 

coleta de esgoto nas cidades brasileiras é de apenas 55,16%. 

Uma problemática levantada por Tucci (2005, p. 27) é a inexistência de 

esperas para que possa ser realizada a ligação da economia na rede coletora:  



25 
 

 
 

No Brasil, as empresas de saneamento, nos últimos anos, têm investido em 
redes de coleta de esgoto e em estações de tratamento, mas continua muito 
pequena a parcela do volume gerado pelas cidades que efetivamente é 
tratada antes de chegar ao rio. Esses problemas evocam as seguintes 
questões: 
• Quando as redes de esgoto são implementadas ou projetadas, muitas 
vezes não foi prevista a ligação da saída das habitações ou dos 
condomínios às redes. Dessa forma, as redes não coletam o esgoto 
projetado e as estações não recebem o esgoto para o qual têm capacidade. 
Nesse caso, conclui-se que ou o projeto foi elaborado de forma inadequada 
ou não foi executado como deveria. Como o esgoto continua escoando pelo 
pluvial para o sistema fluvial, o impacto ambiental continua alto [...]. 

 

Suita (2018) realizou um estudo no município de Caxias do Sul com o objetivo 

de analisar os fatores que levam a não interligação por parte do usuário à rede de 

esgoto sanitário. A pesquisa foi realizada por meioll de questionários aplicados aos 

colaboradores da empresa de saneamento e moradores de um bairro selecionado 

como amostragem. Os motivos elencados pelos moradores foram a falta de 

informação sobre o sistema de esgoto, o valor da conexão e os prejuízos no piso 

que a obra de ligação do ramal predial à espera da rede coletora irão causar. Já os 

colaboradores afirmaram que as principais causas da não conexão são a falta de 

programa de estímulo, a inexistência de sanções, caimento do terreno contrário à 

localização da rede e a alegação de ser muito trabalhoso fazer a ligação.  

A pesquisa foi realizada com moradores que possuíam disponibilidade de 

ligação das suas economias na rede coletora. Dos 22 entrevistados, apenas 6 

confirmaram que seu imóvel  está conectado à rede de esgoto sanitário. A falta de 

informação foi o motivo mais indicado pelos moradores, seguido do valor da 

conexão e possível aumento da tarifa. 

As entrevistas da pesquisa de Suita (2018) com os colaboradores do Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Caxias do Sul (SAMAE) indicaram que o 

principal motivo comercial da falta de adesão à rede é a falta de programas de 

estímulo para a conexão.  O segundo motivo mais apontado foi o comodismo por 

parte dos usuários em não querer mudar o seu sistema de lançamento de efluentes 

sanitários já que os mesmos já pagam a tarifa de transição. Os colaboradores 

concordaram também que a inexistência de sanções ou multas é outro fator de 

descaso. Não querer danificar o piso e ter mais custos para adequar suas 

instalações intramuros além de o usuário achar que não é sua responsabilidade a 

conexão de sua casa a rede são fatores pessoais da falta de adesão à rede 

relatados também pelos colaboradores da empresa de saneamento. 
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Em localidades que possuem sistema separador absoluto é comum a 

existência de ramais que não estão ligados na rede coletora de esgotos. “A não 

interligação acontece devido à frequência em que são encontradas situações como 

a existência de soleiras baixas ou edificações ribeirinhas com despejos diretamente 

nos mananciais, que dificultam a interligação à rede cloacal” (ZILIO, 2017, p. 49). Os 

motivos técnicos mais identificados para a que as ligações não sejam efetuadas são 

a inviabilidade topográfica e as interferências no solo. 

O esgoto doméstico escoa da residência até a rede pública por gravidade. 

Quando a saída de esgoto da residência se encontra abaixo da cota do coletor, há 

inviabilidade topográfica não podendo ser realizada a ligação à rede coletora. Este 

problema é muito frequente tendo inúmeros usuários não conectados devido à 

declividade do terreno. 

As interferências não previstas no solo são apontadas por Zilio (2017, p. 52): 

 

Em alguns locais podem existir interferências entre a saída das residências 
e a rede cloacal, as mesmas podem ser redes ou pedaços de rede de água, 
esgoto pluvial, esgoto cloacal, telefonia e gás. Na etapa de projeto devem 
ser previstas tais interferências através do estudo de cadastro. Porém, 
algumas vezes este estudo não é realizado ou é realizado com informações 
incompletas ou imprecisas, além de que podem existir redes antigas fora de 
funcionamento não constantes no mesmo. 
 

Segundo Tucci (2005) a ligação dos ramais prediais à rede coletora é 

realizada pelo usuário e não pela empresa concessionária dos serviços de 

saneamento. Essa prática acarreta na falta de padrões e em ligações inadequadas, 

já que em alguns casos a rede pluvial está mais próxima da residência do que a 

rede sanitária.  
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3.2 TIPOS DE SISTEMAS DE COLETA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Os sistemas coletivos de coleta de esgotamento sanitário consistem em 

condutos que recebem efluente sanitário proveniente de economias urbanas. Estes 

condutos transportam as águas residuárias até o destino final.  

Segundo Dias, Rosso e Giordano (2012), a rede coletora responsável pela 

coleta e transporte do esgoto sanitário deve obedecer às seguintes condições 

técnicas: 

a) coletar, transportar e afastar o esgoto sanitário o mais rapidamente possível a 

fim de impedir a septicidade;  

b) impedir a entrada de material ou de efluentes nocivos aos constituintes do 

sistema, condições operacionais e de tratamento;  

c) permitir a continuidade da coleta e transporte;  

d) vedar a passagem de gases e animais pelas canalizações e órgãos 

acessórios;  

e) permitir a ventilação nos sistemas prediais de esgoto sanitário;  

f) garantir a estanqueidade, impedindo a passagem do esgoto para o ambiente 

externo ao sistema, bem como a entrada de águas de infiltração e material 

sólido carreado;  

g) minimizar a formação de gases;  

h) evitar o assoreamento dentro da rede e a formação de depósitos no interior 

das canalizações e órgãos acessórios;  

i) limitar a velocidade de escoamento para o controle de desgaste por abrasão;  

j) reduzir a perda de carga no sistema;  

k) facilitar inspeções, desobstruções e manutenção em geral; 

l) conceber sistemas emergenciais (extravasores e by pass);  

m) oferecer flexibilidade operacional.  

Tsutiya e Alem Sobrinho (2000) afirmam que existem três tipos de sistemas 

de coleta de esgotos urbanos: separador absoluto, separador parcial e unitário. Além 

destas três classificações, o IBGE acrescenta ainda mais um tipo de sistema, o 

sistema condominial. A escolha do tipo de sistema tem início com uma série de 

premissas que envolvem a localidade e também as condições financeiras da sua 

implantação. Segundo Orsini (2011 apud Madeira, 2012, p. 34), “O planejamento 
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para a construção de uma rede nova, ampliação ou implantação de melhorias em 

uma rede existente, deve partir da definição da configuração mais adequada, 

buscando-se a melhor eficiência, os menores custos de implantação e operação.”. 

 

3.2.1 Sistema separador absoluto  

 

O sistema separador absoluto apresenta duas redes de tubulações 

separadas. Um conduto transporta apenas esgoto sanitário acrescido de uma 

parcela de água das chuvas que infiltra na tubulação e o outro conduto transporta 

apenas esgoto pluvial.  Segundo a NBR 9648 (ABNT, 1986), sistema separador 

absoluto é o “conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a 

coletar, transportar, condicionar e encaminhar somente esgoto sanitário a uma 

disposição final conveniente de modo contínuo e higienicamente seguro”. O 

funcionamento deste tipo de sistema está representado na Figura 2 e o detalhe das 

tubulações deste sistema está representado na Figura 3. 

 

Figura 2 - Representação do Sistema Separador Absoluto 

 
Fonte: Tsutiya e Bueno, 2005 
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Figura 3 - Representação das Tubulações do Sistema Separador Absoluto 

 
Fonte: Adaptado de Wartchow, 2013 

 

Azevedo Netto et al. (1998) elenca as vantagens em utilizar o sistema 

separador absoluto: 

 As canalizações, de dimensões menores, favorecem o emprego de manilhas 

cerâmicas e outros materiais (concreto, policloreto de polivinila (PVC), fibra de 

vidro), facilitando a execução e reduzindo custos e prazos de construção. 

 Dentro de um planejamento integrado, é possível a execução das obras por 

partes, construindo-se e estendendo-se, primeiramente, a rede de maior 

importância para a comunidade, com um investimento inicial menor. 

 O afastamento das águas pluviais é facilitado, admitindo-se lançamentos 

múltiplos em locais mais próximos e aproveitando o escoamento nas sarjetas. 

 As condições para o tratamento do esgoto são melhoradas, evitando-se a 

poluição das águas receptoras por ocasião das extravasões que se verificam 

nos períodos de chuvas intensas. 

As redes de esgotos sanitários separadas das redes de esgotos pluviais 

permitem uma maior flexibilidade de execução e operação dos sistemas. As águas 

pluviais podem ser encaminhadas a córregos próximos e os custos de construção e 

operação das estações de tratamento de esgoto são mais baixos devido a ETE ser 

dimensionada para as vazões correspondentes unicamente aos esgotos sanitários 

(GEHLING; BENETTI, 2005). 

Rede coletora de 

esgotos sanitários 

Rede coletora de 
esgotos pluviais 
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Esta metodologia de coleta e transporte de efluentes é a mais adotada no 

Brasil, entretanto, mesmo possuindo diversas vantagens, o sistema separador 

absoluto apresenta falhas. As ligações irregulares de esgoto sanitário na rede de 

drenagem pluvial acarretam na elevada concentração de matéria orgânica nos 

corpos hídricos, pois os efluentes transportados pelo sistema de drenagem são 

descarregados diretamente nos mananciais sem passar por nenhum tipo de 

tratamento. Como não há fiscalização frequente por parte dos órgãos públicos, 

também ocorrem ligações irregulares de coletores pluviais instalados nas 

residências na rede coletora de esgotos sanitários. Além do esgoto sanitário se 

apresentar mais diluído, esta ação gera aumento da vazão que chega a estação de 

tratamento de esgoto, causando prejuízos operacionais. 

É de extrema importância o tratamento das águas pluviais em sistemas 

separadores absolutos que recebem contribuições de esgotos sanitários a partir de 

ligações irregulares na rede de drenagem pluvial (WARTCHOW; DORNELLES, 

1990). A água da chuva escoada nas ruas urbanas carreia também uma grande 

parcela de cargas poluidoras que, em um sistema separador absoluto, não 

receberão nenhum tipo de tratamento. 

Para Nuvolari et al. (2011), a NBR 9648/1986 apresenta algumas 

contradições. A definição de sistema separador absoluto afirma que este sistema 

não admite coletar outras águas senão o esgoto sanitário. Entretanto, em outra 

seção da referida norma, o conceito de esgoto sanitário inclui outras águas, sendo 

este o despejo líquido constituído de esgotos domésticos e industrial, água de 

infiltração e a contribuição pluvial parasitária, sendo as duas últimas de aportes 

pouco significativos, em princípio. 

As águas pluviais resultantes dos pátios das residências bem como as águas 

do subsolo podem se enquadrar dentro do esgoto sanitário que é transportado pelo 

sistema separador absoluto.  

 

Também não estão definitivamente excluídas certas águas pluviais caídas 
em áreas internas aos domicílios ou águas subterrâneas surgentes nos 
terrenos que, por falta de fiscalização, são acrescidas ao esgoto por mera 
comodidade dos moradores. Tais contribuições irregulares não são 
quantificadas e nem significativas nas grandes cidades, pois não ocorrem 
de forma homogênea em toda a rede. Sua participação, no cômputo das 
vazões, fica por conta da parcela de contribuição pluvial parasitária. 
(NUVOLARI et al., 2011, p. 59).   
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3.2.2 Sistema separador parcial 

 

O sistema separador parcial, assim como o sistema separador absoluto, 

apresenta duas redes: uma tubulação coleta as águas pluviais e outra coleta os 

efluentes sanitários. Entretanto, “uma parcela das águas de chuva provenientes de 

telhados e pátios das economias são encaminhadas juntamente com as águas 

residuárias e águas de infiltração do subsolo para um único sistema de coleta e 

transporte de esgoto” (TSUTIYA; ALÉM SOBRINHO, 2000, p. 3).  

Este tipo de sistema foi uma das primeiras metodologias utilizadas no Rio de 

Janeiro para coleta de efluentes sanitários. Segundo Dias, Rosso e Giordano (2012, 

p. 54): 

 

A implantação deste sistema deveu-se às limitações financeiras e situações 
peculiares, diferentes das encontradas na Europa. Muitas áreas não 
pavimentadas, casas ocupando grandes lotes com áreas e pátios internos 
de difícil esgotamento pluvial e principalmente, chuvas de alta intensidade. 
 

Uma das vantagens do sistema separador parcial, segundo Ercole (2003), é 

que esta metodologia permite que seja conduzida para as estações de tratamento, a 

primeira parcela de água pluvial que escoa sobre os telhados das economias, que 

geralmente é bastante contaminada devido ao carreamento de material depositado 

nas superfícies. As outras parcelas das águas de chuva são desviadas, indo 

diretamente para os corpos receptores. 

Ercole (2003) também elenca algumas desvantagens deste tipo de sistema 

como o transporte de elevados volumes de sólidos grosseiros, resultantes das 

acumulações de resíduos nas superfícies por onde as águas escorrem, podendo 

causar obstruções na rede. Os custos do separador parcial são mais elevados que o 

separador absoluto, visto que conduz volumes maiores de esgoto. 

O sistema separador parcial é pouco utilizado nos municípios brasileiros. 

Porém, como o sistema separador absoluto não opera como previsto pelas normas 

brasileiras, devido à introdução de águas pluviais na rede coletora de efluentes 

sanitários, as redes existentes acabam por atuar como separadoras parciais 

(MACHADO; BORBA; MORAES, 2013). 
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3.2.3 Sistema unitário ou combinado 

 

O sistema unitário é o “sistema de esgoto em que as águas pluviais e o 

esgoto sanitário escoam nas mesmas canalizações” (AZEVEDO NETTO et al., 1998, 

p. 507). No sistema unitário, há apenas um coletor por onde veiculam as águas 

residuárias (domésticas e industriais), águas de infiltração (água de subsolo que 

penetra no sistema através de tubulações e órgãos acessórios) e águas pluviais 

(TSUTIYA; ALÉM SOBRINHO, 2000). O funcionamento deste tipo de sistema está 

representado na Figura 4 e o detalhe da tubulação deste sistema está representado 

na Figura 5. 

 

Figura 4 - Representação do Sistema Unitário 

 
Fonte: Tsutiya e Bueno, 2005 

 

Figura 5 - Representação das Tubulações do Sistema Unitário 

 
Fonte: Wartchow, 2013 
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Como todo o material líquido é transportado na mesma tubulação, não existe 

separação entre os sistemas de esgoto sanitário e de drenagem pluvial. Desse 

modo, o sistema unitário pode ser implantado através da rede de drenagem pluvial 

já existente no município. Os esgotos domésticos e industriais coletados pela rede 

unitária devem ser constantemente encaminhados para as estações de tratamento 

de esgoto, estes efluentes correspondem à contribuição em tempo seco (GEHLING; 

BENETTI, 2005). 

A vazão conduzida por uma rede de sistema unitário é consideravelmente 

maior que a vazão transportada por uma rede separadora absoluta. Isso se deve ao 

fato das contribuições pluviais em períodos de chuva serem tendencialmente 

maiores do que as contribuições de esgoto sanitário. Por apresentar altas vazões, 

este tipo de sistema causa grandes prejuízos nas ETEs quando não bem 

dimensionado. O sistema unitário deve ser concebido para que os efluentes 

coletados em tempo seco e em períodos de baixa intensidade pluviométrica 

recebam tratamento. Nos períodos de tempo úmido, cuja vazão ultrapassa a de 

projeto da ETE, o volume excedente é desviado e direcionado ao corpo hídrico 

através de extravasores e estruturas de regulação e desvio. (BRUM; WARTCHOW, 

2017). 

Com o objetivo de limitar a vazão de esgoto no interceptor, é imprescindível a 

utilização de dispositivos de regulação e desvio. Segundo Metcalf e Eddy (1991), 

estas estruturas podem ser de diferentes tipos: vertedores laterais, vertedores 

transversais, vertedores ajustáveis, reguladores de saída elevados e sifões de alívio. 

Algumas destas estruturas são ilustradas na Figura 6. 
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Figura 6 - Estruturas de Regulação e Desvio do Sistema Unitário 

 
Fonte: Metcalf e Eddy, 1991 

 

Dias e Rosso (2011, p.187) afirmam outra vantagem das estruturas: 

 

Em sistemas unitários adequadamente concebidos e projetados, 
dispositivos de regulagem e manobras, bem como vertedores e tanques de 
acumulação, reduzem apreciavelmente a poluição dos corpos receptores. 
Após a ocorrência de chuvas, a água armazenada pode ser bombeada para 
estações de tratamento. 
 

Extravasores instalados na entrada das estações de tratamento de esgoto 

são denominados by-pass. Estas estruturas desviam o excesso de vazão afluente a 

ETE para um corpo receptor em períodos de alta pluviosidade. Em algumas 

localidades também são utilizados tanques de acumulação com o objetivo de 

armazenar uma parcela da água pluvial. 
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Este esgotamento é concebido para tratar um determinado limite de vazão, 
superior à vazão de tempo seco, podendo inclusive, contemplar tanques de 
acumulação capazes de reter determinado volume de água pluvial 
correspondente a um tempo de recorrência fixado. Desta forma, o projeto 
sofre uma análise de custo-benefício, onde a análise de riscos sanitários e 
ambientais devem estar inseridos, sendo os extravasores, parte da 
operacionalização do sistema.  (DIAS; ROSSO, 2011, p. 187). 
 

O esquema de um tanque de acumulação está representado na Figura 7. 

 

Figura 7 - Representação do Tanque de Acumulação 

 
Fonte: Adaptado de Wartchow, 2013 

  

Além de receber as vazões sanitárias e as vazões de infiltrações, a estação 

de tratamento de esgoto deve tratar da mesma forma a vazão inicial de água pluvial, 

denominada first flush. Como o sistema unitário atua também como rede de 

drenagem pluvial, a primeira parcela da água de chuva que escoa pelas ruas é 

encaminhada para o tratamento na ETE.  

 

[...] o efeito da “primeira lavagem”, ou first flush. Trata-se do aumento que 
ocorre na concentração de sólidos suspensos e outros poluentes no esgoto 
combinado durante a primeira fase da chuva. O fenômeno deve-se a 
lavagem das superfícies devido ao escoamento das águas das chuvas, 
carregando material depositado (GEHLING; BENETTI, 2005, p.6). 
 

As outras parcelas de efluentes que em períodos de tempo úmido não são 

direcionadas para a ETE não contribuem de maneira significativa para a poluição 

nos corpos d’água. É pressuposto que as águas de chuva não possuem 

concentrações significativas de poluentes, causando um efeito positivo de diluição 
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do esgoto sanitário conforme o mesmo é encaminhado para o seu destino final 

(FERREIRA, 2013). 

O sistema unitário se apresenta como uma alternativa favorável em diversos 

casos como quando as ruas são estreitas e não comportam mais de uma 

canalização e quando é necessário instalar tubulações subterrâneas para a coleta 

dos esgotos sanitários e dos esgotos pluviais e o custo da obra deve ser o mais 

baixo possível (STEEL, 1966 apud NUVOLARI et al., 2011). 

O sistema unitário apresenta baixos custos de implantação quando a rede de 

drenagem pluvial já existente é apenas adaptada para o recebimento de efluentes 

sanitários. Além disso, o sistema unitário traz como vantagem o tratamento da 

parcela inicial da chuva, evitando que uma alta carga orgânica seja lançada nos 

mananciais. 

 

Apesar da utilização de sistema de esgotos combinados serem mais 
vantajosos em países com menor pluviosidade do que em países de zonas 
tropicais, este procedimento provavelmente apressaria o controle de 
poluição dos cursos d’água próximos às cidades que já possuem sistema de 
esgotos pluviais e ainda não possuam sistema de esgotos cloacais. Além 
disso, possibilitaria o tratamento da primeira descarga da drenagem pluvial. 
Tradicionalmente o uso do sistema de esgoto combinado, tem sido aceito 
como eficaz para a obtenção de melhoria da qualidade do corpo receptor 
(IDE, 1984 apud PORTZ, 2009, p.31). 
 

As ligações irregulares de esgoto na rede de drenagem pluvial presentes no 

sistema separador absoluto não são encontradas na rede unitária. Havendo 

economias ligadas ao sistema unitário, é possível estabelecer uma cobrança tarifária 

pela prestação de serviço de coleta de esgoto sanitário. Com a obtenção destes 

recursos é possível melhorar e ampliar as redes (BRUM; WARTCHOW, 2017). 

Entretanto, o sistema unitário possui algumas desvantagens como qualquer 

outro sistema: 

 Em períodos de estiagem, é comum a saída de gases da rede para as ruas 

através das bocas-de-lobo caso estas não apresentem sifões. 

 Se o sistema de drenagem não passar por manutenções periódicas, 

alagamentos poderão trazer transtornos para a população com o 

extravasamento de efluentes para as ruas. 

 Caso as estruturas de regulação e desvio não forem dimensionadas 

corretamente, em tempo úmido, como a matéria orgânica dos esgotos 
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sanitários fica bastante diluída, o funcionamento dos Reatores Anaeróbios de 

Fluxo Ascendente (UASB) nas ETEs pode ser prejudicado.  
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3.3 LEGISLAÇÃO ATUAL DO SANEAMENTO BÁSICO E NORMAS TÉCNICAS 

DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) no seu art. 

23 responsabiliza a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, bem 

como de promover programas de moradias e a melhoria das condições habitacionais 

e de saneamento básico. A Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981 dispõe sobre a 

Política Nacional do Meio Ambiente (BRASIL, 1981) que tem como objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida. 

Entretanto, mesmo com a existência de legislações federais, o saneamento básico 

foi ignorado por longos anos. 

 

Após passar pela década perdida dos anos 1980, na década de 1990, por 
ocasião do Programa de Desestatização que visava tornar o Estado 
Mínimo, o saneamento ambiental padeceu devido à falta de recursos e pelo 
veto presidencial ao PLC 199/94, que aprovado pelo Congresso Nacional 
visava instituir uma política para o setor de saneamento ambiental 
(WARTCHOW, 2009, p. 273). 
 

Somente a partir do ano de 2007, em que foi aprovada a Lei nº 11445 

(BRASIL, 2007) é que foram instituídas as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico e a política federal para o setor. Um dos princípios fundamentais da Lei nº 

11445/2007 é que os serviços públicos de saneamento básico serão prestados de 

formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente. 

 

[...] Essa iniciativa governamental supriu uma lacuna jurídica e político-
institucional existente desde a década de 1980 e assegurou aos atores en-
volvidos com a execução da política de saneamento básico a referência 
legal e institucional necessária para atuarem com transparência e 
segurança jurídica (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2009, p.11). 
 

No estado do Rio Grande do Sul, através do Código Estadual do Meio 

Ambiente (RIO GRANDE DO SUL, 2000) instituído pela Lei nº 11520/2000, algumas 

medidas quanto à gestão dos recursos naturais e qualidade ambiental foram 

estabelecidas. Na área de saneamento, dando ênfase no esgotamento sanitário, o 

Código Estadual do Meio Ambiente prevê que todos os esgotos deverão ser tratados 

previamente quando lançados no meio ambiente. 
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Através do art. 138 do Código Estadual do Meio Ambiente, torna-se permitido 

que os municípios implantem a solução mista de esgotamento sanitário. A solução 

mista consiste na utilização do sistema de drenagem de águas pluviais para o 

transporte e afastamento dos efluentes sanitários pré-tratados (fossa séptica 

seguida por instalação complementar como filtro devidamente instalados e operados 

na edificação). A utilização da rede de drenagem pluvial para o transporte de 

efluente pré-tratado deve ser uma solução temporária e é admitida quando inexiste 

rede coletora de esgotos. 

No eixo de esgotamento sanitário, foram elaboras diversas normas editadas 

pela ABNT. As principais normas técnicas que são consultadas quando se deseja 

projetar sistemas de esgotos sanitários são as elencadas a seguir. 

Para a implantação de sistemas individuais de esgotamento sanitário deve-se 

fazer uso da NBR 7229 (ABNT, 1993) e também da NBR 13969 (ABNT, 1997) que 

tratam sobre o projeto, a construção e operação de sistemas de tanques sépticos. 

Quando for implantada uma rede coletora de efluentes, deve ser consultada a NBR 

13133 (ABNT, 1994) que dispõe sobre as diretrizes para a execução de 

levantamento topográfico. 

A NBR 9648 (ABNT, 1986) e a NBR 9649 (ABNT, 1986) ditam sobre estudos 

de concepção de sistemas de esgoto sanitário e projetos de redes coletoras de 

esgoto sanitário, respectivamente. Já a NBR 9814 (ABNT, 1987) fixa as condições 

exigíveis para a construção de rede coletora de esgoto. Estas três normas fazem 

referência à metodologia de coleta de efluentes do sistema separador absoluto. 

O projeto de interceptores de esgoto sanitário é condicionado pela NBR 

12207 (ABNT, 1992). O projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário é 

disposto na NBR 12208 (ABNT, 1992) e o projeto de estações de tratamento de 

esgoto sanitário na NBR 12209 (ABNT, 1992). 

As recomendações das normas técnicas de projetos de redes de 

esgotamento sanitário restringem o tipo de sistema ao separador absoluto. O 

sistema de esgotamento sanitário do tipo unitário não apresenta nenhuma 

normatização brasileira, mesmo já sendo empregado em várias localidades. Muitos 

municípios obtêm os recursos financeiros para investimento em esgotamento 

sanitário por meio de órgãos federais como a Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA) e o Ministério das Cidades. Para que estes órgãos aprovem 
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financiamentos para o esgotamento sanitário o projeto deve seguir as orientações da 

NBR 9648 (ABNT, 1986), do Manual de Orientações Técnicas para Elaboração e 

Apresentação de Propostas e Projetos para Sistemas de Esgotamento Sanitário da 

FUNASA (FUNASA, 2017) e do Manual de Saneamento da FUNASA (FUNASA, 

2015). Deste modo, o município fica limitado na escolha do sistema de coleta de 

efluentes sanitários, não podendo optar pela alternativa da rede unitária. 
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3.4 VIABILIDADE FINANCEIRA DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Poucos gestores municipais têm conhecimento sobre a possibilidade da 

implantação de cobrança tarifária pela prestação do serviço de coleta de esgoto. 

Mesmo que não haja tratamento sanitário do efluente antes do deságue, é legal a 

cobrança da tarifa de esgoto. 

Conforme o Art. 9º do Decreto nº 7217, de 21 de junho de 2010, (BRASIL, 

2010) que regulamenta a Lei nº 11445/2007 (BRASIL, 2007), consideram-se 

serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços constituídos por uma ou mais 

das seguintes atividades:  

I - coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II - transporte dos esgotos sanitários; 

III - tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da 

operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas 

sépticas.  

Como o Decreto nº 7217/2010 estabelece que o serviço público de 

esgotamento sanitário existirá quando alguma das etapas for implantada, é possível 

cobrar a tarifa de esgoto mesmo que todas as atividades não estejam efetivadas. 

É importante a implantação de tarifa quando o município ou concessionária 

realiza a coleta e o transporte dos efluentes, ainda que não promova o respectivo 

tratamento antes do seu despejo. Como em muitos municípios a constituição do 

sistema de esgotamento sanitário se dará em etapas, a arrecadação tarifária pela 

prestação dos serviços auxiliará na manutenção das redes, bem como na 

elaboração de projetos e construção de sistemas de tratamento de efluentes. 

Nos municípios que utilizam a rede de drenagem pluvial para a condução de 

efluentes domésticos pré-tratados (solução mista) também é possível instituir uma 

tarifa. Mesmo sendo uma medida precária e temporária, a solução mista cumpre 

com duas atividades dos serviços de esgotamento sanitário: coleta e transporte de 

efluentes. 

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, através de um Grupo 

de Trabalho (GT), definiu diretrizes para soluções individuais de esgotamento 

sanitário. Uma das conclusões do GT é a aceitável cobrança de remuneração pelo 
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serviço de limpeza das fossas e transporte do lodo, por meio de tarifa ou preço 

público, caso o município opte por realizar o serviço diretamente ou por delegação 

(RIO GRANDE DO SUL, 2017c).  

Mesmo havendo a rede coletora separadora absoluta disponível e implantada, 

em muitos locais, os usuários não realizam a ligação à rede. Isto pode se dar devido 

a diversos fatores como a topografia do terreno e a já utilização do sistema individual 

ou da adoção da solução mista. A obrigatoriedade da ligação das edificações à rede 

de esgotamento sanitário está prevista em algumas legislações estaduais, como no 

art. 18 da Lei Estadual nº 6503/72, no art. 104 do Decreto Estadual nº 23430/74 e no 

art. 137 do Código Estadual do Meio Ambiente. O Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, por meio de outro GT denominado Solução Mista de 

Esgotamento Sanitário (RIO GRANDE DO SUL, 2017b), definiu que os municípios 

gaúchos que possuírem economias com rede coletora de esgoto na via pública e 

passíveis de ligações factíveis deverão promover ações para exigir a ligação do 

usuário à rede, não permitindo a continuidade do uso de outras soluções como 

medidas de saneamento básico.  

Estas orientações determinadas pelo Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul auxiliam a implantação de tarifas para a coleta de esgoto sanitário, 

inclusive para municípios que conduzem os efluentes sanitários através da rede 

unitária.  Uma vez que, tendo as residências ligadas à rede de esgoto e a efetivação 

do serviço de limpeza de fossas sépticas pelo município, os efluentes sanitários e o 

lodo digerido poderão ser coletados e transportados, cumprindo duas atividades dos 

serviços públicos de esgotamento sanitário previstas no Art. 9º do Decreto nº 

7217/2010. 

A CORSAN cobra pelos serviços de esgotamento sanitário com base em 

percentual sobre o consumo de água, considerada a categoria de uso em que a 

economia se enquadrar. A CORSAN prevê tarifas diferenciadas para quando as 

águas residuárias são apenas coletadas e para quando além de coletado, é 

realizado o tratamento do esgoto sanitário. A Tabela 1 apresenta a estrutura tarifária 

da CORSAN para o mês de julho de 2018. 
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Tabela 1 - Estrutura Tarifária da CORSAN 

 
Fonte: CORSAN, 2018b 

 

Como pode ser observado na Tabela 1, há diferentes modalidades de tarifas 

quando o esgoto é somente coletado através de uma rede coletora e quando o 

efluente, além de coletado, recebe o adequado tratamento. As economias ocupadas 

exclusivamente para fins de moradia, por usuários que comprovem sua condição de 

baixa renda de acordo com requisitos estabelecidos em norma específica da 

CORSAN, e que apresentem área construída inferior a 60 m² e até seis pontos de 

tomada de água são enquadradas na categoria residencial social (RS). Estas 

economias têm tarifas 60% inferiores às demais economias classificadas como 

residenciais básicas (RB), nos primeiros 10 m³ de consumo. A categoria residencial 

básica (RB) compreende as economias integrantes de imóveis residenciais não 

classificados na categoria residencial social; imóveis em construção (obras), para 

fins de moradia, em caráter uni familiar, durante o período de execução; e imóveis 

ocupados por entidades civis, religiosas e associações sem fins lucrativos, bem 

como economias integrantes de imóveis ocupados por entidades beneficentes com 

fins assistenciais (CORSAN, 2018h). 

Verificando a Tabela 1 é possível perceber que a CORSAN já realiza a 

cobrança pela disponibilidade do esgoto. Esta tarifa é cobrada quando há condições 

técnicas de ligação do imóvel à rede de esgotamento sanitário e o usuário não 

realiza esta ligação. A Resolução Normativa nº 35/2016 da AGERGS disciplina a 

cobrança pela disponibilidade do sistema de esgotamento sanitário operado pela 

CORSAN. A Resolução nº 35/2016 também estabelece incentivos aos usuários para 

realizarem a conexão do seu imóvel ao sistema de esgotamento sanitário através de 



44 
 

 
 

descontos sucessivos decrescentes que incidem sobre a tarifa de disponibilidade de 

esgoto. 

É de responsabilidade da CORSAN realizar campanhas para a 

conscientização da população sobre as obras realizadas e a importância da conexão 

dos imóveis ao sistema de esgotamento sanitário. A CORSAN também deve emitir 

notificações sobre a disponibilidade do sistema de esgotamento sanitário aos 

usuários não conectados. Esta notificação deve conter entre outros dados, as 

seguintes informações: 

 prazo para solicitar a vistoria de instalação predial para que seja efetuada a 

conexão ao sistema; 

 prazo de carência para o início da cobrança da tarifa de esgoto e valores da 

ligação de esgoto; 

 possibilidade de contratação dos serviços da CORSAN para a execução da 

instalação predial de esgoto; 

 cobrança pela disponibilidade do sistema de esgotamento nos casos em que 

a execução das obras de instalação predial para a conexão à rede e a 

solicitação de vistoria de instalação predial não sejam realizadas no prazo. 

É de responsabilidade do usuário executar a ligação intradomiciliar, a qual 

une a instalação interna do imóvel à caixa de inspeção da CORSAN (localizada no 

passeio público). Contudo, a CORSAN também pode prestar este serviço mediante 

contratação por parte do usuário.  

Após receberem a notificação de disponibilidade de conexão do imóvel à rede 

coletora de efluentes, os usuários têm o prazo de cento e vinte dias para a execução 

da obra necessária e para a solicitação de vistoria de instalação predial à CORSAN. 

O preço da vistoria de instalação predial é de R$ 50,57 (CORSAN, 2018).  

Como incentivo direto à ligação, a CORSAN concede benefícios de carência 

para início da cobrança da tarifa de esgoto a partir da conexão ao sistema de 

esgotamento, bem como descontos no custo do serviço da ligação (caso o usuário 

opte por contratar a CORSAN) e no preço da vistoria de conexão. Os prazos de 

carência, os preços da ligação de esgoto e os descontos na vistoria de instalação 

predial podem ser conferidos na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Tarifa de Esgoto - Resumo dos Prazos de Carência 

 
Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018g 

 

Caso não seja providenciada a conexão à rede de esgoto no prazo de 120 

dias do recebimento da notificação, a tarifa pela disponibilidade começará a ser 

cobrada na fatura mensal, de forma gradativa. A tarifa de disponibilidade é cobrada 

apenas enquanto o imóvel não estiver conectado à rede pública. A partir da ligação 

do imóvel ao sistema coletor, o usuário passa a pagar a tarifa referente ao esgoto 

ligado. A Tabela 3 apresenta um resumo dos prazos e descontos para a tarifa de 

disponibilidade. Os valores dos descontos da Tabela 3 são referentes à tarifa de 

disponibilidade apresentada na Tabela 1. 

 

Tabela 3 - Tarifa de Disponibilidade - Resumo dos Prazos e Descontos 

 
Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018g 

 

Segundo a Resolução Normativa nº 35/2016 da AGERGS, os valores 

arrecadados em decorrência da cobrança pela disponibilidade do sistema de 

esgotamento sanitário serão destinados ao custeio, pela CORSAN, da adequação 

das instalações prediais de esgoto para os usuários enquadrados na categoria 

Residencial Social. O § 4º do art. 19 da referida Resolução indica que os resultados 

financeiros da CORSAN decorrentes dos contratos de execução de obras referentes 

às instalações prediais de esgoto contratadas pelos usuários serão contabilizadas 

como receitas complementares, revertendo para a modicidade tarifária por ocasião 

das revisões ordinárias. 

Solicitação de Vistoria                                                      

(a contar da data de recebimento da notificação)

Período de Carência da                 

Tarifa de Esgoto

Preço da 

Ligação (R$)

Desconto no Preço da Vistoria 

de Conexão

Em até 30 dias 6 meses 11,41 75%

Em até 60 dias 3 meses 22,85 50%

Em até 120 dias 1 mês 39,24 20%

Após 120 dias sem carência (cobrança imediata) 49,05 sem desconto (preço integral)

Início da Cobrança 

(após recebimento da 

notificação)

Desconto sobre a Tarifa de 

Disponibilidade
Duração do Desconto

até o 4º mês 50% 3 meses

A partir do 7º mês 25% 6 meses

A partir do 13º mês 12,50% 6 meses

A partir do 19º mês sem desconto (preço integral) até a conexão



46 
 

 
 

Quando são constatadas irregularidades no sistema de esgoto, a CORSAN 

cobra multas relativas a estas infrações. Os valores das multas podem ser 

visualizados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Multas Relativas às Infrações Previstas no Regulamento da CORSAN 

para o Sistema de Esgoto 

 
Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018b 

 

Segundo dados da Agência Nacional de Águas (ANA), no estado do Rio 

Grande do Sul apenas 26,24% dos efluentes sanitários são coletados e tratados, 

28,17% são apenas coletados, 24,02% dos esgotos destinam-se a soluções 

individuais de tratamento e 21,56% dos efluentes não são coletados e não recebem 

nenhum tratamento (ANA, 2013). Este último número demonstra um estado 

alarmante em que os municípios gaúchos se encontram, pois nenhum destino é 

imposto ao efluente, sendo na maioria das vezes despejado irregularmente em valas 

a céu aberto, córregos e rios. 

  

Item Infrações Valor em R$

1 Ligações clandestinas à rede pública R$ 786,88

2 Construções clandestinas sobre coletores em ruas, lotes ou avenidas R$ 786,88

3 Ligações indevidas de água pluvial à rede domiciliar de esgoto R$ 657,45

4 Lançamentos indevidos de águas industriais, óleos e gorduras à rede pública R$ 657,45

5 Intervenção indevida no ramal coletor de esgoto R$ 1.000,18

6 Violação da caixa de inspeção e ramal R$ 657,45

7 Esgotamento lançado indevidamente na rede de esgoto R$ 657,45
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3.5 ANALOGIA ENTRE AS VAZÕES PLUVIAIS E AS VAZÕES DE ESGOTO 

SANITÁRIO 

 

Em um sistema unitário são transportadas águas residuárias e pluviais em 

uma única rede. A vazão do esgoto doméstico apresenta valores e caraterísticas 

bem diferentes da vazão pluvial. 

As vazões de esgoto sanitário podem ser quantificadas a partir do número de 

indivíduos que serão atendidos pelo sistema, do consumo médio per capita de água 

por habitante ao dia e do coeficiente de retorno esgoto/água. Este coeficiente 

expressa o quanto de água consumida retorna como esgoto para o sistema de 

coleta (FERREIRA, 2013). 

As vazões pluviais são geradas a partir da precipitação que ocorre sobre a 

área da bacia hidrográfica. Nas áreas urbanas, com a existência de muitas 

superfícies impermeabilizadas, a capacidade de retenção e infiltração de água no 

solo é baixa, fazendo com que haja grandes volumes escoados de água pluvial. 

Estas águas que são escoadas superficialmente podem carrear muitos 

contaminantes que são depositados nos pátios das residências, nas vias públicas e 

em estacionamentos. 

Para um sistema de drenagem, a vazão transportada reúne as águas pluviais 

provenientes do escoamento superficial, as águas de infiltração derivadas do 

subsolo e também as águas residuárias que provém de ligações irregulares de 

esgoto sanitário na rede de drenagem pluvial. As vazões de águas pluviais 

provenientes do escoamento superficial que são transportadas pela rede de 

drenagem apresentam grande oscilação. A tubulação de um sistema de drenagem 

deve ser projetada para conseguir comportar as chuvas intensas e deve atender ao 

volume escoado durante e após a precipitação. 

As vazões pluviais que são conduzidas pelo sistema unitário durante e após 

uma precipitação são caracterizadas por apresentar grande variabilidade. 

 

As vazões dos sistemas unitários, sendo o consórcio de águas pluviais e 
esgotos sanitários, possuem pico correspondentes ao volume drenado 
durante e após uma precipitação, somadas a vazão média de esgotos. Visto 
que, precipitações normalmente não tem frequência diária, a maior parte do 
tempo a vazão escoada pelo sistema corresponde a esgotos, conhecida 
como vazão de “tempo seco” (FERREIRA, 2013, p. 22). 
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Um estudo realizado por Volschan et al. (2009) revelou que as vazões pluviais 

correspondem a 200 vezes as vazões de esgoto sanitário. No caso do sistema 

unitário, as vazões por ele transportadas são praticamente iguais às vazões 

conduzidas por um sistema separador absoluto, entretanto ao longo da extensão da 

rede unitária existem estruturas de regulação e desvio que funcionam em períodos 

chuvosos desviando o volume de efluente que excede as vazões de projeto do 

sistema. 

A concentração de poluentes encontrada nas águas residuárias não é 

semelhante com a concentração encontrada nas águas pluviais. A Tabela 5 a seguir 

apresenta as concentrações típicas de alguns poluentes encontrados nas águas de 

escoamento superficial, nos esgotos sanitários e nos esgotos combinados. 

 

Tabela 5 - Concentrações Típicas de Poluentes Encontrados nos Efluentes 

 

Fonte: Adaptado de Ferreira, 2013 

 

Os esgotos combinados que são transportados pelo sistema unitário, embora 

sejam diluídos pelas águas pluviais, constituem-se em uma fonte de degradação da 

qualidade do meio ambiente. 

 

A carga poluidora em momentos de seca é praticamente composta apenas 
por esgotos sanitários, ricos em nitrogênio e fósforo, e quando da 
ocorrência de chuvas, há um período inicial no qual a carga poluidora é 
ainda mais elevada devido ao efeito first flush. Contudo, passados alguns 
poucos minutos, variando de acordo com as características de cada bacia, 
percebe-se que há uma diluição dos poluentes e passa-se a verificar a 
chegada de um efluente com baixos níveis de DBO e DQO. (MADEIRA, 
2012, p. 43). 

Escoamento 

Superficial

Esgoto 

Sanitário

Esgoto 

Combinado

DBO5 (mg O2/L) ago/30 200-500 40-225

DQO (mg O2/L) 40-73 400-800 150-530

Coliformes Totais (NMP/100mL) 104-107 106-109 106-107

Coliformes Fecais (NMP/100mL) 103-106 105-108 105-106

Amônia (mgN/L) 0,5-1,5 20-40 03/dez

Nitrato (mgN/L) 0,48-0,91 0-2 -

Fósforo Total (mgP/L) 0,67-1,66 abr/15 1,2-10

Chumbo (μgPb/L) 30-210 - 140-600

Zinco (μgZn/L) 135-490 - 100-1070

Parâmetro

Tipo de Efluente
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3.6 CONCEPÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

A elaboração de projetos de redes coletoras de esgoto sanitário deve iniciar 

com o estudo dos parâmetros necessários para o dimensionamento dos sistemas 

com o objetivo de verificar a viabilidade técnica e financeira do empreendimento. 

 

A concepção de um sistema completo de esgotamento sanitário deve 
priorizar a otimização das diversas unidades que o compõem, requerendo 
uma estimativa realista das contribuições e cargas que efetivamente irão 
contribuir para cada unidade de coleta, transporte e tratamento. 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2009, p. 29). 
 

Segundo Tsutiya e Alem Sobrinho (2000), várias atividades são primordiais 

para a concepção de um sistema de esgotamento sanitário. A primeira delas é 

realizar a caracterização da população que será atendida pela rede coletora. Deve-

se olhar para as questões sobre a tendência de crescimento da comunidade e a 

ampliação da área ocupada. Ainda em relação à população, é necessário observar 

as condições sanitárias atuais, verificando as ocorrências de moléstias de origem 

hídrica da região. 

Outra fase de elaboração de projetos de sistemas de coleta de águas 

residuárias diz respeito à investigação das infraestruturas existente, através da 

análise do cadastro atualizado das redes de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e drenagem pluvial e dos sistemas de telefonia e energia elétrica. Deve ser 

feita a descrição das infraestruturas identificando todos os seus elementos e o 

número de ligações em cada um dos sistemas. 

A partir da definição da área de abrangência da rede coletora de efluentes é 

preciso realizar estudos demográficos e de uso e ocupação do solo. A quantificação 

da população deve ser efetuada através de dados censitários ou de estudos 

populacionais já realizados. A projeção da população deve ser baseada em métodos 

matemáticos ou analíticos. É indispensável analisar o plano diretor do município bem 

como realizar um levantamento da evolução do uso do solo e do zoneamento da 

cidade. 

O consumo efetivo per capita também é um parâmetro básico para a 

elaboração de projetos sanitários, assim como a previsão da evolução deste 

parâmetro e os coeficientes de variação de vazão. O coeficiente de retorno 
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água/esgoto, a taxa de infiltração e a carga orgânica dos efluentes domésticos e 

industriais também devem ser analisados. 

Procede-se a seguir com os cálculos referentes às contribuições doméstica, 

industrial e de infiltração. Este dimensionamento é realizado por bacia 

hidrossanitária e deve ser elaborado para o ano inicial e final de alcance do projeto. 

Nos passos seguintes de elaboração de projetos são realizados estudos ambientais 

em relação à localização, instalação e operação das redes. O corpo receptor dos 

efluentes também é investigado quanto às suas vazões características, condições 

sanitárias e capacidade autodepuradora. 

Segundo Tsutiya e Alem Sobrinho (2000), as principais atividades 

desenvolvidas no estudo de concepção de sistemas de esgotamento sanitário são: 

 estudo da população da cidade e de sua distribuição na área; delimitação em 

planta dos setores de densidades demográficas diferentes; 

 estabelecimento dos critérios para a previsão de vazões: quota de consumo 

de água por habitante por dia; relação entre consumo efetivo de água e 

contribuição de esgotos; coeficientes do dia e hora de maior contribuição; 

vazão de infiltração;  

 divisão da cidade em bacias e sub-bacias de contribuição;  

 traçado e pré-dimensionamento dos coletores tronco; 

 quantificação preliminar das quantidades de serviços que serão executados.  

Além destas atividades, para o cumprimento do estudo de concepção de 

sistemas de esgotamento sanitário é necessário realizar a caracterização do 

município, bem como o diagnóstico dos serviços de esgotamento sanitário da 

região. Também se deve trabalhar com o estudo das alternativas para solucionar 

os problemas levantados na etapa do diagnóstico e verificar a viabilidade técnico-

econômica-ambiental do projeto proposto. 

 

3.6.1 Estimativa das vazões 

 

O esgoto sanitário que é transportado pela rede coletora é um conjunto de 

três tipos de líquidos: esgoto doméstico, águas de infiltração e resíduos líquidos 

industriais. 
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Para o cálculo da vazão proveniente de esgoto doméstico devem ser 

adotados e verificados diversos parâmetros. Dentre os principais está a população 

da área de projeto, o consumo per capita e por economia de água, o coeficiente de 

retorno água/esgoto e os coeficientes de variação de vazão. 

O estudo da projeção populacional na bacia hidrossanitária define um dos 

principais fatores de projeto para o dimensionamento de sistemas de esgotamento 

sanitário. É preciso prever o crescimento populacional até o ano final de plano, visto 

que a contribuição sanitária é relativa ao número de habitantes da área atendida 

pela rede coletora. O projeto de esgotamento sanitário também deve contemplar o 

estudo da distribuição da população no solo urbano e a evolução dessa distribuição 

ao longo do período do projeto, com o objetivo de verificar a ocupação de novas 

áreas antes não utilizadas. 

 

As projeções demográficas devem refletir as diversas hipóteses de 
crescimento que se podem vislumbrar para a cidade, enfatizando 
principalmente as séries históricas (exemplo: dados censitários produzidos 
pelo IBGE), incorporando ainda as tendências gerais que se vêm 
verificando no País como um todo e principalmente procurando projetar a 
influência da posição geográfica do Município, fator determinante que pode 
influenciar sobremaneira o comportamento da dinâmica populacional da 
cidade. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2009, p. 30). 
 

O consumo médio per capita de água potável é outro fator de grande 

importância no dimensionamento de redes coletoras, pois a contribuição de esgoto 

depende do abastecimento de água. O consumo per capita de água sofre variações 

conforme a localidade e depende de uma série de fatores como as características da 

população e do município, o valor da tarifa pelo consumo, condições climáticas da 

região, entre outros. 

Para encontrar a contribuição per capita de esgoto deve ser levado em 

consideração o consumo de água efetivo per capita multiplicado pelo coeficiente de 

retorno. Como a quantidade de esgoto que é transportado no sistema coletor de 

efluentes não é a mesma quantidade de água que é fornecida à população (devido 

às perdas no sistema de abastecimento, a utilização da água para lavagem de ruas 

e calçadas, etc), é necessário utilizar um coeficiente de retorno no cálculo da vazão 

de esgoto. Este coeficiente é dado pela razão entre o volume de esgoto que é 

encaminhado à rede coletora e o volume de água fornecido à população pelo 
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sistema de abastecimento. Na falta de dados obtidos em campo, a NBR 9649 

(ABNT, 1986) recomenda o valor de 0,8 para o coeficiente de retorno. 

A vazão de esgoto doméstico não é contínua ao longo das horas, dias, meses 

e estações do ano. Esta variação é ocasionada principalmente pela temperatura e 

pelos hábitos da população. Para que haja adequação nos cálculos das vazões 

transportadas pelo sistema, coeficientes de variação de vazão devem ser adotados 

a fim de contemplar estas oscilações. Os coeficientes são apresentados a seguir: 

 Coeficiente de máxima vazão diária (K1): é a relação entre a maior vazão 

diária verificada no ano e a vazão média diária anual. 

 Coeficiente de máxima vazão horária (K2): é a relação entre a maior vazão 

observada no dia e a vazão média horária do mesmo dia. 

 Coeficiente de mínima vazão horária (K3): é a relação entre a vazão mínima 

verificada no ano e a vazão média anual. 

Inexistindo dados locais comprovados oriundos de pesquisas, a NBR 9649 

(ABNT, 1986) recomenda a adoção de K1=1,2; K2=1,5 e K3=0,5. 

Nos projetos de redes de esgoto sanitário há necessidade de admitir as 

infiltrações originárias no subsolo no cálculo da vazão. A infiltração de água 

subterrânea acontece quando a rede coletora é construída abaixo do nível do lençol 

freático. As águas são infiltradas no sistema através de tubos, juntas e poços de 

visita (PVs). A NBR 9649 (ABNT, 1986) recomenda que o valor para a taxa de 

contribuição de infiltração seja entre 0,05 e 1,0 L/s.km. 

Após a obtenção e verificação de todos os parâmetros, é possível realizar o 

cálculo das vazões totais transportadas no sistema de esgotamento sanitário. A 

capacidade dos coletores deve ser dimensionada a partir da vazão máxima de final 

de plano, enquanto que para verificar as condições de autolimpeza da tubulação é 

necessário utilizar a vazão máxima horária de um dia qualquer do início do plano. As 

equações que demostram o cálculo de obtenção destas vazões são apresentadas a 

seguir: 

 

𝑄𝑖 = 𝐾2 ∗ 𝑄𝑑,𝑖
̅̅ ̅̅ ̅ + 𝑄𝑖𝑛𝑓,𝑖 + 𝑄𝑐,𝑖                          (Equação 1) 

𝑄𝑓 = 𝐾1 ∗ 𝐾2 ∗ 𝑄𝑑,𝑓
̅̅ ̅̅ ̅ + 𝑄𝑖𝑛𝑓,𝑓 + 𝑄𝑐,𝑓                   (Equação 2) 

 

Onde: 
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𝑄𝑖;  𝑄𝑓= vazão máxima para o início e para o final de plano (L/s); 

𝐾1= coeficiente de máxima vazão diária; 

𝐾2= coeficiente de máxima vazão horária; 

𝑄𝑑,𝑖
̅̅ ̅̅ ̅;  𝑄𝑑,𝑓

̅̅ ̅̅ ̅= vazão média inicial e final de esgoto doméstico (L/s); 

𝑄𝑖𝑛𝑓,𝑖;  𝑄𝑖𝑛𝑓,𝑓= vazão de infiltração inicial e final (L/s); 

𝑄𝑐,𝑖;  𝑄𝑐,𝑓= vazão concentrada ou singular inicial e final (L/s). 

 

A vazão concentrada ou singular (𝑄𝑐) é originária de locais que contribuem 

com altos volumes de esgoto como hospitais, escolas, indústrias, entre outros. A 

vazão média inicial e a vazão média final de esgoto doméstico podem ser calculadas 

através das seguintes equações: 

 

𝑄𝑑,𝑖
̅̅ ̅̅ ̅ =

𝐶∗𝑃𝑖∗𝑞𝑖

86400
                                        (Equação 3) 

𝑄𝑑,𝑓
̅̅ ̅̅ ̅ =

𝐶∗𝑃𝑓∗𝑞𝑓

86400
                                      (Equação 4) 

 

Onde: 

𝐶= coeficiente de retorno; 

𝑃𝑖;  𝑃𝑓= população inicial e final (hab.); 

𝑞𝑖;  𝑞𝑓= consumo de água efetivo per capita inicial e final (L/hab.dia). 

 

3.6.2 Critérios para projeto de dimensionamento 

 

A NBR 9649 (ABNT, 1986) apresenta algumas condições quando o projeto de 

redes de coleta de esgoto sanitário está sendo desenvolvido. A seguir, estão 

descritos os principais requisitos para o dimensionamento: 

 

a) Vazão mínima de projeto 

A NBR 9649 recomenda que em qualquer trecho da tubulação a vazão 

mínima deve ser de 1,5 L/s. Tsutiya e Alem Sobrinho (2000, p. 102) afirmam que 

“Sempre que a vazão da jusante do trecho for inferior a 1,5 L/s, para cálculos 

hidráulicos deste trecho deve-se utilizar o valor 1,5 L/s.”. 
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b) Diâmetro mínimo 

O menor valor de diâmetro admitido pela NBR 9649 é de 100 mm (DN 100). 

Entretanto, em algumas localidades do Brasil, as especificações de diâmetro mínimo 

diferem da NBR 9649. 

 

c) Lâmina d’água  

O cálculo da lâmina d’água deve admitir o escoamento em regime 

permanente e uniforme e considerar as condições de autolimpeza das tubulações. A 

NBR 9649 informa que o valor máximo admitido para a lâmina d’água, para a vazão 

de final de plano, deve ser igual ou inferior a 75% do diâmetro do coletor.  

O escoamento rápido pode acarretar na geração de escuma. Desse modo, a 

NBR 9649 recomenda que quando a velocidade for superior à velocidade crítica 

(para vazão de final de plano), o valor máximo admitido para a lâmina d’água deve 

ser 50% do diâmetro do coletor. 

 

d) Velocidades mínima e máxima 

Deve sempre ser verificado se a velocidade mínima da rede está garantindo o 

arraste do material sedimentado e se a velocidade máxima não está causando 

abrasão das estruturas. A NBR 9649 fixa apenas a velocidade máxima que deve ser 

de 5m/s. 

 

e) Velocidade crítica 

A velocidade crítica é definida pela seguinte equação:  

 

       𝑉𝑐 = 6 ∗ √𝑔 ∗ 𝑅𝐻                                    (Equação 5) 

 

Onde: 

𝑉𝑐= velocidade crítica (m/s); 

𝑔= aceleração da gravidade (m/s²); 

𝑅𝐻= raio hidráulico relativo à vazão de final de plano (m). 
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f) Declividades mínima e máxima 

A declividade mínima recomendada para vazão inicial é aquela que garante a 

autolimpeza da tubulação. Para o alcance da autolimpeza é necessário que a tensão 

trativa seja de 1,0 Pa, pelo menos uma vez ao dia. “A declividade a ser adotada 

deverá proporcionar, para cada trecho da rede, uma tensão trativa média igual ou 

superior a 1,0 Pa, calculada para a vazão inicial.” (TSUTIYA E ALEM SOBRINHO, 

2000, p. 103). A equação da declividade mínima que satisfaz essa condição é 

apresentada a seguir: 

 

𝐼𝑚í𝑛 = 0,0055 ∗ 𝑄𝑖
−0,47                                 (Equação 6) 

 

Onde: 

𝐼𝑚í𝑛= declividade mínima (m/m); 

𝑄𝑖= vazão de jusante do trecho no início do plano (L/s). 

Em relação à declividade máxima da tubulação, a NBR 9649 informa que é 

aquela que provoque uma velocidade igual à 5 m/s, para a vazão de final de plano. 

 

g) Tensão trativa 

Nos projetos de sistemas de esgotamento sanitário se admite que o 

escoamento dos efluentes seja em regime permanente e uniforme. Entretanto, o que 

se percebe na prática é a intensa variação de vazão ao longo do tempo, podendo se 

anular em alguns períodos do dia. As pequenas vazões acarretam na sedimentação 

de partículas na tubulação.  

A tensão trativa é o ente físico que promove a ação de autolimpeza nos 

condutos, garantindo o arraste do material sedimentado. A tensão trativa pode ser 

calculada através da seguinte equação extraída da NBR 9649: 

 

𝜎𝑡 = 𝛾 ∗ 𝑅𝐻 ∗ 𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟                                  (Equação 7) 

 

Onde: 

𝜎𝑡= tensão trativa média (Pa); 

𝛾= peso específico do líquido (104 N/m³ para esgoto); 

𝑅𝐻= raio hidráulico relativo à vazão de início de plano (m); 
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𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟= declividade do coletor no trecho analisado (m/m). 

 

h) Recobrimento dos coletores 

A NBR 9649 recomenda que quando os coletores forem assentados no leito da 

via de tráfego, o recobrimento mínimo deve ser de 0,90 m. Já quando os coletores 

forem assentados no passeio, o recobrimento não deve ser inferior a 0,65 m.  
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3.7 ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

DO TIPO UNITÁRIO 

 

Segundo Tsutiya e Alem Sobrinho (2000), a elaboração de projetos de 

sistemas de esgotamento sanitário deve partir do estudo das características da 

população, da verificação das contribuições doméstica, industrial e de infiltração, dos 

estudos demográficos e de uso e ocupação do solo, da análise dos corpos 

receptores, entre outros. A análise dos sistemas de esgotamento já existentes no 

local de implantação da nova rede também é de grande importância bem como a 

identificação dos fatores que podem intervir com o sistema de esgotamento. 

As principais partes do sistema de esgoto sanitário, segundo Nuvolari et al. 

(2011), são: rede coletora, interceptores, emissários, sifões invertidos e passagens 

forçadas, estações elevatórias de esgoto, estações de tratamento de esgoto e o 

corpo receptor. Todos os coletores e interceptores do sistema devem ser projetados 

para funcionarem como condutos livres. Já os sifões e as linhas de recalque das 

estações de bombeamento devem operar como condutos forçados.  

A seguir, são apresentados os principais parâmetros a serem considerados 

na elaboração de projetos de esgotamento sanitário do tipo unitário.   

 

3.7.1 Vazões 

 

Segundo Artina et al. (1997, apud Ferreira, 2013), o sistema unitário pode ser 

projetado com capacidade restrita ou com capacidade plena. Os coletores do 

sistema unitário com capacidade restrita são projetados considerando que as vazões 

de chuvas frequentes prevalecem em relação a chuvas máximas de projeto. Desse 

modo, as canalizações da rede unitária são dimensionadas segundo vazões da 

ordem de 4 vezes a vazão de pico dos esgotos sanitários. 

O modo como o sistema unitário com capacidade restrita é projetado não 

atende aos requisitos de um projeto de rede de drenagem pluvial, já que este último 

deve ser dimensionado considerando a vazão da chuva máxima. Assim, Artina et al. 

(1997, apud Ferreira, 2013) traz a alternativa do sistema unitário com capacidade 

plena: uma rede que é projetada a partir da vazão da chuva máxima somada à 

vazão de esgotos sanitários. 
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As duas alternativas de sistema unitário apontadas por Artina et al. (1997, 

apud Ferreira, 2013) são comumente empregadas, entretanto não são viáveis 

economicamente pois os dois casos necessitam de elevados diâmetros para a 

tubulação. Com o objetivo de reduzir custos para que o sistema unitário seja visto 

como uma alternativa viável para o esgotamento sanitário é necessário diminuir as 

vazões de projeto e utilizar dispositivos de regulação e desvio de vazão. 

Na Alemanha, a implantação do sistema unitário não apresenta grandes 

despesas, uma das causas é que o diâmetro das tubulações não é elevado. A 

norma DIN A - 118 fixa as condições da vazão de projeto dos coletores tronco do 

sistema unitário como duas vezes a vazão máxima de esgoto sanitário 

correspondente ao final de plano mais a vazão de infiltração. 

 

3.7.2 Traçado das redes do sistema unitário 

 

Como o escoamento dos efluentes do sistema unitário se processa segundo o 

caimento do terreno, as redes do sistema unitário devem ser traçadas a partir das 

plantas que possuem as distribuições das ruas e de dados de levantamentos 

topográficos do local. A rede unitária deve seguir o alinhamento das ruas e a 

declividade do terreno. 

Deve ser previsto, no traçado das redes unitárias, a implantação de redes 

coletoras de esgotos auxiliares: “Para coleta dos esgotos, são necessárias redes 

coletoras de esgotos auxiliares, laterais à rede de drenagem pluvial, as redes 

recebem as ligações prediais e se conectam aos poços de visita do sistema unitário” 

(FERREIRA, 2013, p. 53). 

 

3.7.3 Diâmetro dos coletores tronco 

 

Conforme já visto anteriormente, as vazões de águas pluviais apresentam 

valores bem mais elevados do que as vazões de esgotos sanitários. Como o sistema 

unitário transporta os dois tipos de vazões, é muito comum utilizar-se de diâmetros 

de sistemas de drenagem pluvial para a confecção do sistema combinado. 

Segundo Menezes Filho e Costa (2012), o diâmetro mínimo de uma galeria 

pluvial deve ser de 0,30 m. De acordo com a norma DIN A - 118, as vazões para 
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projeto dos coletores tronco do sistema unitário podem ser consideradas como duas 

vezes a vazão máxima de esgoto sanitário correspondente ao final de plano mais a 

vazão de infiltração. Esta vazão é empregada apenas para os coletores tronco, visto 

que na entrada dos mesmos deve haver estruturas de regulação da vazão. 

Utilizando esse dimensionamento para os coletores tronco, não se torna necessário 

fazer uso de grandiosos diâmetros.   
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3.8 ESTUDOS DE CASO: MUNICÍPIOS QUE IMPLANTARAM O SISTEMA 

UNITÁRIO 

 

A rede separadora absoluta é a mais consagrada no Brasil para a coleta e o 

transporte de efluentes sanitários. A tradição de utilizar este tipo de sistema faz 

referência ao licenciamento das obras de saneamento. No passado, este era o único 

sistema aceito pelos órgãos ambientais (BENETTI; GEHLING, 2004). 

Considerando que as obras de saneamento estão diretamente vinculadas a 

saúde pública, a Resolução CONSEMA nº 245/2010 dispõe sobre a fixação de 

procedimentos para o licenciamento de sistemas de esgotamento sanitário, 

considerando etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões 

de emissão e os padrões das classes dos corpos hídricos receptores, em 

conformidade com os Planos de Saneamento e de Recursos Hídricos (RIO 

GRANDE DO SUL, 2010). O artigo 3º da referida Resolução define que a concepção 

geral do sistema de esgotamento sanitário deve contemplar os seguintes aspectos: 

I. todas as etapas de coleta, tratamento e lançamento dos efluentes tratados;  

II. a totalidade do esgotamento sanitário na sua área de abrangência;  

III. o cronograma de implantação;  

IV. apresentar os dados de população de início e fim do Estudo de 

Concepção do SES. 

Para a obtenção de licença de operação dos sistemas de esgotamento 

sanitário, a Resolução CONSEMA nº 245/2010 dispõe sobre a necessidade de 

implantação de interceptores que conduzam os efluentes à ETE, considerada a sua 

adequação ao processo de tratamento adotado e à implantação gradativa de 

sistema separador absoluto. Desse modo, é cabível a implantação de sistema 

unitário como uma alternativa transitória para o transporte de efluentes desde que  a 

construção do sistema separador absoluto será realizada progressivamente. 

Muitos municípios optam pela utilização de sistemas separadores absolutos, 

entretanto dificilmente existe apenas um tipo de sistema operando na coleta e 

transporte de águas residuárias. Em uma situação ideal, os sistemas de esgotos e 

de drenagem pluvial são planejados e construídos de modo integrado, tendo as 

águas pluviais e esgotos transitando em dutos separados sem nenhuma interligação 

entre os sistemas. Contudo, a realidade que se verifica é bem diferente. As cidades 
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expandem-se sem planejamento, tendo a construção das redes de drenagem e de 

esgotos domésticos após a urbanização. As duas redes são interligadas, 

funcionando não mais como um sistema separador absoluto, mas sim como um 

sistema único, havendo água residuária na rede de drenagem pluvial e água de 

chuva na rede de transporte de esgoto sanitário (ORSINI, 2011 apud MADEIRA, 

2012). 

Devido a várias interferências que impossibilitavam a implantação de 

sistemas separadores absolutos, em alguns municípios do estado do Rio Grande do 

Sul a adequação de sistemas unitários foi vista como uma alternativa sanitária e 

ambiental para a coleta de efluentes. Estes municípios tiveram seus projetos de 

esgotamento sanitário licenciados pelos órgãos ambientais. A seguir, são descritos, 

servindo como base para futuros projetos de saneamento e como referência para o 

estudo e metodologia desta dissertação. 

 

3.8.1 Implantação de sistema unitário em Caxias do Sul 

 

O Plano Diretor de Esgotamento Sanitário do município de Caxias do Sul foi 

agregado ao Plano Diretor de Drenagem com o objetivo de ter seus sistemas 

operando em conjunto. O Plano Diretor avalia o aproveitamento do sistema de 

drenagem pluvial, existente em grande parte da área urbana, para a condução de 

esgoto doméstico. A rede de drenagem pluvial tem ligação com coletores tronco e 

interceptores que encaminham os efluentes sanitários para as estações de 

tratamento de esgoto (FRIZZO; EKMAN, 2000). 

A adoção de sistema unitário como alternativa para o esgotamento sanitário 

de Caxias do Sul decorreu de alguns fatores que fazem parte da realidade do 

município. Os pesados custos que demandariam a implantação da rede separadora 

absoluta, tanto em obras como na operação, aliados às características do solo, 

rocha basáltica, que encarece mais ainda o projeto, foram determinantes para a 

escolha de um único sistema de coleta, o qual escoam os esgotos sanitários e 

pluviais (FRIZZO; EKMAN, 2000). 

 

Faz parte do Plano a análise da ”alternativa ótima” para Caxias do Sul sob o 
ponto de vista da integração dos esgotos sanitários e pluviais, objetivando a 
utilização de soluções comuns de esgotamento sanitário/drenagem pluvial, 
com aproveitamento de trechos de redes pluviais de pequeno diâmetro 
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existentes e os possíveis efeitos decorrentes da adição de volumes de 
águas de chuva na(s) estação(ões) de tratamento previstas (FRIZZO e 
EKMAN, 2000, p. 5). 
 

Segundo Frizzo e Ekman (2000), a solução de esgotamento foi estudada 

partindo do aproveitamento da rede unitária existente e da implantação gradativa de 

coletores tronco e interceptores separadores absolutos. A vazão excedente 

ocasionada pelas chuvas intensas é direcionada para o sistema de macrodrenagem. 

Deste modo, a integração do Plano Diretor de Esgotamento Sanitário com o Plano 

Diretor de Drenagem Urbana pode ser realizada através das seguintes estratégias: 

 

 Para as áreas já fortemente densificadas, previu-se a manutenção do 
sistema de coleta unitário, prevendo-se entretanto, para implantação 
futura, coletores tronco que terão o caráter de separadores absolutos, 
embora continuem a receber uma parcela de água de chuva, fração esta 
que será armazenada em detenções previstas junto às ETEs, para 
encaminhamento gradativo ao tratamento. [...] 

 O excedente pluvial que ultrapasse o limite máximo de condução desses 
coletores tronco, e do próprio Interceptor Tega (unidade de grande 
importância dentro do contexto da solução integrada), será desviado para 
o sistema de macrodrenagem e controlado de acordo com as bacias de 
detenção previstas no PDDU, agora com uma visão de atenuação de 
cheias e controle de inundações. Assim, durante as estiagens, os esgotos 
sanitários não convergem para as bacias de detenção e a área é utilizada 
apenas para amortecer/atenuar o volume de escoamento excedente à 
capacidade de drenagem local (FRIZZO e EKMAN, 2000, p.9). 

 

A partir da Lei Complementar 189/2002 que aprova o Plano Diretor de 

Esgotamento Sanitário de Caxias do Sul foi possível instituir cobrança pelo serviço 

de coleta e afastamento de esgoto sanitário realizado através da rede de drenagem 

pluvial. O SAMAE passou a cobrar a referida tarifa no valor de 40% da tarifa de água 

através da Lei Municipal nº 6158 de 05 de janeiro de 2003 que dispõe sobre as 

tarifas de água e esgoto. Entretanto, as economias que pagam esta tarifa não têm 

seus efluentes sanitários tratados. Os domicílios que são atendidos pelo serviço de 

coleta, afastamento e tratamento de esgoto, seja pela rede unitária ou pela rede 

separadora absoluta, pagam uma tarifa de 80% do valor do metro cúbico 

estabelecido para a tarifa de água. 

Atualmente, o município de Caxias do Sul possui diversas áreas 

contempladas com o sistema separador absoluto. Para a construção deste sistema 

aproveitou-se de forma integral as obras e investimentos já implementados na 

solução unitária. 
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3.8.2 Implantação de sistema unitário em Porto Alegre 

 

Em Ipanema, balneário às margens do Guaíba situado na zona sul da cidade 

de Porto Alegre, foi desenvolvido o projeto Sistema Zona Sul. Este projeto foi 

idealizado devido a baía de Ipanema receber um intenso volume de esgoto que era 

despejado através da rede de drenagem pluvial (PORTZ, 2009). 

O projeto Sistema Zona Sul previu conexões da rede de drenagem a um 

interceptor, conduzindo o esgoto doméstico através de um emissário até uma ETE 

para tratamento de grandes volumes de esgoto em tempo seco e a vazão inicial de 

água pluvial. A vazão excedente, que só ocorre em épocas de cheias e chuvas 

intensas é extravasada (WARTCHOW et al., 1997 apud PORTZ, 2009). 

Alguns pontos no contorno da baía foram escolhidos para serem monitorados 

antes e depois do início da operação do sistema. Após a obra de interceptação das 

redes pluviais, foi possível analisar a diminuição da concentração de coliformes 

fecais nas águas em Ipanema. Este resultado pode ser visualizado na Figura 8. O 

Sistema Zona Sul proporcionou uma nova visão sobre as técnicas de saneamento, 

mostrando que é possível tratar esgotos mistos através do monitoramento da carga 

hidráulica e da implantação de um eficiente sistema de desarenação (WARTCHOW, 

2013). 
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Figura 8 - Concentração dos Coliformes Fecais na Baía de Ipanema Antes e Após a 

Operação do Projeto Sistema Zona Sul 

 

 
Fonte: Wartchow, 2013 

 

Em outras áreas do município é também utilizada uma única rede para o 

transporte de esgotos pluviais e sanitários. O Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Porto Alegre estabelece a implantação do sistema unitário, podendo o 

mesmo ser utilizado para a coleta de esgotos sanitários em casos especiais e de 

forma provisória.  
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O Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE) é uma autarquia 

municipal que tem autonomia financeira, sendo o órgão responsável pela captação, 

tratamento e distribuição de água e pela coleta e tratamento do esgoto sanitário em 

Porto Alegre. Já o órgão do município que é responsável pela implantação, 

conservação e desenvolvimento de tecnologias de drenagem urbana é o 

Departamento de Esgotos Pluviais (DEP), estrutura administrativa da Administração 

Centralizada do Município. 

A Lei Complementar nº 206 de 1989 possibilitou a cobrança da “tarifa de 

esgoto misto”, ficando a cargo do DMAE (em decorrência do uso da rede pluvial 

para escoamento do esgoto sanitário) cobrar a referida tarifa. A partir desta Lei todos 

os usuários atendidos pela rede unitária começaram a pagar a tarifa correspondente 

ao serviço ofertado. Contudo, como a execução e conservação dos sistemas de 

drenagem pluvial são realizadas pelo DEP, realizou-se um convênio entre o DMAE e 

a Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Através deste convênio, o DMAE repassa 

mensalmente à Administração Centralizada os recursos recolhidos provenientes da 

“tarifa de esgoto misto”, deduzindo uma taxa de administração de 3%. 

Em Porto Alegre, a tarifa de esgoto é calculada correspondendo a 80% do 

consumo mensal de água (em metro cúbico). No final do ano de 2018, o DMAE 

reajustou as tarifas, sendo R$ 3,53 o preço básico do metro cúbico de água (DMAE, 

2018).  
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4 METODOLOGIA  

 

Os seguintes passos apresentados no fluxograma da Figura 9 demonstram o 

desenvolvimento da proposta da pesquisa. 

 

Figura 9 - Fluxograma de Delineamento da Metodologia 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 
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4.1 ÁREA DE ESTUDO PARA ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

UNITÁRIO 

 

Foi realizado o estudo de implantação de rede unitária para ampliar a 

cobertura de esgoto coletado e tratado em um município no qual está sendo 

implantado um sistema de esgoto do tipo separador absoluto. A área compreendida 

neste estudo é o município de Ijuí, localizado na região noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul. 

Para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, o 

município de Ijuí firmou um contrato de programa através de uma gestão associada 

pública. O contrato com a CORSAN aborda na cláusula oitava que a companhia 

deverá operar e manter os serviços de esgotamento sanitário, incluindo a coleta, 

transporte, tratamento e destino final do esgoto, nos termos definidos pelo Plano 

Municipal de Saneamento. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Ijuí (PLAMSAB) foi implantado 

em 2011 e elaborado pelo Instituto de Pesquisas Hidráulicas (IPH) da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Para o município de Ijuí, a CORSAN 

elaborou um projeto de sistema separador absoluto no ano de 2008. Entretanto, até 

hoje o projeto não foi implantado em sua totalidade. Em localidades que não dispõe 

de rede separadora absoluta, os efluentes domésticos são na maioria das vezes 

despejados na rede de drenagem pluvial ou lançados em valas a céu aberto.  

Ijuí possui uma estação de tratamento de esgotos: ETE Potiribu. A ETE teve 

suas obras iniciadas no ano de 2006 e apenas em 2015 recebeu liberação da 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM) para que iniciasse o 

funcionamento. A ETE deveria entrar em operação no momento em que houvesse 

efluentes sanitários chegando até ela. Mesmo com a rede coletora apresentando 

avanços na sua implantação, ainda não atende todos os bairros urbanos do 

município. Além disso, o número de ligações factíveis no sistema de esgotamento é 

muito alto. O pouco volume de esgoto transportado pela rede ocasiona em uma 

pequena vazão de entrada na ETE. 
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4.1.1 Alternativa para a coleta e o transporte de esgotos sanitários de Ijuí 

 

A implantação de rede separadora para a coleta e o transporte de esgotos é a 

alternativa mais atraente, do ponto de vista do saneamento básico e para o meio 

ambiente. Os reatores UASB das estações de tratamento de esgoto operam com 

maior eficiência quando recebem apenas cargas de efluentes sanitários. Entretanto, 

o estabelecimento de sistema separador absoluto é uma tarefa de difícil 

concretização para muitos municípios brasileiros, e Ijuí se enquadra nesta situação. 

O município de Ijuí não tem condições financeiras de instalar, em um curto 

período de tempo, a rede coletora de esgotos sanitários em toda a área urbana. 

Atrelado a esta dificuldade, existe o problema das contribuições de esgotos 

sanitários na rede de drenagem pluvial, devido às ligações clandestinas realizadas 

pelos próprios munícipes. A operação da ETE Potiribu também demonstra a 

insuficiência da coleta e do transporte dos efluentes sanitários, pois a mesma recebe 

vazões bem menores do que a vazão que foi projetada. 

Tendo em vista os problemas acima relatados, buscou-se estudar a 

implantação da rede coletora combinada a partir da rede de drenagem pluvial já 

existente em uma determinada bacia hidrossanitária como forma de condução dos 

esgotos sanitários até a ETE. Deste modo, a universalização do esgotamento 

sanitário no município acontece de maneira mais acelerada, uma vez que uma 

considerável parcela da população seria contemplada com o serviço de coleta e 

transporte de esgoto e a poluição nos cursos d’água seria minimizada. Esta 

alternativa também possibilita a instalação gradual do sistema separador absoluto. 

Para que as vazões no sistema coletor não sejam elevadas e a estação trate 

apenas vazões de esgotos domésticos acrescidos de águas de infiltração e a 

primeira parcela das vazões de águas pluviais, a rede unitária deverá possuir uma 

estrutura de regulação e desvio de vazão. Esta estrutura regula as vazões na rede, 

prevenindo que o excesso de água de chuva chegue à ETE. Este excesso de água 

pluvial, que contém uma parcela de esgotos sanitários, deve ser direcionado 

diretamente para o corpo d’água através de uma tubulação extravasora.  
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4.2 COLETA DE DADOS 

 

A CORSAN, juntamente com o Departamento Municipal de Águas e 

Saneamento do Município de Ijuí (DEMASI) forneceram as plantas da rede coletora 

de esgotos sanitários. O cadastro das economias que já estão ligadas à rede 

coletora de esgotos também foi fornecido. 

 

4.2.1 Delimitação da área de estudo - metodologia de escolha da bacia 

hidrossanitária 

 

O município de Ijuí foi dividido em dezoito bacias coletoras que compõe o 

sistema de esgotos. Sendo que treze bacias escoam por gravidade até a ETE e 

cinco bacias necessitam de bombeamento. As bacias que apresentam rede coletora 

de esgotos já instalada são a bacia 0 e a bacia 8. Nas bacias 5, 7, 9 e 10, o sistema 

separador está em execução. 

A Figura 10 ilustra a divisão das bacias hidrossanitárias do município de Ijuí. 
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Figura 10 - Bacias Hidrossanitárias do Município de Ijuí 

 
Fonte: CORSAN, 2018a 

 

Foi investigada a potencial bacia para a implantação do sistema unitário. Para 

a realização desta atividade, foram pesquisados os seguintes fatores que são 

determinantes para a delimitação da bacia coletora: 

 Verificação das bacias que mais contribuem com a poluição dos arroios, 

despejando diretamente seus efluentes sanitários nos corpos d’água; 

 Verificação das bacias que apresentam esgotos a céu aberto; 
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 Verificação das bacias que apresentam alta densidade populacional; 

 Verificação da existência de sistemas de drenagem pluvial nas bacias. 

Após a escolha da bacia hidrossanitária, outros critérios foram avaliados: 

 Quantificação da população residente na bacia; 

 Contribuição de esgoto sanitário da bacia;  

 Localização da rede de drenagem pluvial; 

 Quantificação do número de residências que se situam em localidade 

atendida pela rede de drenagem pluvial; 

 Direção do escoamento dos efluentes. 

Para a execução desta análise foram utilizadas informações de estudos de 

redes e bacias coletoras do PLAMSAB, dados técnicos cedidos pela CORSAN e 

pelo DEMASI e dados do Censo 2010. 

 

4.2.1.1 Definição da bacia hidrossanitária 

 

A fim de definir a bacia para implantação do sistema unitário foram 

estabelecidos alguns critérios. A bacia hidrossanitária selecionada deve: 

 Contribuir com a poluição dos arroios de Ijuí, despejando diretamente seus 

efluentes nos corpos d’água; 

 Apresentar esgotos a céu aberto; 

 Possuir alta densidade populacional; 

 Apresentar rede de drenagem pluvial em alguma localidade da bacia. 

A partir destes fatores acima relatados, a bacia 15 foi definida para o estudo 

da implantação do sistema unitário. A caracterização da bacia foi possível ser feita 

através do auxílio do DEMASI. 

A bacia 15 não possui rede separadora absoluta de esgoto sanitário e nem há 

previsão de ser implantada. Mesmo sendo a 4ª bacia mais populosa do município, 

segundo dados do Consórcio Magna-Boursheid (2008), ainda não existe projeto de 

sistema de esgotamento para esta localidade. 

A macrodrenagem é realizada através do Arroio Matadouro que permeia a 

área da bacia 15. A Figura 11 ilustra a localização deste arroio. 
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Figura 11 - Localização do Arroio Matadouro 

        
 Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 

 

Em algumas ruas da bacia 15 é existente a rede de drenagem pluvial e, 

segundo informações repassadas pelo DEMASI e pela CORSAN, há residências 

que possuem fossa séptica seguida de filtro anaeróbio e sumidouro. Entretanto, uma 
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grande parcela dos esgotos domiciliares desta bacia é despejada a céu aberto e 

conduzida diretamente, sem nenhum tipo de tratamento, para o Arroio Matadouro. 

Esta bacia é a que mais afeta o Arroio Matadouro em termos de poluição por carga 

orgânica.  

Em visita técnica realizada ao município, foi possível constatar as 

características desta bacia. As Figuras a seguir fazem parte do registro fotográfico 

realizado durante o desenvolvimento da coleta de dados. 

 

Figura 12 - Registro Fotográfico: Pavimentação 

   
Fonte: Autora, 2019 

Figura 13 - Registro Fotográfico: Bocas de Lobo 

   
Fonte: Autora, 2019 
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Conforme pode ser comprovado nas imagens acima, o pavimento das ruas da 

bacia 15 é de terra e pedra irregular. Algumas bocas de lobo, que fazem parte da 

microdrenagem da bacia, necessitam de manutenção. A bacia 15 possui áreas 

densamente povoadas e com diferentes níveis econômicos. Os bairros que compõe 

esta bacia são Glória, Quinze de Novembro, Tancredo Neves e Colonial. O esgoto 

sanitário proveniente da bacia 15 conseguiria ser transportado apenas por gravidade 

até a ETE, sendo assim, não é necessária a implantação de uma estação elevatória 

na bacia. 

 

4.2.1.2 Avaliação de elementos da bacia 15 

 

A partir da definição da bacia hidrossanitária de número 15 foi possível avaliar 

os fatores desta bacia que são necessários para a implantação do sistema unitário. 

Para verificar o número de munícipes que residem na bacia 15 bem como 

calcular a vazão diária de esgoto sanitário foram utilizados os dados do PLAMSAB 

que partiram do estudo do Consório Magna-Boursheid, o qual efetuou as projeções 

populacionais por bacias hidrossanitárias do município de Ijuí. 

O DEMASI e a CORSAN não possuem o cadastro da rede de drenagem 

pluvial implantada em Ijuí devido esta ser muito antiga. Entretanto, alguns técnicos 

do DEMASI levantaram a questão de que a rede pluvial da bacia 15 poderia ter sido 

construída para canalizar um braço do Arroio Matadouro. Devido à falta de 

informações sobre a localização do sistema e dados técnicos do seu 

dimensionamento, foi realizado um mapeamento a campo da drenagem da bacia 

hidrossanitária em estudo. Em uma visita técnica ao município foi possível percorrer 

as vias da área abrangida pela bacia e identificar os locais que possuem rede pluvial 

através da visualização de bocas de lobo e PVs.  

Foi realizado um aerolevantamento fotogramétrico com o uso de Veículo 

Aéreo Não Tripulado (VANT) na bacia 15 (os detalhes desta atividade são 

apresentados no item 4.4). A partir da ortofotocarta gerada pelo aerolevantamento 

fotogramétrico e do conhecimento da localização da rede de drenagem pluvial, foi 

possível realizar a contagem das economias que se situam em área atendida pelo 

sistema pluvial. 
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Com a quantificação do número de residências e com base no dado do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) para o município de Ijuí 

do consumo médio de água por economia, foi calculada a contribuição de esgoto 

doméstico dos imóveis que se localizam em área com rede de coleta de águas 

pluviais. E, através do consumo médio per capita de água de Ijuí, foi possível 

calcular a vazão média diária de esgoto sanitário de toda a bacia 15 por meio da 

equação 4 do item 3.6.1 (página 53). 

No mesmo período da execução da atividade de aerolevantamento 

fotogramétrico, foi também realizada, nas ruas da bacia 15, a coleta de cotas 

altimétricas com uso de Sistema de Posicionamento Global (GPS) geodésico (os 

detalhes desta atividade são apresentados no item 4.4). A partir da coleta dos 

pontos de altimetria foi possível gerar as curvas de nível do terreno da bacia 15. E, 

com isso, determinar os pontos altos e baixos da bacia, ficando esclarecida qual a 

direção do escoamento dos efluentes. 

 

4.2.2 Estabelecimento do traçado do coletor tronco 

 

O município de Ijuí iniciou as obras do sistema de esgotamento sanitário com 

a construção de um interceptor que atravessa a cidade, tendo seu traçado 

correspondente ao do Arroio Moinho. O interceptor para esgotos que inicia na ETE e 

se estende até a área urbana do município possui diâmetro de 1,0 m em concreto. 

Este interceptor está projetado para receber apenas contribuições de águas 

residuárias, entretanto, devido ao despejo de água pluvial na rede de esgoto 

sanitário a partir de ligações clandestinas de calhas residenciais, o interceptor acaba 

recebendo e transportando esgoto combinado em períodos úmidos. O fato de haver 

ligações indevidas de água pluvial na rede domiciliar de esgoto acaba gerando, em 

períodos de chuvas intensas, colapso na rede e inundações de casas, visto que o 

sistema não foi projetado para atender elevadas vazões. O interceptor de Ijuí é 

apresentado no Apêndice A. 

A CORSAN disponibilizou a planta da rede coletora de esgotos já implantada 

em Ijuí e também alguns projetos atuais e antigos de sistemas de esgotamento 

sanitário das bacias hidrossanitárias. Nestes projetos é determinada a localização e 

o traçado dos coletores principais das bacias a partir da declividade do terreno. 
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As bacias centrais do município têm seu coletor tronco direcionado ao 

interceptor que transpassa a cidade (como é o caso das bacias 0, 3, 4, 5, 8, 9, 10 e 

14). As bacias hidrossanitárias que se situam mais distantes do interceptor têm seu 

coletor principal traçado em direção às bacias centrais, uma vez que estas 

encaminham todo o esgoto ao interceptor (exemplos desta situação são as bacias 1, 

2 e 12). O mesmo acontece com as bacias em que o esgoto não consegue ser 

transportado apenas por gravidade e necessitam de uma estação elevatória. Após o 

efluente sanitário ser conduzido até a estação de bombeamento de esgoto, a linha 

de recalque é projetada até uma bacia central, sendo após o efluente encaminhado 

até o interceptor (bacias 6, 7, 11 e 13). 

Entretanto, nos projetos cedidos pela CORSAN, há bacias em que o esgoto é 

direcionado até a ETE sem necessitar ser encaminhado até o interceptor principal. É 

o caso das bacias 15, 16 e 17. Há um projeto de um coletor tronco de fundos na 

bacia 15. Este coletor transporta todo o efluente desta bacia por gravidade até a 

ETE. A bacia 16 possui seu coletor principal direcionado até o coletor tronco da 

bacia 15 e a bacia 17 necessita de uma estação elevatória, sendo seu esgoto 

bombeado até o coletor principal da bacia 16. Dado que estas três bacias se situam 

afastadas do centro do município, a metodologia de utilizar um coletor tronco de 

fundos para a condução dos efluentes até a ETE reduz custos em virtude de os 

coletores tronco não serem de grandes extensões e também alivia o recebimento de 

vazões no interceptor principal.  

O IPH ao elaborar o PLAMSAB de Ijuí, desenvolveu uma planta atualizada do 

projeto de sistemas de esgotamento sanitário contendo o traçado dos coletores 

tronco, conforme metodologia feita pela CORSAN. No Anexo A está localizada a 

planta dos sistemas de esgotamento sanitário produzida pelo IPH.  Através da 

Figura 14, que é um recorte da planta dos sistemas de esgotamento sanitário, é 

possível perceber o coletor de fundos da bacia 15. 
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Figura 14 - Sistemas de Esgotamento Sanitário do Município de Ijuí 

 
Fonte: IPH, 2011 

 

A rede unitária a ser implantada no estudo tem o propósito de utilizar o 

sistema de drenagem já existente para a condução de efluentes sanitários. Deste 

modo, a partir da determinação da bacia coletora a qual será realizado o estudo, o 

traçado do coletor tronco do sistema unitário foi definido com base na localização do 

sistema pluvial já existente nesta bacia. Dispondo da localização da rede de coleta 

de águas pluviais, juntamente com a posição dos poços de visita e bocas de lobo foi 

possível traçar o coletor tronco.  

O destino final do coletor tronco da rede unitária depende da bacia analisada. 

O coletor tronco encaminhará os efluentes, por gravidade, até o local mais 

adequado, atentando sempre para as declividades do terreno. No caso da bacia 15, 
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optou-se pela realização de um coletor tronco que recebesse os efluentes da rede 

de drenagem pluvial e encaminhasse diretamente à ETE.  
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4.3 CONSTRUÇÃO DE UM MODELO PARA IMPLANTAÇÃO GRADUAL DE 

SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Objetivando alcançar um caminho para a universalização do esgotamento 

sanitário, é proposto um modelo para ser implantado de forma gradual nos 

municípios que ainda não possuem a coleta de efluentes domésticos. Este modelo é 

composto por diferentes fases, que são denominadas de cenários. Cada cenário 

apresenta metas progressivas que visam desenvolver o esgotamento sanitário na 

região. 

O cenário inicial representa o município sem rede coletora de esgotos 

sanitários, dispondo apenas de sistemas de drenagem pluvial. Com o passar do 

tempo, melhorias devem ser feitas e uma nova fase deve ser iniciada. O 

desenvolvimento progressivo dos cenários é previsto até a instalação de uma rede 

separadora absoluta contemplando o tratamento dos efluentes. 

A construção deste modelo possibilita também a obtenção da cobrança 

tarifária pela prestação dos serviços de esgotamento sanitário. Desde o primeiro 

cenário é possível instituir uma tarifa a ser cobrada dos munícipes que serão 

contemplados com os serviços efetuados nesta fase. Em vista disto, com a 

arrecadação financeira é possível utilizar os recursos em melhorias no saneamento, 

como na manutenção das redes e expansão da coleta de esgotos.  

O modelo que foi construído foi baseado para ser implantado na bacia 15 de 

Ijuí, que não possui rede coletora de efluentes sanitários, mas que possui sistema de 

drenagem pluvial em algumas localidades. Entretanto, este modelo pode ser 

utilizado, com algumas adaptações, pela maioria dos municípios que carecem de 

infraestrutura para a coleta de esgotos domésticos.  
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4.4 AEROLEVANTAMENTO FOTOGRAMÉTRICO COM VANT E COLETA DE 

COTAS ALTIMÉTRICAS COM GNSS GEODÉSICO 

 

Foi executado o serviço de aerolevantamento fotogramétrico da totalidade da 

bacia 15 de Ijuí com o uso de VANT. O propósito do aerolevantamento foi o 

desenvolvimento de uma ortofotocarta da região e a geração de curvas de nível do 

terreno. O serviço foi realizado pela empresa ST Hidro - Serviços Técnicos de 

Hidrologia no período de 03 a 05 de dezembro de 2018.  

Para a geração das curvas de nível foi feita a coleta de cotas altimétricas do 

terreno através do uso de GPS. O GPS geodésico também foi utilizado no 

georreferenciamento dos pontos de apoio para o ajustamento das imagens aéreas 

coletadas pelo VANT. 

Os equipamentos utilizados para a realização das atividades foram: 

 VANT: DJI Phantom 4 com câmera digital de 16 megapixel; 

 Sistema de Navegação Global por Satélite (GNSS): GPS de Alta Precisão 

Trimble - 1 base e 3 rovers de coleta de pontos altimétricos. 

Os trabalhos iniciaram com o planejamento do voo do VANT (popularmente 

chamado de Drone), juntamente com o posicionamento dos pontos de apoio para o 

ajustamento das imagens coletadas e os caminhamentos para a coleta de pontos de 

cotas altimétricas para geração das curvas de nível. 

A bacia 15 de Ijuí tem uma área aproximada de 146 há, porém estimou-se 

uma faixa de voo lateral maior para que, com o ajustamento das fotos aéreas, as 

distorções de bordas não interferissem nos limites da bacia. Com isso chegou-se a 

uma área de sobrevoo de 250 ha. O voo foi planejado para 120 m de altitude relativa 

ao solo, com alinhamento de azimute 1° (paralelo às vias transversais da bacia 15), 

tendo as imagens com sobreposição lateral de 50% e frontal de 60%. O voo do 

VANT foi realizado paralelo à bacia 15, com uma velocidade de 9 m/s. 

Os horários dos voos do VANT ocorreram entre 09 e 16h para minimizar o 

efeito das sombras dos prédios e árvores, não prejudicando a qualidade da imagem. 

Foram materializados 25 alvos em solo para o ajuste das imagens captadas, com o 

objetivo de alinhar e corrigir as variações de voo do VANT. A distribuição dos 25 

pontos foi definida a partir do Google Maps. Estes alvos foram pintados nos 

cruzamentos das principais vias da bacia 15 com tinta de cor laranja. Nos locais 
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onde não era possível marcar o ponto com tinta laranja, foram utilizados alvos em 

vinil de cor amarela e preta. Todos os alvos foram dimensionados para uma visada 

de até 150 m de altitude. Os pontos de apoio foram georreferenciados com GNSS 

com Posicionamento Cinemático em Tempo Real (RTK) R6 Trimble. As Figuras 

abaixo ilustram a implantação e o georreferenciamento dos alvos. 

 

Figura 15 - Implantação do Alvo no Solo com Tinta Laranja 

 
Fonte: Autora, 2019 
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Figura 16 - Georreferenciamento de Alvo Pintado no Solo com Tinta Laranja e 

Georreferenciamento de Alvo em Vinil de Cor Amarela e Preta 

   
Fonte: Autora, 2019 

 

O manuseio do VANT pode ser visualizado na Figura a seguir. 

 

Figura 17 - Operação do VANT 

   
Fonte: Autora, 2019 
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Para realizar o processamento das imagens do VANT utilizou-se o software 

Agisoft Photoscan. As imagens captadas pelo VANT utilizam um GNSS sem 

correção de posição RTK, gerando um erro de cerca de 1 a 2 metros em X,Y. Por 

esse motivo foram instalados os 25 pontos de apoio georreferenciados com GNSS 

de precisão, com o objetivo de ajustar as imagens. A partir deste procedimento, 

todas as imagens que apresentam os pontos de apoio em seus registros são 

reposicionadas. Após esse processo, o software faz o ajuste de todas as imagens no 

entorno dos pontos de apoio com uma busca automática de 10000 pixels 

coincidentes quanto a posição (X,Y) e reflectância. 

Existem dois marcos georreferenciados do IBGE instalados no município de 

Ijuí. Um dos marcos está localizado na Praça da República em frente à Prefeitura 

Municipal e o outro está localizado na Escola Estadual Ruy Barbosa. Estes marcos 

são, na verdade, estações de Referência de Nível (RRNN) que utilizam o método de 

nivelamento geométrico de alta precisão para fornecer referência para o 

posicionamento vertical no território nacional. Estas estações fazem parte do 

Sistema Geodésico Brasileiro (SGB). 

Para realizar a correção altimétrica foi necessário vincular o sistema de GNSS 

aos marcos do IBGE. Com a precisão dos marcos é possível calibrar o GPS e 

ajustar a altimetria. Para a obtenção das coordenadas, bem como para o 

funcionamento dos receptores GNSS RTK (rovers), é preciso instalar uma estação 

de referência, também chamada de GPS base, em uma parte alta do terreno, sem 

influência de árvores e prédios. Durante os dias 04 e 05 de dezembro, a base foi 

instalada a montante da bacia 15, na Rua Alagoas, dentro de um terreno particular 

cedido pela proprietária. A instalação do GPS base pode ser observada na Figura 

18. 
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Figura 18 - Instalação do GPS Base em Terreno Particular Localizado na Rua 

Alagoas 

 
                                                                            Fonte: Autora, 2019 

 

Os pontos de altimetria para a geração das curvas de nível foram coletados 

com o uso dos GPS RTK rovers nos eixos de todas as vias existentes na bacia 15 

com um espaçamento médio de 20 m. Além destes pontos, foram também coletados 

pontos no ortomosaico gerado pelas imagens captadas pelo VANT nos entremeios 

das quadras onde havia visada do solo, evitando telhados e árvores. 

Os níveis d’água do Arroio Matadouro também foram medidos com o GPS 

geodésico para a geração de um perfil longitudinal do arroio. As cotas foram 

coletadas em 8 trechos diferentes do Arroio Matadouro. Devido o arroio possuir a 

maior parte do seu trajeto dentro de propriedades privadas, foi inviável medir o nível 

d’água em um número maior de trechos. A Figura a seguir ilustra a medição do nível 

d’água do Arroio Matadouro. 
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Figura 19 - Medição de Nível D’Água do Arroio Matadouro 

   
 Fonte: Autora, 2019 

 

No dia 05 de dezembro de 2018 foi realizado mais um voo com o VANT para 

captação de imagens da ETE Potiribu (que não se encontra dentro da bacia 15), 

com o objetivo de geração de um ortomosaico. Os dados do voo foram os mesmos 

do aerolevantamento fotogramétrico da bacia 15. O voo iniciou-se às 09h15min, 

tendo sido o VANT operado dentro de um sítio particular localizado próximo à ETE. 

Foram implantados 3 alvos em solo em vinil de cor amarela e preta, com o objetivo 

de ajustar as imagens devido as variações de voo do VANT. Todos os alvos foram 

georreferenciados com GNSS de precisão.  

Os resultados das atividades foram de grande importância para a definição e 

dimensionamento da rede unitária. As cotas altimétricas e as curvas de nível da 

bacia 15 foram imprescindíveis para determinar os pontos altos e baixos do terreno, 

deixando claro qual o plano de escoamento dos efluentes. Tendo o caminho das 

águas pluviais, foi possível definir a localização inicial do coletor tronco da rede 

unitária. 

O percurso do coletor tronco foi estabelecido a partir das cotas altimétricas, 

com o objetivo de que o esgoto fosse transportado por gravidade. O conhecimento 
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da declividade do terreno em cada trecho do coletor tronco também foi possível 

graças às curvas de nível e cotas altimétricas.  
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4.5 DIMENSIONAMENTO HIDRÁULICO 

 

“As vazões do sistema de esgotamento unitário reúnem as contribuições de 

esgoto sanitário e o volume gerado na ocorrência de precipitações” (FERREIRA, 

2013, p. 52). Deste modo, o coletor tronco da rede unitária foi dimensionado a partir 

da seguinte equação, extraída da norma DIN A - 118 (DWA Regelwerk, 2006), que 

avalia a vazão de projeto: 

 

𝑄𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 = (2 ∗ 𝑄𝑚á𝑥𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙) + 𝑄𝑖𝑛𝑓                          (Equação 8) 

 

Onde: 

𝑄𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜= vazão de projeto para o dimensionamento da tubulação; 

𝑄𝑚á𝑥𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙= vazão máxima de esgoto correspondente ao fim de plano; 

𝑄𝑖𝑛𝑓= vazão de infiltração. 

 

O sistema unitário foi projetado a partir de sistemas de drenagem pluvial já 

implantados. Deste modo, o dimensionamento hidráulico foi realizado com base em 

dados técnicos e da localização do sistema pluvial existente na bacia em estudo. A 

partir da rede pluvial, é necessário apenas dimensionar o coletor tronco. O coletor 

tronco do sistema unitário foi dimensionado segundo as recomendações da NBR 

9649 (ABNT, 1986). 

O sistema unitário foi projetado para atender a demanda por um horizonte de 

20 anos. Assim sendo, o coletor tronco foi previsto para entrar em operação no ano 

de 2020, tendo o alcance de plano no ano de 2040. 

A seguir é apresentado um esquema do transporte de efluentes no sistema 

unitário utilizando redes de drenagem pluvial. 

 

 

 

 

 

 

 



88 
 

 
 

Figura 20 - Fluxograma do Transporte de Efluentes no Sistema Unitário 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019  
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4.6 EFETIVAÇÃO DAS LIGAÇÕES NA REDE SEPARADORA ABSOLUTA 

 

Como já existe um sistema separador absoluto implantado em algumas áreas 

do município de Ijuí, as economias que estão localizadas onde já possui rede 

coletora deveriam estar ligadas à mesma. A CORSAN de Ijuí disponibilizou 

informações sobre o número total de economias residenciais ligadas à rede coletora 

e o número de economias que poderiam estar conectadas (esgoto factível) devido 

se encontrarem em áreas abrangidas pela rede. 

Através do cadastro da quantidade de ligações já efetuadas e do cadastro do 

número de ligações factíveis foi possível verificar a ociosidade das ligações no 

sistema de coleta de efluentes sanitários. 

Os efluentes coletados na rede separadora absoluta são transportados até a 

ETE Potiribu onde é realizado o tratamento. Através de medição de vazão realizada 

na entrada da estação de tratamento de esgoto, foi possível verificar a quantidade 

de efluente que chega à ETE.  

Por meio do número de economias conectadas à rede coletora, foi estimada a 

vazão de esgoto que estas economias produzem e que é encaminhada para a 

estação de tratamento. Este dado foi comparado com o resultado da medição de 

vazão no ponto de entrada da ETE de modo a verificar a efetivação das ligações das 

economias no sistema e de conferir se há grandes contribuições de águas pluviais 

na rede coletora de efluentes sanitários. 

Com o conhecimento do número de economias que poderiam estar ligadas ao 

sistema coletor de efluentes (esgoto factível), foi calculado o possível valor 

arrecadado pela CORSAN com a cobrança da tarifa pela disponibilidade do serviço 

de esgotamento sanitário.  
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4.7 ESTUDO DA POTENCIAL COBRANÇA DE TARIFA 

 

Em qualquer projeto de saneamento é importante prever o quanto conseguirá 

se arrecadar com a cobrança tarifária pelos serviços prestados à comunidade. Os 

recursos arrecadados irão auxiliar em melhorias da infraestrutura existente e 

construção de novos projetos. 

Com a cobrança tarifária pelo serviço de esgotamento sanitário através do 

sistema separador absoluto já implantado em Ijuí, a CORSAN pode aumentar a 

abrangência do sistema de coleta de efluentes e realizar manutenções nas 

tubulações. Partindo desta premissa, foi verificado o valor arrecadado pela CORSAN 

através da cobrança tarifária das economias conectadas ao sistema separador 

absoluto. 

Como outra atividade, foi estimada uma tarifa a ser empregada a cada um 

dos cenários mencionados no item 4.3. A tarifa corresponde aos serviços prestados 

no período de ocorrência do cenário. Em algumas fases, como os serviços de coleta 

e tratamento serão realizados por diferentes órgãos, deverá haver um convênio 

entre estes para a aplicação da tarifa. 

Além de estabelecer uma estrutura tarifária para ser empregada na bacia 15 

de Ijuí, também foi previsto o valor arrecado pela CORSAN e pelo DEMASI em cada 

um dos quatro cenários. 

O estudo da potencial cobrança tarifária pelos serviços de coleta, transporte e 

tratamento de esgoto na bacia 15 de Ijuí foi realizado a partir de dados tarifários de 

outros municípios e da CORSAN. Para a análise da cobrança tarifária foram 

avaliados os seguintes aspectos: 

 A existência de outros sistemas de coleta de efluentes e a abrangência de 

cada rede; 

 O número de economias conectadas às redes e o número de moradores 

atendidos pelos serviços de esgotamento sanitário;  

 O destino final do esgoto (se é tratado ou se é despejado diretamente em 

corpos receptores). 
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4.8 VERIFICAÇÃO DA DBO E DQO NA ENTRADA E NA SAÍDA DA ETE 

POTIRIBU 

 

A ETE Potiribu não foi projetada para tratar esgotos combinados. O transporte 

de esgotos sanitários e pluviais na mesma rede coletora faz com que a matéria 

orgânica dos efluentes fique bastante diluída, aspecto que pode prejudicar o 

funcionamento da ETE. 

O sistema separador absoluto implantado em Ijuí recebe contribuições de 

águas pluviais devido às ligações irregulares de calhas domiciliares. Durante os 

períodos de tempo seco, é transportado para a ETE principalmente esgoto sanitário 

proveniente das economias residenciais ligadas à rede coletora. Entretanto, em 

períodos de chuva, com o acréscimo de água pluvial sendo conduzido na rede, os 

esgotos sanitários ficam diluídos. 

Com a implantação do sistema unitário na bacia 15 de Ijuí, a estação de 

tratamento de esgoto irá receber vazões de esgotos domésticos acrescidos de 

águas de infiltração e a primeira parcela das vazões de águas pluviais. Partindo 

deste princípio, é importante verificar a diluição do efluente sanitário devido o 

recebimento de águas pluviais na rede de esgoto. Além disso, é relevante verificar 

se a ETE está atendendo aos padrões de emissão. 

Para saber se a ETE de Ijuí atende aos padrões de emissão, foi necessário 

saber a concentração dos parâmetros característicos do efluente e comparar com os 

valores exigidos na Resolução CONSEMA nº 355/2017. Esta resolução dispõe sobre 

os critérios e padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que 

lancem seus efluentes em águas superficiais no estado do Rio Grande do Sul (RIO 

GRANDE DO SUL, 2017a). 

Os padrões de emissão são estabelecidos em função da vazão do efluente. 

Na Tabela 6 são apresentados os padrões de lançamento para efluentes líquidos 

domésticos. 
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Tabela 6 - Valores de Concentração Máxima para Efluentes Domésticos para 

Diferentes Faixas de Vazão 

 
Fonte: Resolução CONSEMA nº355, 2017 

 

A CORSAN forneceu dados da demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e da 

demanda química de oxigênio (DQO) das análises realizadas na ETE Potiribu no 

período de janeiro de 2017 a setembro de 2018. Os valores repassados pela 

CORSAN são referentes à média das análises realizadas a cada mês na estação de 

tratamento de esgoto. 

Assumindo uma composição dos esgotos baseada na bibliografia e 

considerando os dados cedidos pela CORSAN do número de economias ligadas ao 

sistema de esgotamento sanitário, foi possível estimar as concentrações da DBO e 

DQO para as águas residuárias de Ijuí. Os valores estimados foram comparados 

com as concentrações do efluente na entrada da ETE Potiribu.  

A partir dos resultados das análises da ETE cedidos pela CORSAN foi 

conferido se o efluente que está chegando na ETE Potiribu se apresenta de forma 

diluída ou se possui altas concentrações da DBO e DQO. Também foi verificada a 

divergência das concentrações do efluente de um mês para outro. Com o objetivo de 

fazer uma relação da variação mensal da DBO e DQO com as contribuições de 

águas pluviais na rede coletora, foram comparadas as precipitações mensais de Ijuí 

do ano de 2017 com os resultados das análises da ETE para o mesmo ano.  
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4.9  ANÁLISE DA DBO E DQO DO ARROIO MATADOURO EM PERÍODO 

CHUVOSO: VERIFICAÇÃO DOS EFEITOS DO FIRST FLUSH 

 

A fim de verificar os efeitos do first flush da bacia 15 e conferir se há a 

necessidade de armazenamento da parcela inicial de água pluvial para posterior 

tratamento foram realizadas análises químicas para averiguar a DBO e a DQO das 

águas do arroio em que são encaminhadas as águas pluviais da bacia em estudo. 

Para a execução desta atividade foi selecionado um ponto de amostragem no Arroio 

Matadouro para a realização de coleta de amostras de esgoto combinado em 

período chuvoso nos 30 primeiros minutos de duração da chuva.  

O ponto de amostragem selecionado é próximo ao exutório da bacia. O local 

da coleta foi em um ponto final do Arroio Matadouro, pois logo ele se conecta ao Rio 

Potiribu. Como a maior parte do Arroio Matadouro permeia propriedades privadas, a 

escolha do local da coleta se restringiu a um ponto acessível localizado na Rua 13 

de Maio, onde o arroio transpassa. 

 

Figura 21 - Mapa de Localização do Ponto Amostral 

 
Fonte: Google Earth, 2019 

 

O Arroio Matadouro compõe a macrodrenagem da bacia 15, atravessando os 

bairros da Glória, Quinze de Novembro, Tancredo Neves e Colonial. As águas 

pluviais são encaminhadas para este arroio através do escoamento natural e das 

galerias de águas pluviais que desembocam neste corpo d’água. O Arroio 
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Matadouro também recebe esgotos domiciliares que são transportados a céu aberto 

e através da rede de drenagem pluvial devido às ligações irregulares. No Anexo B 

encontra-se o mapa ambiental de Ijuí em que é possível observar a localização dos 

corpos d´água que permeiam o município. 

A Figura 22 ilustra a realização da coleta de amostras. As amostras foram 

coletas em um período de um evento de chuva torrencial de 10 mm que ocorreu no 

dia 17 de outubro de 2018. As coletas foram realizadas em água superficial, acima 

dos primeiros 30 cm da lâmina d’água. Foram coletadas 6 amostras. A primeira 

amostra foi coletada após os primeiros 5 minutos do início da chuva, às 12h35min. E 

as outras amostras foram coletadas com um intervalo de 5 minutos entre elas, sendo 

a última coletada às 13h00min. Foram utilizados, para cada coleta, frascos de vidro 

esterilizado e garrafas plásticas, todos com volume de 1 L. 

 

Figura 22 - Realização da Coleta das Amostras 

 
Fonte: Autora, 2019 

 

Para verificar o aumento na concentração de poluentes que os primeiros 

instantes do escoamento pluvial podem provocar (first flush), foi analisado se as 

concentrações da DBO e DQO das águas do Arroio Matadouro tendem a se elevar 

nos primeiros minutos da chuva. A DBO e a DQO foram determinadas visto que são 

parâmetros significativos para a avaliação da carga orgânica lançada nos corpos 

d’água. 
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As análises foram realizadas na Central Analítica da Universidade Regional 

do Noroeste do estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ), localizada em Ijuí. As 

metodologias utilizadas para a realização das análises laboratoriais seguiram as 

recomendações do livro Standard Methods for Examination of Water and 

Wastemater, 22 ed. 
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4.10 ANÁLISE DA DBO E DQO DO ARROIO MATADOURO EM PERÍODO SECO: 

VERIFICAÇÃO DOS EFEITOS DO LANÇAMENTO DE ESGOTO NA REDE DE 

DRENAGEM PLUVIAL 

 

Com o propósito de investigar se o lançamento de águas residuárias na rede 

de drenagem pluvial contribui para o aumento na concentração de poluentes, foram 

realizadas análises da DBO e DQO do efluente transportado pelo sistema pluvial 

que chega ao Arroio Matadouro. Foram 3 os pontos de amostragem selecionados 

para realizar a coleta de amostras de esgoto combinado em período de tempo seco. 

Os pontos foram estabelecidos após visitas de campo na bacia 15 e 

verificação do trajeto do Arroio Matadouro. A escolha dos pontos se deu pela 

representatividade da área em estudo e pela acessibilidade para coletar as 

amostras.  

O primeiro ponto de amostragem está localizado no final da tubulação da rede 

de drenagem pluvial existente na bacia 15, próximo ao local onde a galeria pluvial 

deságua seus efluentes em um braço do Arroio Matadouro. As amostras foram 

coletadas dentro de um terreno de uma propriedade privada situada na Rua 

Leopoldina Ferreira da Silva esquina com a Rua Sepé Tiaraju. A residência tem seus 

efluentes domésticos lançados no braço do Arroio Matadouro, visto que o mesmo 

permeia o terreno da propriedade. A coleta de amostras foi realizada dentro do 

terreno da propriedade, no braço do Arroio Matadouro, em um local próximo da 

tubulação de saída de esgoto da residência.  

O segundo ponto selecionado é localizado na Rua Salustiano Esteves com 

Rua Claas Reuwsat. As amostras do efluente do Arroio Matadouro combinado foram 

coletadas abaixo da ponte existente no local. O terceiro e último ponto de 

amostragem é próximo ao exutório da bacia, em uma região mais afastada do centro 

urbano da bacia, sendo uma área pouco habitada. A coleta de amostras foi realizada 

abaixo da ponte existente na Rua 13 de Maio.  
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Figura 23 - Mapa de Localização dos Pontos de Realização das Coletas 

 
Fonte: Google Earth, 2019 

 

Figura 24 - Localização dos Pontos de Realização das Coletas Segundo o Traçado 

do Arroio Matadouro 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 
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Foram realizadas duas coletas em cada ponto: uma no dia 05 de dezembro 

de 2018 e outra no dia 14 de fevereiro de 2019. Na Tabela 7 é possível verificar os 

horários das coletas das amostras. 

 

Tabela 7 - Horários das Coletas das Amostras 

Ponto Dia 05/12/2018 Dia 14/02/2019 

Ponto 1 15h20min 16h05min 

Ponto 2 15h35min 16h15min 

Ponto 3 15h45min 16h25min 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 

 

As coletas foram realizadas em água superficial, acima dos primeiros 30 cm 

da lâmina d’água. Para a coleta, foram necessários frascos de vidro esterilizado e 

garrafas plásticas, todos com volume de 1 L. Nos locais de difícil acesso também foi 

utilizado um coletor composto por tubos de PVC com rosca. O material utilizado para 

a coleta de amostras pode ser visualizado na Figura 25. 

 

Figura 25 - Material Utilizado para a Coleta das Amostras 

   
Fonte: Autora, 2019 

 

As Figuras 26, 27 e 28, ilustram a realização das coletas de amostras. 
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Figura 26 - Realização da Coleta das Amostras - Ponto 1 

 
Fonte: Autora, 2019 

 

Figura 27 - Realização da Coleta das Amostras - Ponto 2 

 
Fonte: Autora, 2019 

 

Figura 28 - Realização da Coleta das Amostras - Ponto 3 

 
Fonte: Autora, 2019 
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A DBO e a DQO foram os parâmetros adotados para avaliar o comportamento 

da carga orgânica do efluente ao longo do Arroio Matadouro. A partir das análises 

realizadas foi verificado se no ponto mais próximo da rede de drenagem pluvial 

(Ponto 1) as concentrações da DBO e DQO apresentavam-se mais elevadas que 

nos outros pontos mais afastados. 

A análise da DBO foi apenas realizada nas amostras coletadas no dia 14 de 

fevereiro de 2019. Enquanto que a análise da DQO foi realizada nas amostras de 

ambos os dias. 

As análises da DQO das amostras do dia 05 de dezembro de 2018 foram 

realizadas no Laboratório de Saneamento do IPH da UFRGS. Já as análises da 

DBO e DQO das amostras coletadas no dia 14 de fevereiro de 2019 foram 

realizadas na Central Analítica da UNIJUÍ. Nos dois laboratórios, foram seguidas as 

recomendações descritas no livro Standard Methods for Examination of Water and 

Wastemater, 22 ed. para a execução das análises.  

A Figura a seguir ilustra a realização das análises da DQO no Laboratório de 

Saneamento do IPH. 

 

Figura 29 - Determinação da DQO no Laboratório de Saneamento do IPH 

               

              

               
   Fonte: Autora, 2019  
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5 RESULTADOS 

 

5.1 CONSTRUÇÃO DE UM MODELO PARA IMPLANTAÇÃO GRADUAL DE 

SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Visando à universalização do esgotamento sanitário, foi construído um 

modelo para que seja implantado, de forma progressiva, a coleta e o tratamento de 

efluentes sanitários em municípios que necessitam destes serviços. O modelo foi 

elaborado através de quatro cenários. Em alguns cenários, deve se ter 

conhecimento que as metodologias empregadas são soluções transitórias e que 

necessitam ser substituídas ao longo do tempo por outras mais desenvolvidas. O 

processo de transição dos cenários pode ser lento ou rápido, variando de município 

para município. A agilidade de implantação de todos os cenários depende das 

condições financeiras, da infraestrutura existente e das características ambientais e 

sociais de cada município. Abaixo são definidos os quatro cenários que compõe o 

modelo: 

 

Cenário 1 - Implantação da Solução Mista 

O primeiro cenário representa a realidade atual da maioria das cidades 

brasileiras: a ausência de sistemas de coleta de esgotos sanitários. Neste cenário é 

comum perceber o lançamento de efluentes na rede de drenagem de águas pluviais 

ou em valas a céu aberto. Em alguns casos o efluente é destinado aos sistemas 

individuais (fossa séptica seguida de filtro e sumidouro). 

O cenário 1 busca utilizar a solução mista para a coleta de efluentes. Deste 

modo, pode ser implantado a partir da existência da rede de drenagem pluvial na 

localidade em estudo.   

As residências que se localizam em área abrangida pela rede de drenagem 

pluvial deverão ser conectadas às galerias pluviais. Porém, antes da conexão ao 

sistema pluvial o esgoto deve passar por um tratamento prévio, como fossa séptica 

e filtro. Assim sendo, o efluente deve ser pré-tratado dentro da própria edificação 

para posteriormente ser lançado na rede pluvial. 

Em vista disto, a primeira etapa deste cenário é a exigência de instalação e 

operação de soluções individuais nos domicílios que serão atendidos pela coleta de 
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esgotos a partir do sistema de drenagem pluvial. A próxima etapa se destina aos 

munícipes que já utilizavam sistemas individuais para o tratamento de seus 

efluentes. Nos lotes que possuem sumidouro, o mesmo deve ser bloqueado, não 

mais permitindo que os efluentes sejam infiltrados no solo. Deste modo, após passar 

pela fossa séptica e pelo filtro anaeróbio, o efluente sanitário é encaminhado para a 

rede de drenagem pluvial. A Figura 30 ilustra o caminho que o esgoto deve seguir 

até a chegada ao sistema pluvial. 

 

Figura 30 - Trajeto do Efluente no Cenário 1 

 
Fonte: Adaptado de RBS, 2016 

 

Como outra etapa, os municípios devem regulamentar por lei a 

obrigatoriedade da manutenção e periodicidade de limpeza das soluções individuais, 

além da forma da realização do serviço de extração do lodo (se público ou privado) e 

o local para a destinação final do lodo. A manutenção periódica anual das soluções 

individuais deve ser realizada por parte dos munícipes. A limpeza das fossas 

sépticas pode ser realizada por empresa com transporte licenciado no órgão 

competente, por empresa concessionária do serviço público ou pela própria 

municipalidade.  

É permitido e sugerido que seja instalada uma tubulação de espera antes da 

fossa séptica. Esta tubulação deve se estender até o passeio público para que no 

futuro, com a progressão dos cenários, possa haver a ligação direta da residência à 

rede de drenagem pluvial, não sendo mais necessário utilizar a solução individual 



103 
 

 
 

como medida de tratamento prévio das águas residuárias. Esta tubulação pode ser 

visualizada na Figura 31. 

 

Figura 31 - Tubulação de Espera para Ligação Futura 

 
Fonte: Adaptado de COPASA, [201-] 

 

No cenário 1 não está previsto o encaminhamento dos efluentes coletados 

pela rede de drenagem pluvial para uma ETE. Assim, os esgotos sanitários 

juntamente com as águas pluviais são transportados até um corpo d’água. 

A solução mista embora precária e temporária é permitida no Código Estadual 

do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul, Lei nº 11520/2000 (RIO 

GRANDE DO SUL, 2000). O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul no 

GT Solução Mista de Esgotamento Sanitário estabelece que esta alternativa deve 

ser acompanhada de uma política de metas progressivas e de ações que visem 

desenvolver uma série de objetivos. Estas ações, dispostas abaixo, podem também 

ser empregadas no cenário 1 do modelo construído. 

 realização de mapeamento das redes de drenagem (cadastro topográfico do 

sistema de drenagem, com localização das ligações de esgotos pré-tratados); 

 realização do cadastro das soluções individuais, com descrição das 

características e a indicação da localização do sistema dentro de cada lote; 



104 
 

 
 

 fiscalização e elaboração de roteiro de coleta e cronograma de limpeza anual 

dos sistemas individuais a cargo da municipalidade ou por delegação à 

concessionária; 

 edição de legislação municipal prevendo a obrigatoriedade da implantação 

adequada do sistema individual e manutenção periódica, com previsão de 

sanções e ações de poder de polícia (RIO GRANDE DO SUL, 2017b). 

Com a implantação da solução mista no cenário 1, torna-se possível realizar a 

cobrança tarifária pelo serviço de coleta e afastamento de esgotos sanitários. O 

recurso arrecadado poderá ser utilizado para avanços no saneamento, sendo capaz 

de auxiliar nos investimentos necessários para a transição do cenário 1 para o 

cenário 2.  

No município de Ijuí é possível instaurar o cenário 1 desde que cumpridas as 

exigências deste cenário. Uma vez que já descoberta a localização do sistema de 

drenagem, as moradias que são abrangidas pela rede pluvial poderão lançar seus 

efluentes na rede sob condição de que possuam soluções individuais instaladas e 

operadas dentro do lote da edificação. Sendo assim, o serviço de coleta de efluentes 

na bacia 15 pode começar no ano de 2019, tendo os efluentes transportados pela 

rede de drenagem pluvial até o Arroio Matadouro. Como em Ijuí a operação e 

manutenção das galerias pluviais é de responsabilidade do DEMASI, fica a cargo 

deste departamento o estabelecimento das ações do cenário 1. 

 

Cenário 2 - Construção do Coletor Tronco da Rede Unitária 

Cumpridas as metas e ações do cenário 1, é possível avançar para o 

segundo cenário. O cenário 2 é constituído a partir do cenário 1, tendo as 

residências ligadas ao sistema de drenagem pluvial.  

Este cenário tem o objetivo de construção de um coletor tronco para a rede 

unitária, sendo este coletor direcionado até uma ETE para a realização do 

tratamento dos efluentes. No estabelecimento do coletor tronco deve estar prevista a 

construção de estruturas de regulação e desvio de vazão, uma vez que a vazão que 

será encaminhada para a ETE deve ser proveniente do esgoto doméstico, das 

águas de infiltração e das contribuições da primeira parcela das águas pluviais. 

Com o desenvolvimento do coletor tronco e com a realização do tratamento 

dos efluentes na ETE, os esgotos sanitários não devem mais ser direcionados ao 
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corpo receptor através das galerias pluviais. A vazão que continuará sendo 

conduzida ao corpo hídrico é a vazão resultante do volume excedente da caixa de 

regulação e desvio. 

Como neste cenário está previsto o tratamento dos efluentes, a solução mista 

passa a ser chamada de sistema unitário, devido o esgoto sanitário ser coletado 

pela rede pluvial e ser transportado até uma ETE. Não sendo mais necessário que 

os efluentes sejam tratados previamente antes de serem lançados na galeria pluvial, 

deve-se bloquear as fossas sépticas e fazer uso da tubulação de espera para 

encaminhamento dos efluentes da tubulação predial de esgoto até a rede de 

drenagem pluvial. A Figura a seguir ilustra este procedimento. 

 

Figura 32 - Desativação da Fossa Séptica para Ligação da Tubulação Predial de 

Esgoto à Rede de Drenagem Pluvial 

 
Fonte: Adaptado de COPASA, [201-] 

 

A tarifa a ser cobrada neste cenário deve ser diferente do cenário anterior. 

Deve-se prever um acréscimo do valor da tarifa empregada no cenário 1, visto que 

no cenário 2 além dos serviços de coleta e transporte de esgotos sanitários há 

também o serviço de tratamento dos efluentes. 

Em Ijuí, o coletor tronco foi previsto para ser construído no final da rede de 

drenagem pluvial se estendendo até a ETE Potiribu. Após passar por tratamento, os 

efluentes devem ser despejados no Rio Potiribu. O coletor tronco foi dimensionado 

para entrar em operação no ano de 2020, sendo de responsabilidade do DEMASI a 
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construção e manutenção do coletor tronco juntamente com a rede de drenagem 

pluvial existente na bacia 15. Como a CORSAN é responsável pela ETE, fica a 

cargo desta a realização do tratamento dos efluentes provenientes da rede unitária. 

Este cenário já apresenta melhorias em relação ao cenário 1, uma vez que as 

soluções individuais não são mais necessárias e as águas residuárias passam por 

tratamento na ETE antes de serem despejadas no corpo hídrico. 

 

Cenário 3 - Ampliação da Rede de Drenagem Pluvial 

O terceiro cenário não difere muito do segundo. O esgoto doméstico continua 

sendo coletado pela rede de drenagem pluvial e, através do coletor tronco, é 

encaminhado para tratamento na ETE. A grande diferença é que no cenário 3 está 

prevista a ampliação da rede de drenagem pluvial, fazendo com que haja mais 

economias ligadas ao sistema pluvial e um volume maior de esgoto sanitário chegue 

à ETE para receber o tratamento necessário.  

Uma maior abrangência do sistema pluvial traz grandes benefícios a toda a 

sociedade e ao meio ambiente. O afastamento dos efluentes sanitários aumenta a 

qualidade de vida da população que se encontra em área abrangida com a rede 

unitária enquanto que a poluição dos corpos d’água é diminuída. 

Assim como no segundo cenário, no cenário 3 é imprescindível a interdição 

de todas as fossas sépticas das residências que serão atendidas pela coleta de 

efluentes a partir das novas galerias pluviais. A cobrança tarifária pode seguir os 

moldes do cenário 2, havendo, entretanto, uma maior arrecadação. 

Na bacia 15 de Ijuí, devido possuir uma grande área urbana, o cenário 3 é 

previsto para ser implantado em um longo período de tempo até que todas as 

residências sejam ligadas ao sistema de drenagem pluvial. A construção de galerias 

pluviais não é uma tarefa rápida e os custos de sua implantação são onerosos.  

 

Cenário 4 - Construção do Sistema Separador Absoluto 

O sistema unitário deve ser uma alternativa temporária até o alcance da 

construção de rede separadora absoluta. A rede de drenagem pluvial não pode ser 

utilizada como medida final para o transporte de esgoto sanitário.  

O quarto e último cenário foi previsto para ser implantado de forma gradual. À 

medida que os recursos financeiros entram, a rede unitária é substituída pela rede 
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separadora absoluta. Neste cenário, todas as residências devem modificar a sua 

ligação de esgoto. Em vez de a conexão ser com a rede de drenagem pluvial, todas 

as economias deverão ser conectadas à rede coletora específica de esgotos. O 

destino dos efluentes sanitários deve continuar sendo a ETE. A Figura a seguir 

ilustra o sistema separador absoluto a partir da utilização de duas tubulações: uma 

para a coleta de efluentes sanitários e outra para a coleta de águas pluviais. 

 

Figura 33 - Sistema Separador Absoluto 

 
Fonte: Adaptado de CESAN, 2017 

 

Enquanto que o coletor tronco implantado no cenário 2 pode continuar em 

operação transportando os esgotos sanitários até a ETE, as estruturas de regulação 

e desvio de vazão devem ser desativadas. Como neste cenário a rede de drenagem 

pluvial transporta apenas as águas de chuva, o ponto final das galerias pluviais deve 

ser o corpo hídrico. 

Toda a vazão pluvial deve ser encaminhada para o corpo d’água e toda a 

vazão de esgoto sanitário deve ser conduzida até a ETE. Deste modo, como o 

coletor tronco não receberá mais as contribuições pluviais, não é necessário que as 

estruturas de regulação e desvio de vazão continuem operando.  

A tarifa pelos serviços de coleta, transporte e tratamento de esgotos sanitários 

deve seguir sendo cobrada. Há municípios que possuem diferentes modalidades de 

tarifas, apresentando uma tarifa quando o efluente é coletado através da rede 

unitária e outra para quando é coletado através da rede separadora absoluta. Nestes 
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casos, para o cenário 4, deve-se haver uma readequação da tarifa implantada nos 

cenários 2 e 3. 

O coletor tronco da bacia 15 do município de Ijuí foi dimensionado para ter o 

alcance de plano no ano de 2040. Ainda antes da chegada deste período, deve-se já 

estar sendo implantada a rede separadora absoluta. Em Ijuí, é obrigação da 

CORSAN a construção e operação de redes separadoras absolutas para a coleta de 

esgotos domésticos. Sendo assim, fica sob responsabilidade da Companhia a 

cobrança por todos os serviços de esgotamento sanitário prestados na bacia 15.  

O fluxograma a seguir ilustra um resumo dos tipos de serviço de esgotamento 

sanitário oferecidos em cada cenário e a entidade responsável pela aplicação e 

desenvolvimento das ações no município de Ijuí. No fluxograma, o DEMASI está 

representado pela Prefeitura Municipal de Ijuí. 

 

Figura 34 - Fluxograma Resumo dos Cenários do Modelo Construído para 

Implantação Gradual de Sistemas de Esgotamento Sanitário no Município de Ijuí 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 
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A Figura 35 apresenta a descrição das principais características e processos 

dos cenários: a alternativa empregada, o sistema utilizado e as etapas necessárias 

para a construção e operação de cada um dos quatro cenários. 

 

Figura 35 - Descrição das Características e Etapas de Construção e Operação dos 

Cenários do Modelo Construído para Implantação Gradual de Sistemas de 

Esgotamento Sanitário 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 

 

A partir do fluxograma da Figura 36 é possível observar o trajeto dos efluentes 

sanitários em cada cenário do modelo proposto. 
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Figura 36 - Fluxograma do Caminho dos Efluentes Sanitários em Cada Cenário do 

Modelo Construído para Implantação Gradual de Sistemas de Esgotamento 

Sanitário 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 

 

A construção deste modelo merece continuidade. As etapas necessárias de 

manutenção dos sistemas em cada cenário devem ser desenvolvidas com o objetivo 

de se integrar ao modelo apresentado.  
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5.2 AEROLEVANTAMENTO FOTOGRAMÉTRICO COM VANT E COLETA DE 

COTAS ALTIMÉTRICAS COM GNSS GEODÉSICO 

 

O aerolevantamento fotogramétrico realizado, bem como a coleta de cotas 

altimétricas das vias da bacia 15 geraram resultados de grande valor técnico para o 

município de Ijuí. Os produtos elaborados a partir destas atividades podem ser 

utilizados em estudos e projetos futuros de engenharia e para planejamento de 

sistemas da área de saneamento. 

As imagens captadas pelo VANT foram processadas através do software 

Agisoft Photoscan. Este software trabalha com a ortorretificação das fotos. A 

ortorretificação é um processo que corrige as imagens, de modo que todos os pixels 

são colocados na posição geométrica teórica como se tivessem sido imageados na 

vertical. A imagem gerada a partir da ortorretificação tem as distorções corrigidas, 

tanto as internas (do sistema do software) quanto as externas (da paisagem). As 

imagens ortorretificadas também tem o sombreamento minimizado. Este método 

empregado torna as coordenadas mais precisas e corrige os efeitos de perspectivas 

e a influência do relevo sobre a geometria das imagens. 

Tendo todas as imagens ortorretificadas, o mesmo software trabalha na 

construção do ortomosaico. O ortomosaico é a junção e alinhamento de todas as 

imagens que foram captadas pelo VANT e sofreram o processo de ortorretificação, 

formando, assim, uma única imagem ortorretificada da região. Este processo é 

realizado a partir da busca de pontos homólogos entre duas ou mais imagens 

sobrepostas entre si. 

O software Agisoft Photoscan utiliza o georreferenciamento para sobrepor as 

ortoimagens, gerando linhas de corte para uni-las fazendo com que as centenas de 

imagens captadas tornem-se um único mosaico. As imagens foram captadas com 

sobreposição lateral de 50% e frontal de 60%. A utilização dos 25 pontos de apoio 

georreferenciados no solo foi essencial para aumentar a acurácia posicional do 

mosaico gerado. O ortomosaico da bacia 15 encontra-se no Anexo C.  

Após o processamento das imagens, ajustamento e alinhamento dos 25 

pontos de apoio (utilizados para fazer a relação entre o sistema de coordenadas da 

imagem com o sistema de coordenadas do terreno), obteve-se uma precisão média 
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calculada relativa aos pontos de apoio que pode ser observada na Figura 37 a 

seguir. 

Figura 37 - Localização dos Pontos de Apoio e Erro Calculado 

 
Fonte: ST Hidro, 2019 

 

O sistema do VANT possui um GPS de navegação responsável por gravar a 

posição onde cada imagem foi tomada, entretanto gera um erro de cerca de 1 a 2 

metros em X,Y. Como se pode observar na Figura 37, a utilização dos pontos de 

apoio georreferenciados aumenta a acurácia do mapeamento aéreo, pois o erro total 

fica na casa dos centímetros.  

O produto final gerado pelos serviços de aerolevantamento fotogramétrico e 

coleta de cotas altimétricas da bacia 15 foi uma malha de pontos com coordenadas 

X, Y e Z que subsidiaram a geração das curvas de nível de 1 metro. Estas curvas 

estão justapostas ao mosaico ortorretificado, o que gera um produto denominado 

ortofotocarta. A ortofotocarta da bacia 15 encontra-se no Anexo D. 
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Com as curvas de nível da bacia 15 expressas na ortofotocarta foi possível 

definir a direção do escoamento dos efluentes. As curvas de nível da ortofotocarta 

também foram indispensáveis para o traçado da rede unitária, uma vez que é 

necessário saber as cotas do terreno para verificar os pontos altos e baixos e para 

determinar a profundidade dos coletores e PVs. A partir da construção do 

ortomosaico, foi possível contabilizar as residências que se situam em área atendida 

pela rede de drenagem pluvial.  

O perfil longitudinal do Arroio Matadouro foi traçado a partir da medição dos 

níveis d’água com o uso de GPS geodésico. O perfil longitudinal do Arroio 

Matadouro encontra-se no Apêndice B. 

As imagens captadas no dia 05 de dezembro por meio do voo realizado sobre 

a ETE Potiribu também foram ortorretificadas no software Agisoft Photoscan. Com 

as imagens ortorretificadas, foi gerado um ortomosaico de toda a região que 

abrange a ETE. A implantação dos 3 alvos em solo auxiliou o ajuste e correção das 

imagens. O ortomosaico da área abrangida pela ETE Potiribu encontra-se no Anexo 

E. A junção da ortofotocarta da bacia 15 com o ortomosaico da ETE Potirubu 

encontra-se no Anexo F.  
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5.3 ESTABELECIMENTO DO TRAÇADO DO COLETOR TRONCO 

 

Para definir o traçado do coletor tronco da rede unitária, foi necessário 

inicialmente ter conhecimento sobre a localização da rede de drenagem pluvial 

existente na bacia 15. Como não foi possível obter o cadastro do sistema pluvial, foi 

preciso realizar um mapeamento a campo. As ruas da bacia 15 foram percorridas 

com o objetivo de identificar os componentes da microdrenagem (como bocas de 

lobo e PVs) a fim de encontrar o trajeto da rede de drenagem pluvial. 

A partir da identificação da rede de drenagem pluvial, foi confirmado que a 

construção da mesma se deu por motivos de canalizar um braço do Arroio 

Matadouro que permeia a área urbana da bacia. Descoberta a rede pluvial, a mesma 

foi desenhada no software AutoCAD. A rede de drenagem pluvial da bacia 15 pode 

ser visualizada no Apêndice C. 

A partir da realização do aerolevantamento fotogramétrico com VANT, da 

coleta de pontos de altimetria com GPS geodésico e da construção das curvas de 

nível do terreno foi possível verificar as cotas da rede de drenagem pluvial e 

identificar o sentido do trajeto dos efluentes transportados pelo sistema. As curvas 

de nível que foram utilizadas para o conhecimento do sentido do escoamento das 

águas pluviais juntamente com o traçado da rede de drenagem pluvial podem ser 

visualizados no Apêndice D. 

Dispondo do percurso das galerias pluviais e tendo conhecimento da 

declividade do terreno a partir da coleta de cotas altimétricas com GPS geodésico, 

foi definida a localização do coletor tronco da rede unitária. 

Optou-se por construir um coletor tronco nos moldes dos projetos antigos da 

CORSAN para a bacia 15: com o esgoto sendo direcionado diretamente do coletor 

tronco até à ETE, sem necessitar ser encaminhado até o interceptor principal de Ijuí 

(unidade do sistema de esgoto em que a maioria das bacias descarrega seus 

efluentes). Deste modo, o traçado do coletor tronco tem começo no final da rede de 

drenagem pluvial e segue caminho, pelos pontos mais baixos da bacia, até a 

chegada à ETE Potiribu. Na maioria do seu trajeto, o coletor tronco segue em 

paralelo ao Arroio Matadouro.  

Como o coletor tronco se estende até a ETE, o mesmo foi desenhado sobre a 

junção da ortofotocarta da bacia 15 com o ortomosaico da ETE Potiribu no software 
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AutoCAD. O traçado do coletor tronco da rede unitária é apresentado no Apêndice 

E. As curvas de nível ao longo do coletor tronco podem ser observadas no Apêndice 

F. O coletor tronco juntamente com a rede de drenagem pluvial existente na bacia 

15 podem ser visualizados no Apêndice G. 

Com o conceito de que as economias que se situam na área abrangida pela 

rede pluvial da bacia 15 irão se conectar à mesma, o sistema de drenagem pluvial 

passará a receber vazões de esgoto sanitário e, em períodos de tempo úmido, 

vazões de águas pluviais. Entretanto, nem toda a vazão pluvial deve ser 

encaminhada à ETE. Deve-se prever uma caixa de desvio de vazão para ser 

construída na entrada do coletor tronco. Esta estrutura tem a função de regular a 

vazão que será encaminhada para o coletor tronco, desviando os efluentes 

excedentes para o corpo hídrico. 

O sistema unitário é, portanto, dimensionado para receber e transportar, por 

gravidade, até a ETE os efluentes sanitários em tempo seco e as águas pluviais em 

períodos de baixa intensidade pluviométrica. Nos períodos de chuvas intensas, 

quando a vazão transportada pela rede pluvial ultrapassar a vazão de projeto do 

coletor tronco (apresentada no item 4.5, página 87), o volume excedente deve ser 

desviado, por meio da caixa de desvio, e direcionado para o Arroio Matadouro. 

Através da caixa de desvio de vazão, a primeira parcela de águas pluviais, 

correspondente aos primeiros minutos de precipitação, que carreia uma elevada 

concentração de poluentes devido à lavagem das ruas, é encaminhada para o 

tratamento na ETE. A localização da caixa de desvio de vazão pode ser observada 

no Apêndice H. 

O volume que foi limitado pela caixa de desvio de vazão deve seguir caminho 

até o Arroio Matadouro através de uma tubulação extravasora. A direção desta 

tubulação bem como o local de descarte no Arroio Matadouro do volume excedente 

são apresentados no Apêndice I.  
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5.4 DETERMINAÇÃO DAS VAZÕES DE ESGOTO SANITÁRIO DA BACIA 15 

 

Algumas características da bacia 15 foram avaliadas, visto que são essenciais 

para o desenvolvimento do sistema unitário. A partir da quantificação da população 

residente na bacia e da quantificação do número de residências que se situam em 

localidade atendida pela rede de drenagem pluvial foi determinada a vazão média 

diária de esgoto sanitário da totalidade bacia 15 e a vazão média diária de esgoto 

sanitário somente destas residências que foram contabilizadas. 

 

5.4.1 Determinação da vazão média diária de esgoto sanitário transportada 

pelo sistema unitário no início do plano 

 

Para realizar o dimensionamento da rede unitária é necessário saber as 

vazões que são coletadas e posteriormente transportadas pelo sistema.  

Com o conhecimento da localização da rede de drenagem pluvial existente na 

bacia 15 e com o desenvolvimento do traçado do coletor tronco da rede unitária, 

realizou-se um mapeamento da área que será abrangida pelo sistema unitário em 

estudo. A partir dos serviços de aerolevantamento fotogramétrico foi possível gerar 

um ortomosaico da bacia 15 e, por meio deste, realizar a contagem das residências 

que seriam favorecidas com o serviço de coleta e transporte de esgoto através da 

rede unitária. As 140 residências que poderiam ser conectadas à rede de drenagem 

pluvial estão demarcadas na figura presente no Apêndice J. 

Conhecendo o número de residências e sabendo que o consumo médio de 

água por economia em Ijuí é de 10,6 m³/mês/economia (SNIS, 2016), pode-se 

determinar a vazão média diária de esgoto sanitário proveniente das residências que 

se situam em área atendida por rede de drenagem pluvial e que poderiam ser 

contempladas com a coleta de efluentes domésticos através do sistema unitário. A 

equação seguinte pode ser utilizada para o cálculo: 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 𝐶 ∗ 𝑁 ∗ 𝑞                                    (Equação 9) 

 

Onde: 

𝐶= coeficiente de retorno (0,8); 
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𝑁= número de economias contabilizadas; 

𝑞= consumo médio de água por economia ao mês (m³/econ.mês). 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 0,8 ∗ 140 𝑒𝑐𝑜𝑛.∗
10,6 𝑚³

𝑒𝑐𝑜𝑛. 𝑚ê𝑠
 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 1187,2 𝑚³/𝑚ê𝑠 = 39,57 𝑚3/𝑑𝑖𝑎 = 0,46 𝐿/𝑠 

 

O valor encontrado de 0,46 L/s foi empregado nas equações do 

dimensionamento da rede unitária. Entretanto, este valor não é a vazão total de 

início de plano que é transportada pelo sistema unitário, visto que o mesmo conduz 

também vazões pluviais. A vazão de projeto do sistema unitário foi apresentada na 

equação 8 do item 4.5 (página 87).  

 

5.4.2 Determinação da vazão média diária de esgoto sanitário da bacia 15  

 

O Consórcio Magna-Boursheid realizou um estudo no ano de 2008 sobre as 

projeções populacionais por bacias de esgotamento sanitário para o município de 

Ijuí. Com a elaboração do PLAMSAB pelo IPH da UFRGS em 2011, as projeções 

foram corrigidas de acordo com os dados do Censo 2010, mantendo as mesmas 

proporções, em cada bacia, do estudo do consórcio. A Tabela 8 apresenta a 

projeção populacional por bacia, realizada pelo IPH. 
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Tabela 8 - Projeção Populacional por Bacia de Esgotamento Sanitário 

 
Fonte: IPH, 2011 

 

A partir da divisão da população residente em cada bacia pelas áreas das 

mesmas foi possível determinar as densidades populacionais em cada bacia 

coletora. A bacia 15 possui uma área de 146 ha, caracterizando-se como a 7ª bacia 

na ordem de grandeza da densidade populacional. A Tabela 9 apresenta a 

densidade populacional em cada bacia, calculada pelo IPH. 
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Tabela 9 - Densidade Populacional por Bacia de Esgotamento Sanitário 

 
Fonte: IPH, 2011 

 

Segundo o SNIS (2016), o consumo médio per capita de água do município 

de Ijuí é de 143,6 L/hab.dia. Possuindo este dado e dispondo da estimativa 

populacional para a bacia em estudo, foi possível determinar a vazão média diária 

de esgoto sanitário da bacia 15 para os anos de 2020, 2030 e 2040, sendo este 

último o ano correspondente ao final de plano do sistema unitário. 

Conforme a equação 4 já apresentada no item 3.6.1 (página 53), e 

considerando o coeficiente de retorno igual à 0,8, a vazão média diária de esgoto 

doméstico da bacia 15 considerando o ano de 2020 é: 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 =
𝐶 ∗ 𝑃 ∗ 𝑞

86400
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�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜,2020 =
0,8 ∗ 5815 ℎ𝑎𝑏.∗

143,6 𝐿
ℎ𝑎𝑏. 𝑑𝑖𝑎

86400
 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜,2020 = 7,73 𝐿/𝑠 

 

Do mesmo modo foi calculada a vazão média diária de esgoto sanitário para o 

ano de 2030: 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜,2030 =
0,8 ∗ 6513 ℎ𝑎𝑏.∗

143,6 𝐿
ℎ𝑎𝑏. 𝑑𝑖𝑎

86400
 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜,2030 = 8,66 𝐿/𝑠 

 

A vazão média diária de efluente sanitário da bacia 15 correspondente ao final 

de plano do sistema unitário é apresentada a seguir: 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜,2040 =
0,8 ∗ 7295 ℎ𝑎𝑏.∗

143,6 𝐿
ℎ𝑎𝑏. 𝑑𝑖𝑎

86400
 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜,2040 = 9,7 𝐿/𝑠 

 

O valor encontrado de 9,7 L/s foi empregado nas equações do 

dimensionamento da rede unitária. Entretanto, assim como no item 5.4.1, este valor 

apresentado para a vazão do ano de 2040 não é a vazão total de final de plano que 

é transportada pelo sistema unitário, visto que o mesmo conduz também vazões 

pluviais. A vazão de projeto do sistema unitário foi apresentada na equação 8 do 

item 4.5 (página 87).  
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5.5 DIMENSIONAMENTO HIDRÁULICO DO SISTEMA UNITÁRIO 

 

O dimensionamento do sistema unitário seguiu os critérios para projeto da 

NBR 9649 (ABNT, 1986). Os passos seguintes retratam como foi dimensionada a 

rede unitária da bacia 15 de Ijuí. A planilha de cálculo que foi montada no programa 

Excel pode ser verificada no Apêndice L. 

 

a) Determinação das Vazões 

Tendo conhecimento de que as vazões transportadas na rede unitária reúnem 

contribuições de esgoto sanitário e águas pluviais e de que no início do coletor 

tronco deve ser instalada uma caixa de desvio de vazão, a vazão de projeto foi 

estimada a partir da equação 8 (já apresentada no item 4.5, página 87). 

 

𝑄𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 = (2 ∗ 𝑄𝑚á𝑥) + 𝑄𝑖𝑛𝑓                             (Equação 8) 

 

A vazão de projeto de início de plano do coletor tronco do sistema unitário foi 

determinada considerando as residências que poderão ser conectadas à rede de 

drenagem pluvial no ano de 2020. Para isso, aplicou-se a vazão média de esgoto 

sanitário calculada no item 5.4.1 (página 117) na equação a seguir, considerando o 

coeficiente de máxima vazão horária igual a 1,5: 

 

𝑄𝑖 = 𝐾2 ∗ 𝑄𝑑,𝑖
̅̅ ̅̅ ̅                                    (Equação 10) 

𝑄𝑖 = 1,5 ∗ 0,46 𝐿/𝑠 

𝑄𝑖 = 0,69 𝐿/𝑠 

 

Deste modo, a vazão de projeto de início de plano é: 

 

𝑄𝑖,𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 = (2 ∗ 0,69 𝐿/𝑠) 

𝑄𝑖,𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 = 1,37 𝐿/𝑠 

 

Pelo mesmo método foi calculada a vazão de projeto para o final de plano. Foi 

considerado que no ano de 2040 haverá rede de drenagem pluvial em todas as ruas 

da bacia 15. A partir desta premissa pode-se considerar que todos os habitantes da 
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bacia serão contemplados com a coleta de esgoto doméstico. Para o cálculo da 

vazão máxima de final de plano aplicou-se a vazão média de esgoto sanitário 

calculada no item 5.4.2 (página 120) na equação a seguir, considerando o 

coeficiente de máxima vazão horária igual a 1,5 e o coeficiente de máxima vazão 

diária igual a 1,2: 

 

𝑄𝑓 = 𝐾1 ∗ 𝐾2 ∗ 𝑄𝑑,𝑓
̅̅ ̅̅ ̅                                (Equação 11) 

𝑄𝑓 = 1,5 ∗ 1,2 ∗ 9,70 𝐿/𝑠 

𝑄𝑓 = 17,46 𝐿/𝑠 

 

Deste modo, a vazão de projeto de final de plano é: 

 

𝑄𝑓,𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 = (2 ∗ 17,46 𝐿/𝑠) 

𝑄𝑓,𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 = 34,92 𝐿/𝑠 

 

Foi considerada uma taxa de contribuição de infiltração de 0,1 L/s.km   

(0,0001 L/s.m). Em cada trecho do coletor, a vazão de infiltração foi calculada 

multiplicando-se a taxa de contribuição de infiltração pelo comprimento do trecho em 

análise.  

Para o cálculo das vazões inicial e final de plano nos trechos do coletor tronco 

se fez uso da seguinte equação: 

 

𝑄𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 𝑛 = 𝑄𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 𝑛−1 + 𝑄𝑖𝑛𝑓                       (Equação 12) 

 

Onde: 

𝑄𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 𝑛= vazão total do trecho em análise (L/s); 

𝑄𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 𝑛−1= vazão total do trecho a montante do trecho em análise (L/s); 

𝑄𝑖𝑛𝑓= vazão de infiltração do trecho em análise (L/s). 

Foi utilizada a vazão mínima de dimensionamento de 1,5 L/s, conforme a 

recomendação da NBR 9649/1986. Portanto, em todos os trechos em que a vazão 

de projeto era menor que o recomendado, utilizou-se o valor de 1,5 L/s. 
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b) Espaçamento dos PVs e Numeração dos Trechos do Coletor Tronco 

Com o desenvolvimento do traçado do coletor tronco da rede unitária e a 

partir das curvas de nível e dos pontos de altimetria (obtidos por meio dos GPS RTK 

rovers) nos cruzamentos das ruas e no meio das quadras da bacia 15, foi possível 

distribuir os poços de visita ao longo do coletor tronco. Para isso, atentou-se para a 

colocação de PVs em todas as mudanças de direção e declividade. Para garantir o 

alcance dos instrumentos de limpeza, definiu-se a distância máxima entre PVs de 

100 m. 

Depois de feito o espaçamento dos PVs, todos os trechos foram numerados 

em ordem crescente, de montante para jusante. O primeiro trecho recebeu o número 

1. Para cada trecho foram anotadas as cotas do terreno à montante e à jusante. 

 

c) Determinação das Declividades dos Trechos 

Calculada em cada trecho a vazão inicial e a vazão final, a declividade a ser 

adotada deve acarretar na menor escavação possível e de modo que a tensão 

trativa seja igual ou superior a 1,0 Pa (para a vazão inicial de plano). A declividade 

mínima que satisfaz esta condição e que foi adotada no cálculo da rede unitária é 

expressa na equação 6, que foi apresentada no item 3.6.2 (página 55) . 

 

𝐼𝑚í𝑛 = 0,0055 ∗ 𝑄𝑖
−0,47                                 (Equação 6) 

 

A máxima declividade admissível é aquela que proporciona velocidade 

máxima de 5 m/s, para a vazão de final de plano. A equação a seguir foi utilizada 

para verificar a declividade máxima permitida em cada trecho. 

 

𝐼𝑚á𝑥 = 4,65 ∗ 𝑄𝑓
−0,67                                 (Equação 13) 

 

A partir da coleta de pontos de altimetria com GPS geodésico foi possível 

determinar a declividade do terreno em cada trecho da rede unitária. A declividade 

do terreno foi calculada a partir da seguinte equação: 

 

𝐼𝑡𝑒𝑟𝑟𝑒𝑛𝑜 =
𝐶𝑚𝑜𝑛𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒−𝐶𝑗𝑢𝑠𝑎𝑛𝑡𝑒

𝐿
                                 (Equação 14) 
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Onde: 

𝐼𝑡𝑒𝑟𝑟𝑒𝑛𝑜= declividade do terreno (m/m); 

𝐶𝑚𝑜𝑛𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒= cota do terreno a montante do trecho (m); 

𝐶𝑗𝑢𝑠𝑎𝑛𝑡𝑒= cota do terreno a jusante do trecho (m); 

𝐿= comprimento do trecho (m). 

Na maioria dos trechos adotou-se a declividade do coletor como a declividade 

do terreno, pois foi verificado que a declividade do terreno estava entre as 

declividades mínimas e máximas admissíveis pela NBR 9649/1986.  

 

d) Determinação do Diâmetro 

O diâmetro a ser adotado em cada trecho deve ser aquele que permite o 

transporte das vazões iniciais e finais, de modo que a lâmina d’água, para a vazão 

de final de plano, deve ser igual ou inferior a 75% do diâmetro do coletor. O diâmetro 

que atende a esta condição é obtido através da equação a seguir. 

 

𝐷 = (0,0463 ∗
𝑄𝑓

√𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟
)0,375                             (Equação 15) 

 

Onde: 

𝐷= diâmetro do coletor do trecho em análise (m); 

𝑄𝑓= vazão de projeto de final de plano do trecho em análise (m³/s); 

𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟= declividade do coletor do trecho em análise (m/m). 

Entretanto, como o sistema unitário transporta as águas pluviais além das 

águas residuárias, devem-se utilizar diâmetros que são empregados no 

dimensionamento das redes de drenagem pluvial. Deste modo, o diâmetro mínimo 

empregado foi de 0,3 m. 

 

e) Obtenção das Relações Y/D, das Velocidades e dos Raios Hidráulicos 

Relativos à Vazão Inicial e Final  

A partir das vazões inicial e final, dos diâmetros e da declividade dos trechos, 

foi possível determinar as relações Y/D, as velocidades (V) e os raios hidráulicos 

(Rh) correspondentes à vazão inicial e à vazão final de plano para cada trecho. Para 

a obtenção destes elementos se fez uso da Tabela extraída do livro Coleta e 
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Transporte de Esgoto Sanitário (TSUTIYA E ALEM SOBRINHO, 2000) que se 

encontra no Anexo G.  

Nesta Tabela entra-se com o diâmetro que será utilizado e com o valor da 

relação 𝑄/√𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟, sendo possível descobrir Y/D, 𝑉/√𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟 e Rh/D. Após 

determinada a velocidade de final de plano para cada trecho, foi verificado se esta 

não era superior à máxima permitida pela NBR 9649/1986: 5 m/s. 

A NBR 9649/1986 não faz referência à lâmina d’água mínima que deve ser 

empregada, apesar disto alguns projetistas consideram que, para não haver 

sedimentação de material dentro da rede, a lâmina d’água mínima deve ser 20% do 

diâmetro do coletor. Como podem ser verificadas na planilha de cálculo do Apêndice 

L, as lâminas d’água dos trechos no início do plano são menores que 20% do 

diâmetro do coletor, entretanto é possível perceber que em todos os trechos a 

autolimpeza da tubulação está garantida uma vez que a tensão trativa é superior à 

1,0 Pa. Deste modo, sugere-se apenas que haja constantes manutenções no 

sistema no período inicial do plano. 

  

f) Cálculo da Tensão Trativa 

Conhecendo a declividade do coletor e o raio hidráulico relativo à vazão inicial 

de plano é possível determinar a tensão trativa. A tensão trativa foi calculada a partir 

da equação 7, apresentada no item 3.6.2 (página 55). 

 

𝜎𝑡 = 𝛾 ∗ 𝑅𝐻 ∗ 𝐼𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑜𝑟                                   (Equação 7) 

 

É necessário que a tensão trativa seja igual ou superior à 1,0 Pa para garantir 

a autolimpeza da tubulação. Houve alguns trechos da rede unitária em que a tensão 

trativa apresentou-se abaixo do recomendado. Para solucionar esta situação optou-

se por aumentar a declividade do coletor nos trechos em questão. 

 

g) Cálculo da Velocidade Crítica 

A velocidade crítica foi determinada a partir da equação 5, apresentada no 

item 3.6.2 (página 54). 

 

   𝑉𝑐 = 6 ∗ √𝑔 ∗ 𝑅𝐻                                    (Equação 5) 
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Foi verificado se a velocidade de final de plano de cada trecho era superior à 

velocidade crítica. Caso isso ocorresse, deveria se limitar a lâmina d’água a 50% do 

diâmetro do coletor. 

O dimensionamento do coletor tronco do sistema unitário foi limitado até a 

linha de divisa da bacia 15 devido não haver dados topográficos da região do 

entorno da ETE Potiribu.  

A planta do sistema unitário dimensionado pode ser observada no Apêndice 

M.  
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5.6 EFETIVAÇÃO DAS LIGAÇÕES NA REDE SEPARADORA ABSOLUTA 

 

As bacias hidrossanitárias 0 e 8 são contempladas com o sistema separador 

absoluto já em operação. Nos dias atuais, a rede de coleta de efluentes está sendo 

instalada em algumas localidades das bacias 5, 7, 9 e 10.  

Em visita técnica realizada no município de Ijuí no dia 03 de maio de 2018, foi 

possível acompanhar algumas obras da rede separadora de esgotos na bacia 5. 

 

Figura 38 - Assentamento das Redes de Coleta de Esgoto 

  
Fonte: Autora, 2019 

 

Durante a visita técnica, foi possível verificar a localização de alguns poços de 

visita através das tampas dos mesmos. Puderam-se observar também, durante a 

visita técnica, as residências que possuem esperas para a rede coletora de esgotos 

através das tampas das caixas de inspeção localizadas nos passeios. As Figuras a 

seguir foram captadas no bairro Centro de Ijuí (que faz parte da bacia hidrossanitária 

de número 8). 
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Figura 39 - Registro Fotográfico: Poços de Visita da Bacia 8 

     
Fonte: Autora, 2019 

 

Figura 40 - Registro Fotográfico: Caixas de Inspeção de Calçada da Bacia 8 

     
Fonte: Autora, 2019 

 

A ligação da tubulação predial de esgoto à caixa de inspeção de calçada deve 

ser realizada pelo usuário. A empresa concessionária dos serviços de saneamento 

tem o dever da colocação das caixas de inspeção no passeio público. É através 

destas caixas que acontece a conexão da tubulação predial à rede coletora de 

esgotos. Para a realização da obra de ligação da instalação predial de esgoto à 
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caixa de inspeção de calçada, deve ser removido um trecho do piso do passeio. A 

realização dessa obra e o seu custo são de inteira responsabilidade do usuário. 

Durante a visita técnica, foi possível analisar as ligações dos usuários à rede 

separadora absoluta através da remoção do piso próximo às tampas das caixas de 

inspeção. As Figuras a seguir foram captadas no bairro Centro de Ijuí (que faz parte 

da bacia hidrossanitária de número 8). 

 

Figura 41 - Registro Fotográfico: Remoção do Piso Próximo às Tampas das Caixas 

de Inspeção de Calçada da Bacia 8                                                                                                               

 
 

 
 
 
 

Fonte: Autora, 2019 
 

A CORSAN disponibilizou uma planilha com dados dos indicadores do 

sistema de esgotamento sanitário correspondente ao último mês do ano de 2017. 
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Tabela 10 - Indicadores do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de 

Ijuí/RS - Dezembro/2017 

 
Fonte: CORSAN, 2018d 

 

O número de ligações de esgoto não é o mesmo que o número de economias 

com sistema de esgotamento sanitário. O primeiro sempre será menor que o 

segundo visto que podem existir várias economias que utilizam a mesma ligação, 

como é o caso de prédios residenciais. Já as ligações factíveis de esgoto 

correspondem à situação em que o imóvel situa-se em área atendida por rede 

coletora de esgoto, mas não há interligação do interior do imóvel à caixa instalada 

no passeio público. Como pode ser verificado na Tabela acima, o número de 

ligações ativas de esgoto era de 657, enquanto que o número de ligações factíveis 

era de 788. O número de economias ativas com sistema de esgotamento sanitário 

era de 2349. 

A CORSAN concedeu também planilhas com dados das ligações de esgoto e 

do número de economias, separadas por categorias de consumo, ligadas à rede 

separadora absoluta dos meses de maio e de outubro de 2018. 

 

 

 

 

 

Indicador Real - dezembro/2017

COE009 - Economias ativas com SES (Economia) 2.349,00                         

COEETO - Economias de esgoto total (Economia) 2.368,00                         

OPE007 - Extensão da rede de esgoto (m) 5.364,00                         

Extensão da rede de esgoto por ligação (m/Ligação) 7,93                                 

CME007 - Índice de ligações de esgoto por ligação de água (%) 2,79                                 

COE001 - Ligação ativas de esgoto (Ligação) 657,00                            

COE005 - Ligação de esgoto total (Ligação) 676,00                            

COE007 - Ligações factíveis de esgoto (Ligação) 788,00                            

CME028 - NUE total conforme IBGE (%) 7,39                                 

CME026 - NUE urbano conforme IBGE (%) 8,15                                 

GRE007 - População total residente e atendida no município com SES (Habitante) 6.154,07                         

População total residente no município conforme IBGE (Habitante) 83.330,00                       

GRE011 - População urbana atendida no município com SES (Habitante) 6.154,07                         

População urbana residente no município conforme IBGE (Habitante) 75.553,00                       

OPE006 - Volume de esgoto coletado na bacia (m³) 16.356,00                       

COE036 - Volume faturado de esgoto (m³) 18.710,00                       

COE035 - Volume faturado de esgoto tratado (m³) 18.672,00                       

Volume tratado de esgoto (m³) 13.129,00                       

      COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO
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Tabela 11 - Informações das Ligações do Sistema de Esgotamento Sanitário no 

Município de Ijuí/RS - Maio/2018 

 
Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018e 

 

Tabela 12 - Informações das Ligações do Sistema de Esgotamento Sanitário no 

Município de Ijuí/RS - Outubro/2018 

 
Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018f 

 

Segundo dados das Tabelas acima, o número total de ligações de esgoto na 

rede separadora absoluta, em maio de 2018 era de 870, e o número de ligações 

Esgoto 

Coletado

Esgoto 

Tratado
SUBTOTAL

Esgoto 

Factível

Esgoto 

Potencial
SUBTOTAL

3 867 870 1129 24059 24188 26058

C1 204 204 249 1452 1701 1905

COM 113 113 270 1613 1883 1996

SUBTOTAL 317 317 519 3065 3584 3901

IND 4 4 13 144 157 161

IND1 2 2 2

SUBTOTAL 4 4 13 146 159 163

PUB 4 4 22 171 193 197

SUBTOTAL 4 4 22 171 193 197

BP 11 11 11

RA

RA1 746 746 16 442 458 1204

RB 3 1784 1787 1625 27223 28848 30635

SUBTOTAL 3 2530 2533 1641 27676 29317 31850

3 2855 2858 2195 31058 33253 36111

Com ligação de esgoto Sem ligação de esgoto

TOTAL

TOTAL

Quantidade de Ligações
Economias Comercial

Industrial

Pública

Residencial

Esgoto 

Coletado

Esgoto 

Tratado
SUBTOTAL

Esgoto 

Factível

Esgoto 

Potencial
SUBTOTAL

2 1196 1198 1050 23966 25016 26214

C1 299 299 180 1489 1669 1968

COM 214 214 202 1601 1803 2017

SUBTOTAL 513 513 382 3090 3472 3985

IND 6 6 16 134 150 156

IND1 2 2 2

SUBTOTAL 6 6 16 136 152 158

PUB 6 6 18 175 193 199

SUBTOTAL 6 6 18 175 193 199

BP 10 10 10

RA

RB 2 2305 2307 1427 27250 28677 30984

RS 750 750 15 412 427 1177

SUBTOTAL 2 3055 3057 1442 27672 29114 32171

2 3580 3582 1858 31073 32931 36513

Com ligação de esgoto Sem ligação de esgoto

TOTAL

TOTAL

Quantidade de Ligações
Economias Comercial

Industrial

Pública

Residencial
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factíveis era de 1129. Em outubro do mesmo ano, o número de ligações de esgoto 

era de 1198, enquanto que o número de ligações factíveis era de 1050.  

Pode-se perceber que o número de ligações de esgoto cresceu de dezembro 

de 2017 para maio do ano seguinte 32,42%, enquanto que de maio de 2018 para 

outubro do mesmo ano o acréscimo foi de 37,70%. Quanto às ligações factíveis, de 

dezembro de 2017 a maio 2018 o número total aumentou 43,27%. E de maio de 

2018 a outubro do mesmo ano, houve um decréscimo de 7% no número de ligações 

factíveis. 

Esses valores demonstram o desenvolvimento da implantação da rede 

coletora de esgotos sanitários no município. Com a ampliação dos coletores, mais 

residências estão aptas a realizar a conexão da tubulação predial de esgoto no 

sistema separador absoluto. De dezembro de 2017 a maio de 2018, o número total 

de ligações de esgoto só aumentou. Por outro lado, no mesmo período de tempo, 

pode-se notar o elevado número de ligações factíveis no sistema, demonstrando que 

o percentual de usuários conectados à rede coletora de esgoto é baixo. No intervalo 

de maio de 2018 a outubro do mesmo ano, percebe-se que mais ligações foram 

realizadas e que o número de ligações não efetuadas decaiu. Contudo este último 

valor (ligações factíveis) ainda é muito alto, visto que ele quase se iguala ao número 

de ligações ativas. 

Conforme pode ser analisado na Tabela 12, o número total de economias 

residenciais ligadas à rede coletora em outubro de 2018 é de 3057, enquanto que o 

número de economias que poderiam estar conectadas (esgoto factível) é de 1442. 

Estes valores expressam que a vazão de entrada de esgoto na ETE Potiribu deveria 

ser proveniente de 4499 residências, no entanto apenas 3057 dessas residências 

têm seus esgotos coletados e tratados. 

Segundo informações dos técnicos da ETE Potiribu, a vazão de entrada na 

estação de tratamento no mês de dezembro do ano de 2018 foi de 9 L/s (informação 

verbal)1. Comparou-se este valor medido na ETE com o valor estimado da vazão de 

esgoto sanitário proveniente das 3057 economias que estão ligadas na rede 

separadora absoluta. 

Considerando o dado do SNIS (2016) de que o consumo médio de água por 

economia no município de Ijuí é de 10,6 m³/mês/economia e utilizando o coeficiente 

                                            
1
 Informação fornecida por técnicos da CORSAN em janeiro de 2019. 
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de retorno igual à 0,8, a vazão média diária de esgoto doméstico destas 3057 

residências pode ser calculada através da equação 9 (já apresentada no item 5.4.1, 

página 116):  

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 𝐶 ∗ 𝑁 ∗ 𝑞                                   (Equação 9) 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 0,8 ∗ 3057 𝑒𝑐𝑜𝑛.∗
10,6 𝑚³

𝑒𝑐𝑜𝑛. 𝑚ê𝑠
 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 25923,36  𝑚³/𝑚ê𝑠 = 864,11 𝑚³/𝑑𝑖𝑎 = 864110 𝐿/𝑑𝑖𝑎 = 10 𝐿/𝑠 

 

Como pode ser verificado, a vazão estimada das economias conectadas à 

rede coletora (10 L/s) é muito próxima da vazão medida na entrada da ETE no mês 

de dezembro do ano de 2018 (9 L/s). Esse dado comprova a efetivação das ligações 

das residências no sistema separador absoluto implantado em Ijuí. Como a vazão de 

entrada da ETE não é superior ao valor de 10 L/s proveniente das economias 

conectadas supõe-se que, no mês de dezembro de 2018, não houve grande despejo 

de águas pluviais na rede coletora de efluentes sanitários. 

É impossível afirmar que em um sistema coletor de efluentes sanitários não 

há nenhuma ligação irregular de calhas pluviais das residências que se situam em 

área abrangida pela rede. Inclusive, o DEMASI confirmou que em Ijuí é comum a 

ligação irregular de calhas pluviais no sistema separador absoluto. Entretanto, a 

partir da estimativa acima, pode-se aferir que no mês de dezembro de 2018, em Ijuí, 

as contribuições pluviais na rede são baixas, não sendo relevantes na vazão 

transportada pelo sistema separador absoluto e na vazão de chegada da ETE. 

Pode-se supor que a vazão total que chega à ETE Potiribu segue a tendência da 

pluviosidade da região. Devido o mês de dezembro ser considerado um mês de 

baixa pluviosidade, a contribuição pluvial na rede também é baixa, o que acarreta 

em menores vazões transportadas até a ETE. 

O motivo das ligações não efetuadas na rede de esgotamento sanitário de Ijuí 

está na existência de muitos usuários que possuem o sistema de águas residuárias 

de suas residências conectados à rede pública de drenagem pluvial. Como as águas 

residuárias já são coletadas, mesmo que indevidamente, o usuário não se preocupa 

em adequar a ligação. 

Segundo o Regulamento dos Serviços de Água e Esgoto da CORSAN 

(CORSAN, 2019), havendo condições técnicas de conexão do imóvel à rede 
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coletora de esgoto, a CORSAN efetuará a cobrança de tarifa pela disponibilidade da 

rede. Mesmo com a CORSAN de Ijuí realizando as notificações aos usuários 

informando sobre a possibilidade de conexão do imóvel ao sistema separador e 

sobre as tarifas a serem pagas, o usuário ainda resiste em executar a ligação predial 

à caixa de inspeção do passeio. Conforme mencionado no item 3.4, após expirado o 

prazo de 120 dias do recebimento da notificação, sem haver o cumprimento da 

ligação por parte do usuário, a tarifa pela  disponibilidade começará a ser cobrada 

na fatura mensal, de forma gradativa. 

A cobrança pela disponibilidade do serviço de esgotamento sanitário passará 

a ser integral depois de passados 450 dias e seguirá os valores estipulados na 

Tabela 1 (página 43). Como Ijuí realiza o tratamento de esgotos sanitários a partir da 

operação da ETE Potiribu, a tarifa pela disponibilidade de esgoto deve ser cobrada a 

partir dos valores da última coluna da referida Tabela. 

Considerando que todas as 1442 economias que poderiam estar conectadas 

(esgoto factível) em outubro do ano de 2018 sejam enquadradas na categoria 

Residencial B e que o consumo de água de cada residência é igual à 10,6 m³ 

(Segundo dados do SNIS,2016), pode-se calcular o valor arredado pela CORSAN  

com a tarifa pela disponibilidade do serviço de esgotamento sanitário. 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 7,28 ∗ 10,6 𝑚³ = 𝑅$ 77,17 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 77,17 ∗ 1442 = 𝑅$ 111.279,14 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 111.279,14 ∗ 12 = 𝑅$ 1.335.349,68 

 

É presumível que poucas economias continuem na situação de não 

conectadas ao sistema por tantos meses. A ociosidade nas redes tende a decair 
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com o passar do tempo, à medida que a população compreende a importância 

ambiental da conexão do seu imóvel à rede pública e à medida que o custo da não 

ligação interfere no financeiro do usuário, visto que a tarifa pelo esgoto ligado é mais 

barata do que a tarifa pela disponibilidade.  
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5.7 ESTUDO DA POTENCIAL COBRANÇA DE TARIFA 

 

O município de Ijuí possui rede coletora do tipo separadora absoluta em 

algumas bacias hidrossanitárias. É cobrada a tarifa pelo serviço de esgotamento 

sanitário dos munícipes que possuem seus imóveis situados em área atendida pela 

rede coletora. A cobrança pelo sistema de esgotamento sanitário é efetuada com 

base no volume mensal de água consumido da economia. Como em Ijuí os serviços 

de saneamento básico são delegados à CORSAN, os valores da Tabela 1 (página 

43) são utilizados para a cobrança da tarifa de esgoto. 

Assim como é cobrada uma tarifa pelo serviço de esgotamento sanitário 

através da rede separadora absoluta, também deve ser prevista uma cobrança 

tarifária para os serviços realizados a partir do sistema unitário que foi projetado 

para a bacia 15 de Ijuí. Partindo da construção do modelo para implantação gradual 

de sistemas de esgotamento sanitário foram propostas algumas tarifas para serem 

aplicadas nos diferentes cenários. 

 

5.7.1 Valor arrecadado pelo sistema separador absoluto implantado 

 

Segundo o item 5.6, o número total de economias residenciais ligadas à rede 

coletora em Ijuí em outubro de 2018 era de 3057. Todo o efluente sanitário coletado 

dessas residências passa por tratamento na ETE Potiribu antes de ser despejado no 

corpo d’água. É possível verificar, portanto, o valor arrecadado pelo serviço de 

esgotamento sanitário em Ijuí para estas economias através do cálculo da tarifa de 

esgoto tratado. 

Considerando que todas as 3057 economias sejam enquadradas na categoria 

Residencial B e que o consumo de água de cada residência é igual à 10,6 m³ 

(Segundo dados do SNIS, 2016): 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 3,64 ∗ 10,6 𝑚³ = 𝑅$ 38,58 
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𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 38,58 ∗ 3057 = 𝑅$ 117.939,06 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 117.939,06 ∗ 12 = 𝑅$ 1.415.268,72 

 

O valor de R$ 3,64 foi retirado da Tabela 1 (página 43) e se refere ao valor 

pago (para cada metro cúbico consumido de água) pelos imóveis enquadrados na 

categoria Residencial B que têm seus esgotos coletados e tratados. 

 

5.7.2 Potencial cobrança de tarifa para a solução mista da bacia 15 - cenário 1 

 

No cenário 1 todas as 140 residências que se encontram em área abrangida 

pela rede de drenagem pluvial terão o serviço de coleta de seus esgotos domésticos 

pré-tratados através do sistema pluvial. Partindo deste princípio, os domicílios que 

serão ligados à rede de drenagem pluvial poderão contribuir na arrecadação 

financeira dos serviços de esgotamento sanitário do município.  

As tarifas cobradas pela CORSAN para os serviços de esgotamento sanitário 

geralmente são mais elevadas que as tarifas cobradas por autarquias municipais, 

empresas públicas ou órgãos públicos ligados às secretarias municipais de meio 

ambiente. Isto se deve ao fato da grande porcentagem de impostos incidentes sobre 

a tarifa de esgoto da CORSAN (entorno de 45% da tarifa).  

No município de Ijuí, os serviços de instalação e manutenção da rede de 

drenagem pluvial são de responsabilidade do DEMASI. Entretanto, como nos 

próximos cenários a CORSAN também será responsável pelos serviços de 

esgotamento sanitário, é interessante que a cobrança tarifária pela coleta de 

efluentes da bacia 15 fique a cargo da CORSAN desde o período do cenário 1.  

Recomenda-se, portanto, que haja um convênio entre a CORSAN e a 

Prefeitura Municipal de Ijuí, representada pelo DEMASI, através do qual a CORSAN 

possa repassar mensalmente ao DEMASI os recursos recolhidos pela cobrança da 

tarifa referente à coleta dos esgotos sanitários. Deste modo, a tarifa pela utilização 



138 
 

 
 

da rede de drenagem pluvial para coleta de efluentes sanitários pode ser instituída a 

partir dos valores da estrutura tarifária da CORSAN.  

O estabelecimento deste convênio permite que os recursos arrecadados pela 

CORSAN convertam para o Município. Observando a Tabela 1 (página 43), é notado 

que há uma modalidade de tarifa para o esgoto que é somente coletado. O valor de 

R$ 2,60, que é pago para cada metro cúbico consumido de água pelas economias 

enquadradas na categoria Residencial B, pode ser utilizado no cenário 1. Porém 

deve ser transferida uma porcentagem deste valor para o DEMASI.  

Um possível valor a ser repassado para o DEMASI foi previsto a partir das 

tarifas empregadas nos municípios de Porto Alegre e Caxias do Sul. Conforme o 

item 3.8.2, o preço básico do metro cúbico de água instituído pelo DMAE de Porto 

Alegre é de R$ 3,53. Para o esgoto coletado e tratado, o valor pago é referente a 

80% do consumo mensal de água. Entretanto, neste município não há uma tarifa 

diferenciada quando o esgoto é apenas coletado pela rede de drenagem pluvial. 

Deste modo, buscaram-se referências no SAMAE de Caxias do Sul, o qual cobra 

para o serviço de coleta de esgoto através do sistema pluvial 40% sobre o consumo 

de água. 

Para determinar o possível valor repassado ao DEMASI, utilizou-se 40% do 

valor do preço básico do metro cúbico de água do DMAE: 

 

𝑅$ 3,53 ∗ 0,4 = 𝑅$ 1,41 

  

 A tarifa pela utilização da rede de drenagem pluvial para coleta de efluentes 

sanitários na bacia 15 foi, portanto, estimada em R$ 2,60 (para cada metro cúbico 

consumido de água), sendo que deste valor, R$ 1,41 deve ser repassado ao 

DEMASI. O restante (R$ 2,60 - R$ 1,41 = R$ 1,19) fica para a CORSAN. 

Retirando os impostos incidentes sobre a tarifa da CORSAN (cerca de 45%), 

o valor de R$ 2,60 cobrado pela CORSAN quando o esgoto é apenas coletado fica 

próximo ao valor estimado a ser repassado ao DEMASI (R$ 1,41): 

 

45% → 𝑅$ 2,60 = 𝑅$ 1,17 

𝑅$ 2,60 − 𝑅$ 1,17 = 𝑅$ 1,43 

𝑅$ 1,43 ≈ 𝑅$ 1,41 
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Considerando que cada residência consome 10,6 m³ de água ao mês (SNIS, 

2016) foi calculado o valor total que pode ser arrecadado pelo serviço de coleta de 

efluentes utilizando as galerias pluviais: 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 2,60 ∗ 10,6 𝑚3 = 𝑅$ 27,56 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 27,56 ∗ 140 = 𝑅$ 3.858,40 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 3.858,40 ∗ 12 = 𝑅$ 46.300,80 

 

Da mesma maneira, foi calculado o quanto a CORSAN e o DEMASI irão 

receber pelos serviços: 

 

CORSAN: 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐶𝑂𝑅𝑆𝐴𝑁) ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 1,19 ∗ 10,6 𝑚3 = 𝑅$ 12,61 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 12,61 ∗ 140 = 𝑅$ 1.765,40 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 1.765,40 ∗ 12 = 𝑅$ 21.184,80 
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DEMASI: 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐷𝐸𝑀𝐴𝑆𝐼) ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 1,41 ∗ 10,6 𝑚3 = 𝑅$ 14,95 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 14,95 ∗ 140 = 𝑅$ 2.093,00 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 2.093,00 ∗ 12 = 𝑅$ 25.116,00 

 

5.7.3 Potencial cobrança de tarifa para o sistema unitário da bacia 15 - cenário 

2 

 

Com a construção do coletor tronco da rede unitária no cenário 2, todos os 

efluentes coletados na rede de drenagem pluvial serão encaminhados à ETE 

Potiribu para tratamento. Deste modo, a tarifa cobrada deve ser diferente do cenário 

1, pois agora além da coleta, há também o serviço de tratamento do esgoto. 

Como a ETE Potiribu é operada pela CORSAN, a cobrança pelo tratamento 

deve recair sobre a Companhia. Logo, o convênio entre a Prefeitura Municipal de Ijuí 

e a CORSAN deve ser mantido também neste cenário.  

A tarifa a ser cobrada deve sofrer um acréscimo pelo serviço de tratamento do 

efluente. Na estrutura tarifária da CORSAN, apresentada na Tabela 1 (página 43), é 

informado que a tarifa pelo esgoto tratado é de R$ 3,64 para cada metro cúbico 

consumido de água para as economias enquadradas na categoria residencial B. 

Este mesmo valor pode ser utilizado para a tarifa do cenário 2. Deste último valor, 

R$ 1,41 deve continuar sendo repassado para o DEMASI. 

Subtraindo o valor que é repassado para o DEMASI (R$ 1,41) do valor total 

da tarifa (R$ 3,64) pode-se chegar ao valor que permanece com a CORSAN: 
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𝑅$ 3,64 − 𝑅$ 1,41 = 𝑅$ 2,23 

 

Da mesma maneira que foi calculado o valor arrecadado pela cobrança 

tarifária no cenário 1, pode-se estimar o valor total que será arrecadado no cenário 2 

através das 140 residências atendidas pela rede unitária: 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 3,64 ∗ 10,6 𝑚3 = 𝑅$ 38,58 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 38,58 ∗ 140 = 𝑅$ 5.401,20 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 5.401,20 ∗ 12 = 𝑅$ 64.814,40 

 

O valor arrecadado pelo DEMASI continua sendo o mesmo do cenário 1. 

Porém, pode-se prever também o quanto a CORSAN irá receber pelos serviços 

fornecidos: 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐶𝑂𝑅𝑆𝐴𝑁) ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎. 𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 = 𝑅$ 2,23 ∗ 10, 6 𝑚3 = 𝑅$ 23,64 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 ∗ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 23,64 ∗ 140 = 𝑅$ 3.309,60 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 
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𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 3.309,60 ∗ 12 = 𝑅$ 39.715,20 

 

5.7.4 Potencial cobrança de tarifa para o sistema unitário da bacia 15 - cenário 

3 

 

A ampliação da rede de drenagem pluvial na bacia 15 e a ligação de todas as 

residências no sistema de drenagem pluvial são as atividades que devem ser 

desempenhadas no cenário 3. Nesta fase todas as economias da bacia terão seus 

efluentes sanitários coletados pelo sistema unitário e tratados na ETE Potirubu. Em 

consequência destas circunstâncias, é necessário que se continue com a tarifa pela 

coleta e tratamento de esgoto sanitário da mesma forma que se fez no cenário 2: 

cobrando um preço básico mensal de R$ 3,64 pelo metro cúbico consumido de água 

e havendo um convênio entre a Prefeitura Municipal de Ijuí e a CORSAN. 

O valor arrecado pelos serviços de coleta e tratamento de esgoto durante o 

cenário 3 não é constante. O acréscimo da arrecadação tarifária acontece 

paralelamente à construção de novas galerias pluviais e novas ligações de esgoto à 

rede de drenagem pluvial. Quanto maior a área atendida pelo sistema de drenagem 

pluvial, maior a arrecadação tarifária, entretanto, também é maior o custo de 

implantação. 

Abaixo é demonstrado o cálculo dos possíveis valores arrecadados pelo 

serviço de coleta e tratamento de esgoto na bacia 15 durante o cenário 3, 

considerando o ano de final de plano do coletor tronco (2040). 

Considerando que toda a população da bacia 15 seja contemplada com os 

serviços de coleta e tratamento de esgoto pela rede unitária; que a projeção 

populacional da bacia 15 para o ano de 2040 é de que haja 7295 habitantes e 

considerando o dado do SNIS (2016) que o consumo médio per capita de água do 

município de Ijuí é de 143,6 L/hab.dia (4,308 m³/hab.mês), pode-se prever o valor 

total arrecadado pela cobrança da tarifa: 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 Á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝐵𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑀ê𝑠
= 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 ∗

𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒. 𝑚ê𝑠
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𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 Á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝐵𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑀ê𝑠
= 7295 ℎ𝑎𝑏.∗ 4,308 𝑚³/ℎ𝑎𝑏. 𝑚ê𝑠 = 31.426,86 𝑚3/𝑚ê𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 3,64 ∗ 31.426,86 𝑚3 = 𝑅$ 114.393,77 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 114.393,77 ∗ 12 = 𝑅$ 1.372.725,24 

 

Da mesma maneira, foi calculado o quanto a CORSAN e o DEMASI irão 

receber pelos serviços: 

 

CORSAN:  

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐶𝑂𝑅𝑆𝐴𝑁) ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 2,23 ∗ 31.426,86 𝑚3 = 𝑅$ 70.081,90 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 70.081,90 ∗ 12 = 𝑅$ 840.982,80 

  

 

DEMASI: 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐷𝐸𝑀𝐴𝑆𝐼) ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 1,41 ∗ 31.426,86 𝑚3 = 𝑅$ 44.311,87 
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𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 44.311,87 ∗ 12 = 𝑅$ 531.742,44 

 

5.7.5 Potencial cobrança de tarifa para o sistema separador absoluto da bacia 

15 - cenário 4 

 

Neste cenário há a implantação do sistema separador absoluto em toda a 

bacia 15, trazendo como consequência a não utilização da rede de drenagem pluvial 

para o transporte de águas residuárias. Como a construção e manutenção do 

sistema separador absoluto é de responsabilidade da CORSAN, fica a cargo desta a 

realização e a cobrança por todos os serviços de esgotamento sanitário da bacia 15 

(visto que o DEMASI não será mais responsável pela coleta de esgoto).  

Neste cenário, é possível continuar empregando o valor R$ 3,64 (para cada 

metro cúbico consumido de água) para a cobrança dos imóveis que têm seus 

esgotos coletados e tratados. Contudo, não é mais necessária a continuação do 

convênio firmado entre a CORSAN e a Prefeitura Municipal de Ijuí, pois todo o valor 

arrecadado será destinado à CORSAN. 

Idêntico ao cenário 3, a quantia arrecadada durante o cenário 4 não é 

constante. A CORSAN consegue uma maior arrecadação financeira à medida que 

as redes separadoras absolutas são implantadas. 

Para calcular o valor arrecadado pela CORSAN durante o cenário 4 foi 

previsto uma situação hipotética em que no ano de 2040 todas as residências da 

bacia 15 estariam conectadas à rede separadora absoluta, sendo todos os 7295 

habitantes (segundo a projeção populacional) atendidos pelo novo sistema de coleta 

de efluentes: 

 

𝑴𝒆𝒏𝒔𝒂𝒍: 

 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 Á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝐵𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑀ê𝑠
= 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 ∗

𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎

ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒. 𝑚ê𝑠
 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 Á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝐵𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑀ê𝑠
= 7295 ℎ𝑎𝑏.∗ 4,308 𝑚³/ℎ𝑎𝑏. 𝑚ê𝑠 = 31.426,86 𝑚3/𝑚ê𝑠 
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𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 ∗
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑛𝑎 𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎

𝑚ê𝑠
 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑅$ 3,64 ∗ 31.426,86 𝑚3 = 𝑅$ 114.393,77 

 

𝑨𝒏𝒖𝒂𝒍: 

 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑎𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙 ∗ 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 

𝐴𝑟𝑟𝑒𝑐𝑎𝑑𝑎çã𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = 𝑅$ 114.393,77 ∗ 12 = 𝑅$ 1.372.725,24 

 

O estudo da potencial cobrança de tarifa para os diferentes cenários em Ijuí 

foi baseado nas tarifas implantadas em 2018 pela CORSAN e por outros municípios. 

Entretanto, como os cenários não serão construídos juntos (cada cenário será 

implantado em um período de tempo) deverá haver um reposicionamento tarifário 

baseado no equilíbrio com os investimentos alocados para a expansão das 

estruturas de esgotamento sanitário. 

A Tabela 13 apresenta um resumo das possíveis tarifas cobradas pelos 

serviços de esgotamento sanitário. Os valores da Tabela 13 são referentes à tarifa 

cobrada dos imóveis com ligações factíveis apresentados no item 5.6, dos imóveis 

ligados na rede separadora absoluta e dos imóveis que serão protagonistas dos 

cenários 1, 2, 3 e 4.  

 

Tabela 13 - Possível Estrutura Tarifária Para os Serviços de Esgotamento Sanitário 

de Ijuí 

  
Tarifa 
Total 

CORSAN DEMASI 

Imóveis com ligações factíveis  R$ 7,28 R$ 7,28 - 

Imóveis ligados na rede separadora absoluta R$ 3,64 R$ 3,64 - 

Cenário 1 R$ 2,60 R$ 1,19 R$ 1,41 

Cenário 2 R$ 3,64 R$ 2,23 R$ 1,41 

Cenário 3 R$ 3,64 R$ 2,23 R$ 1,41 

Cenário 4 R$ 3,64 R$ 3,64 - 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 
 

Um resumo dos prováveis valores arrecadados pela CORSAN e pelo DEMASI 

através da cobrança pelos serviços de esgotamento sanitário é apresentado na 

Tabela 14. Os valores da Tabela 14 são referentes à quantia arrecadada ao ano 



146 
 

 
 

através da cobrança tarifária dos imóveis com ligações factíveis apresentados no 

item 5.6, dos imóveis ligados na rede separadora absoluta e dos imóveis que serão 

protagonistas dos cenários 1, 2, 3 e 4.  

 

Tabela 14 - Prováveis Valores Arrecadados ao Ano pela CORSAN e pelo DEMASI 

de Ijuí Através da Cobrança Tarifária pelos Serviços de Esgotamento Sanitário 

  
Valor Arrecadado 

CORSAN DEMASI 

Imóveis com ligações factíveis  R$ 1.335.349,68 - 

Imóveis ligados na rede separadora absoluta R$ 1.415.268,72 - 

Cenário 1 R$ 21.184,80 R$ 25.116,00 

Cenário 2 R$ 39.715,20 R$ 25.116,00 

Cenário 3 R$ 840.982,80 R$ 531.742,44 

Cenário 4 R$ 1.372.725,24 - 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 
 

Os valores encontrados da possível arrecadação anual pela CORSAN e pelo 

DEMASI de Ijuí através da cobrança tarifária pelos serviços de esgotamento 

sanitário não são suficientes para a operação e manutenção das estruturas 

sanitárias. É necessário que haja outra forma de investimentos que financiem o 

funcionamento dos sistemas de esgotamento sanitário.  

Da mesma forma, para que haja o desenvolvimento dos cenários é preciso 

que novos recursos financeiros sejam aplicados. A implantação da tarifa é essencial, 

visto que o valor arrecadado pela cobrança tarifária de cada cenário auxilia na 

construção de novos projetos e em melhorias da infraestrutura existente. Entretanto, 

apenas a arrecadação tarifária do primeiro cenário não é capaz de subsidiar a 

construção do cenário seguinte, e isso ocorre sucessivamente em todos os cenários. 

A continuação dos estudos tarifários requer ser realizada. É necessário 

verificar o ponto de equilíbrio entre a tarifa e o recurso financeiro aplicado para a 

construção dos cenários, bem como o tempo de retorno do investimento inicial.  
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5.8 VERIFICAÇÃO DA DBO E DQO NA ENTRADA E NA SAÍDA DA ETE 

POTIRIBU 

 

Com o objetivo de verificar a diluição do esgoto sanitário, foram realizados 

alguns procedimentos. Primeiramente foi estimada a vazão de esgoto sanitário e a 

concentração de alguns parâmetros do efluente dos domicílios que já estão 

conectados ao sistema de esgotamento sanitário de Ijuí. 

Conforme apresentado no item 5.6, no mês de outubro de 2018 havia 3057 

economias residenciais ligadas à rede coletora do sistema separador absoluto 

implantado em Ijuí. No mesmo item 5.6 foi realizado o cálculo da vazão média diária 

de esgoto doméstico destas 3057 residências. O valor encontrado foi de        

864.110 L/dia. 

Segundo a NBR 12209 (ABNT, 1992), a concentração da DBO5 pode ser 

calculada baseando-se em uma contribuição unitária de 54 g/hab.dia. Utilizando o 

dado do Censo 2010 (IBGE, 2010) que a média de moradores em domicílios 

particulares ocupados em Ijuí é de 2,91, o número total de habitantes das 3057 

residências que contribuem para a chegada de esgoto na ETE Potiribu é de 8896. 

Deste modo, a carga da DBO é estimada em 480,38 kg/dia. Dividindo-se esta carga 

pela vazão média diária de esgoto de 864.110 L/dia, chega-se a concentração da 

DBO de 555,93 mg/L. O valor da DQO pode ser considerado como o dobro da 

concentração da DBO, 1.111,86 mg/L. 

Segundo Von Sperling (2005), a concentração de esgoto doméstico 

geralmente está na faixa de 250 a 400 mg/L para a DBO e na faixa de 450 a        

800 mg/L para a DQO. Os valores das concentrações da DBO (555,93 mg/L) e DQO 

(1.111,86 mg/L) estimados acima são altos em comparação às faixas descritas por 

Von Sperling (2005). Isto se deve ao fato da vazão média diária de esgoto 

transportada pela rede separadora absoluta ser baixa. 

Os dados da DBO e DQO fornecidos pela CORSAN referentes às análises 

realizadas na ETE Potiribu são apresentados nas Tabelas 15 e 16, para os anos de 

2017 e 2018, respectivamente. 
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Tabela 15 - Concentrações da DBO e DQO na ETE Potiribu para o Ano de 2017 

Mês 

DQO (mg/L O2) DBO5 (mg/L O2) 

Afluente Efluente 
Remoção 

(%) 
Afluente Efluente 

Remoção 
(%) 

jan/17 25,0 1,1 95,60 - - - 

fev/17 1152,0 26,0 97,74 41,0 7,3 82,20 

mar/17 330,0 36,0 89,09 68,0 1,6 97,65 

abr/17 176,0 20,0 88,64 90,0 6,6 92,67 

mai/17 62,0 13,0 79,03 12,0 0,3 97,50 

jun/17 63,0 16,0 74,60 7,7 1,1 85,71 

jul/17 412,0 53,0 87,14 109,0 4,3 96,06 

ago/17 190,0 47,0 75,26 82,0 11,0 86,59 

set/17 293,0 35,0 88,05 118,0 7,3 93,81 

out/17 51,0 40,0 21,57 6,0 2,0 66,67 

nov/17 89,0 36,0 59,55 22,0 6,7 69,55 

dez/17 410,0 35,0 91,46 78,0 6,5 91,67 

Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018c 
 

Tabela 16 - Concentrações da DBO e DQO na ETE Potiribu para o Ano de 2018 

Mês 

DQO (mg/L O2) DBO5 (mg/L O2) 

Afluente Efluente 
Remoção 

(%) 
Afluente Efluente 

Remoção 
(%) 

jan/18 173,0 37,0 78,61 79,0 6,3 92,03 

fev/18 25,0 67,0 - 8,1 21,0 - 

mar/18 103,0 16,0 84,47 23,0 3,0 86,96 

abr/18 51,0 29,0 43,14 16,0 6,4 60,00 

mai/18 129,0 30,0 76,74 39,0 2,8 92,82 

jun/18 49,0 30,0 38,78 23,0 8,5 63,04 

jul/18 1825,0 28,0 98,47 381,0 12,0 96,85 

ago/18 239,0 49,0 79,50 120,0 27,0 77,50 

set/18 32,0 17,0 46,88 20,0 9,0 55,00 

Fonte: Adaptado de CORSAN, 2018c 
 

 A Resolução CONSEMA nº 355/2017 estabelece os padrões de lançamento em 

função da vazão do efluente. Conforme apresentado na Tabela 6 (página 92), há 

diferentes valores de concentração máxima para efluentes domésticos conforme a 

faixa de vazão em que o esgoto se enquadra. A vazão de 864,11 m³/dia faz parte da 

faixa de número 3, no qual a vazão pode estar entre 500 e 1000 m³/dia. Nesta faixa, 

o valor máximo da concentração da DBO no efluente é de 80 mg/L e da DQO é de         

260 mg/L. 
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Examinando as Tabelas 15 e 16 percebe-se que as concentrações da DBO5 e 

DQO do efluente da ETE Potiribu atendem ao padrão de emissão disposto na 

Resolução CONSEMA nº 355/2017. No mês de fevereiro do ano de 2018 é possível 

observar que a DBO e a DQO apresentam valores mais elevados na saída do que 

na entrada. Essa irregularidade nos valores do mês de fevereiro pode ter sido 

provocada por erro de análise ou pelo não atendimento ao tempo de detenção 

hidráulico para a realização das coletas. Como muitas vezes as amostras de entrada 

e saída são coletadas em um curto intervalo de tempo uma da outra, pode ocorrer 

que o efluente final (emitido no corpo d’água) não seja o mesmo efluente inicial 

(precedente à ETE) que foi utilizado para a análise. 

Nota-se que, na maioria dos meses, a DBO e a DQO afluente apresentam 

valores mais baixos que as concentrações que foram estimadas (DBO= 555,93 mg/L 

e DQO= 1.111,86), além de também apresentarem valores inferiores aos valores 

máximos exigidos pelo CONSEMA para a emissão nos mananciais. Supõe-se que 

este fato é uma consequência da rede coletora de Ijuí receber contribuições de 

águas pluviais em períodos de tempo chuvoso, acarretando na diluição do esgoto 

que é transportado até a ETE. 

Através dos dados das Tabelas é possível perceber também que há uma grande 

divergência de valores da DBO e DQO de um mês para o outro. Uma consequência 

desta situação é notada na diferença de valores da porcentagem de remoção. Caso 

a rede separadora absoluta transportasse apenas esgoto sanitário, não havendo 

vazões pluviais, supõe-se que a DBO e a DQO seriam mais ou menos constantes ao 

longo dos meses.  

 Como a elevada variação mensal da DBO e DQO sugere que haja grandes 

contribuições de águas pluviais no sistema, buscou-se por verificar as precipitações 

mensais de Ijuí para o ano de 2017 e comparar com os resultados da Tabela 15. 

Para esta atividade utilizou-se de informações obtidas através de uma estação 

pluviométrica da ANA em Ijuí.  Os dados da estação pluviométrica foram adquiridos 

a partir do acervo de dados hidrológicos da ANA - Hidroweb. A Figura a seguir 

apresenta o gráfico das precipitações mensais em Ijuí no ano de 2017. 
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Figura 42 - Precipitação Mensal no Município de Ijuí no Ano de 2017 

 
 Fonte: Adaptado de ANA, 2018 

 

Confrontando a Figura 42 e a Tabela 15 é perceptível que nos meses de 

maior precipitação (janeiro e maio) a DBO e a DQO afluente apresentam valores 

bem mais baixos do que nos outros meses em que não houve grande quantidade de 

chuva. Esta ocorrência pode ser explicada pelo fato de que as contribuições pluviais 

na rede acarretam na diluição do esgoto, fazendo com que a concentração do 

efluente transportado seja inferior aos valores comumente encontrados. Os baixos 

valores da DBO e DQO afluente para o mês de junho apresentados na Tabela 15 

sugerem uma interferência temporal de clima que necessitaria de maiores estudos. 

No ano de 2017 o número de ligações de esgoto era bem menor que o 

número de ligações em 2018. Com o acréscimo na vazão drenada para a ETE, as 

concentrações da DBO e DQO são modificadas. Conforme decai o número de 

ligações factíveis ao sistema de esgotamento sanitário e acresce o número de 

ligações ativas, a DBO e a DQO afluente tendem a aumentar. 

Havia 1442 economias que poderiam estar conectadas na rede coletora 

(esgoto factível) no mês de outubro do ano de 2018, de acordo com o indicado no 

item 5.6. Pode-se calcular a vazão de esgoto sanitário proveniente dessas 

economias que seria conduzida para a ETE caso as mesmas estivessem ligadas ao 

sistema separador absoluto. Para isso, se fez uso da equação 9, já apresentada no 

item 5.4.1 (página 116): 
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�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 𝐶 ∗ 𝑁 ∗ 𝑞                                   (Equação 9) 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 0,8 ∗ 1442 𝑒𝑐𝑜𝑛.∗
10,6 𝑚³

𝑒𝑐𝑜𝑛. 𝑚ê𝑠
 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 12.228,16 𝑚³/𝑚ê𝑠 = 407,61 𝑚³/𝑑𝑖𝑎 

 

Somando a vazão das economias com esgoto factível com a vazão 

proveniente das 3057 residências já ligadas à rede coletora, pode-se encontrar a 

vazão que poderia estar sendo encaminhada para a ETE caso não houvesse 

ociosidade no sistema de esgotamento sanitário em Ijuí. 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 407,61 𝑚³/𝑑𝑖𝑎 + 864,11 𝑚3/𝑑𝑖𝑎 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 1.271,72 𝑚³/𝑑𝑖𝑎 

 

Com a implantação do sistema unitário na bacia 15, maior será a vazão de 

esgoto que é coletada e transportada até a ETE. No item 5.4.1 (página 117) foi 

demonstrado o cálculo da vazão de esgoto sanitário das 140 residências que terão 

seus efluentes destinados à rede unitária, sendo 39,57 m³/dia. Este valor de      

39,57 m³/dia foi acrescentado do valor de 1.271,72 m³/dia para verificar qual faixa de 

vazão da Resolução CONSEMA se enquadraria o efluente total dos dois sistemas: 

 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 39,57 𝑚³/𝑑𝑖𝑎 + 1.271,72 𝑚3/𝑑𝑖𝑎 

�̅�𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 = 1.311,29 𝑚³/𝑑𝑖𝑎 

 

A vazão encontrada de 1.311,29 m³/dia está dentro da faixa número 4      

(1000 ≤ Q < 2000 m³/dia). Nesta faixa, o valor máximo de concentração da DBO no 

efluente é de 70 mg/L e da DQO é de 200 mg/L. 

Conforme verificado, com o aumento da vazão de esgoto afluente à ETE, as 

concentrações da DBO e DQO permitidas para a emissão nos mananciais serão 

mais elevadas. Entretanto, é plausível considerar que com a operação do sistema 

unitário, por transportar contribuições pluviais, o efluente que chega à ETE poderá 

continuar apresentando baixas concentrações da DBO e DQO devido à sua diluição. 
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5.9 ANÁLISE DA DBO E DQO DO ARROIO MATADOURO EM PERÍODO 

CHUVOSO: VERIFICAÇÃO DOS EFEITOS DO FIRST FLUSH 

 

Com o objetivo de verificar o comportamento dos poluentes ao longo de um 

evento chuvoso, foram realizadas análises da DBO e DQO a partir das amostras 

coletadas no Arroio Matadouro em um ponto próximo ao exutório da bacia 15. A 

precipitação analisada foi de alta intensidade e de curta duração, apresentando um 

total de 10 mm em cerca de 50 minutos. Essa precipitação ilustra a ocorrência do 

efeito da “primeira lavagem”, o fenômeno denominado como first flush.  

A partir das análises da DBO e DQO foi possível constatar que o escoamento 

de águas pluviais carreia poluentes para o corpo receptor. Os mesmos parâmetros 

evidenciaram também que a carga de matéria orgânica contida na área de 

drenagem é rapidamente evacuada no início do evento chuvoso. No gráfico da 

Figura 43 é possível verificar a ocorrência do first flush no Arroio Matadouro a partir 

das análises da DBO e DQO.  

 

Figura 43 - Concentração da DBO5 e DQO em Função do Tempo de Duração da 

Chuva no Arroio Matadouro 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 

 

A partir do gráfico da Figura 43 nota-se que durante os primeiros 20 minutos 

de duração da chuva as concentrações da DBO e DQO se elevam. Após este 

período, as concentrações tendem a decair devido o efluente apresentar-se mais 
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diluído e devido a carga de matéria orgânica depositada nas superfícies já ter sido 

escoada. 

O estudo demonstra o acréscimo na concentração de matéria orgânica no 

Arroio Matadouro propiciada pela carga de lavagem. Entretanto, a partir dos 

resultados encontrados, supõe-se que não é necessário o armazenamento do 

volume inicial de água da chuva para posterior encaminhamento à ETE. Mesmo com 

o arraste de poluentes do escoamento superficial, as concentrações da DBO e DQO 

ainda são baixas e atendem ao padrão de emissão de efluentes líquidos lançados 

em águas superficiais exigido pela Resolução CONSEMA nº 355/2017. 

  



154 
 

 
 

5.10 ANÁLISE DA DBO E DQO DO ARROIO MATADOURO EM PERÍODO SECO: 

VERIFICAÇÃO DOS EFEITOS DO LANÇAMENTO DE ESGOTO NA REDE DE 

DRENAGEM PLUVIAL 

 

Com a finalidade de verificar os efeitos do lançamento de águas residuárias 

na rede de drenagem pluvial da bacia 15 de Ijuí, foram realizadas análises da DBO e 

DQO do efluente do Arroio Matadouro.  

É sabido que os impactos do despejo indevido de águas residuárias na rede 

pluvial têm grandes consequências para a qualidade da água do corpo receptor. 

Entretanto, em Ijuí é muito comum visualizar ligações irregulares de esgoto das 

residências no sistema de drenagem pluvial. 

As análises realizadas foram necessárias para a constatação de que a rede 

de drenagem pluvial da bacia 15 de Ijuí, a partir das ligações irregulares de esgoto, 

está poluindo o Arroio Matadouro. Apesar de não ser um número expressivo, a 

concentração de matéria orgânica que é transportada pelas galerias pluviais acaba 

sendo descarregada no arroio e contribuindo ainda mais para a poluição deste. Os 

resultados das análises da DBO5 e DQO, tanto para as amostras coletadas no dia 05 

de dezembro de 2018 como para as amostras coletadas no dia 14 de fevereiro de 

2019, podem ser observados no gráfico da Figura 44. 

 

Figura 44 - Concentrações da DBO5 e DQO - Análise das Amostras Coletadas nos 

Dias 05/12/2018 e 14/02/2019 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2019 
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É possível perceber, através dos resultados acima, que o Ponto 1 apresenta a 

maior concentração da DBO5 e DQO, para ambos os dias de realização das coletas.  

Esta ocorrência pode ser atribuída por este ponto estar localizado perto da saída de 

esgoto de uma residência e por estar mais próximo da rede de drenagem pluvial que 

recebe cargas de esgotos domésticos. Os outros pontos, por estarem mais 

afastados do sistema pluvial, não recebem grandes contribuições de águas 

residuárias, além de que o efluente nestes locais já se encontra muito diluído pelas 

águas do Arroio Matadouro.  

Por a rede de drenagem pluvial existente na bacia 15 de Ijuí ser a canalização 

de um braço do Arroio Matadouro, os esgotos sanitários que nela são 

descarregados indevidamente acabam sendo diluídos. Em épocas de chuvas 

intensas este fato é ainda maior confirmado pelo aumento da vazão de águas 

pluviais transportada pela rede.  

Os resultados das análises mostram que as concentrações da DBO e DQO 

atendem ao padrão de emissão de efluentes líquidos lançados em águas superficiais 

exigido pela Resolução CONSEMA nº 355/2017. Entretanto, ainda é plausível 

discutir o impacto negativo que o efluente transportado pela rede de drenagem 

pluvial causa no corpo receptor. 

Um dos principais problemas de poluição dos mananciais é devido à 

contaminação pelos esgotos que são descarregados. A presença de material 

orgânico e bacteriano originários do lançamento de esgotos nos corpos hídricos 

compromete o uso da água para diversos fins além de expor a população à riscos 

sanitários.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Os resultados da pesquisa demonstraram que o modelo para implantação 

gradual de sistemas de esgotamento sanitário pode ser instituído em diversas 

localidades devido apresentar alternativas que podem se adaptar às características 

e condições financeiras dos municípios. Como uma forma de planejamento dos 

serviços sanitários, o modelo proposto demanda a continuidade dos estudos do seu 

desenvolvimento com o incremento de novas etapas de manutenção dos sistemas 

para cada cenário. 

Os ortomosaicos gerados por meio do aerolevantamento fotogramétrico com 

VANT, bem como a ortofotocarta da bacia hidrossanitária de número 15 poderão 

servir para outros estudos de engenharia sanitária e para a elaboração de projetos 

pela Prefeitura Municipal de Ijuí.  

Conforme verificado, as vazões transportadas pelo sistema unitário no início 

do plano em Ijuí são baixas (1,5 L). Mesmo com este cenário, as exigências técnicas 

do sistema foram atendidas. Há um acréscimo da vazão transportada pelo sistema 

unitário e que chega à ETE à medida que a rede pluvial é construída, abrangendo 

novas áreas da bacia, e à medida que os usuários realizam a conexão de seus 

esgotos no sistema de drenagem pluvial. A vazão calculada para o final de plano do 

sistema unitário foi de 35,03 L. 

A partir da verificação da ociosidade das redes separadoras absolutas no 

município de Ijuí constatou-se que o número de ligações factíveis ainda é muito alto 

em relação ao número de ligações ativas de esgoto. Enquanto que havia 1198 

ligações ativas em outubro de 2018, o número de ligações factíveis era de 1050 para 

o mesmo período. O elevado número de imóveis não conectados ao sistema 

separador ocasiona uma baixa vazão de esgoto que é transportada pela rede 

coletora. Em dezembro de 2018, a vazão de entrada na ETE de Ijuí foi de apenas    

9 L/s.  

A cobrança tarifária é essencial para garantir o suporte da infraestrutura 

existente e para proporcionar avanços na cobertura das redes. No cenário 1 do 

modelo proposto para implantação gradual dos sistemas de esgotamento sanitário 

foi prevista uma tarifa de R$ 2,60 (para cada metro cúbico consumido de água), e 

nos cenários 2, 3 e 4 a tarifa foi estimada em R$ 3,64 (para cada metro cúbico 
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consumido de água). Entretanto, o estudo da potencial cobrança de tarifa 

demonstrou que os valores arrecadados pela cobrança tarifária dos serviços 

prestados à comunidade não são capazes de sustentar as atividades de operação e 

manutenção das estruturas sanitárias, sendo fundamental haver outra forma de 

investimento para ser aplicado no desenvolvimento dos cenários. 

A verificação das concentrações da DBO e DQO na entrada e na saída da 

ETE de Ijuí permitiu atestar que o esgoto sanitário que chega à ETE apresenta-se 

muito diluído, tendo uma concentração que já atende ao padrão de emissão disposto 

na Resolução CONSEMA nº 355/2017. Foi observado também que as 

concentrações do efluente não seguem nenhuma tendência devido o sistema coletor 

receber contribuições de águas pluviais em períodos de tempo chuvoso. Nos meses 

de janeiro e maio de 2017, em que ocorreram as maiores precipitações, os valores 

da DBO e da DQO afluente à ETE foram evidentemente mais baixos do que nos 

outros meses em que não houve grande quantidade de chuva.  

Os efeitos do first flush foram confirmados na bacia 15 de Ijuí. Durante os 

primeiros 20 minutos de duração da chuva, as concentrações da DBO e DQO se 

elevaram de 2,53 para 12,64 mg/L e de 7,92 para 23,76 mg/L, respectivamente. 

Contudo, como as concentrações da DBO e DQO são baixas e atendem ao padrão 

de emissão de efluentes exigido pela Resolução CONSEMA nº 355/2017, considera-

se que não é necessário armazenar o volume inicial de água pluvial para posterior 

encaminhamento à ETE. 

Foi possível averiguar que há um acréscimo nas concentrações da DBO e 

DQO do Arroio Matadouro conforme se aproxima da rede de drenagem pluvial da 

bacia 15 de Ijuí. Devido receber descargas de esgoto sanitário a partir das ligações 

irregulares, o sistema pluvial acaba contribuindo para a poluição do corpo d’água. 

Como recomendações e sugestões, o presente trabalho ressalta para a 

necessidade de realização de novos levantamentos a fim de determinar as cotas 

altimétricas do entorno da ETE Potiribu para a realização da extensão do 

dimensionamento do coletor tronco da bacia 15. Para a conclusão do sistema, 

recomenda-se também que seja dimensionada a estrutura de regulação e desvio de 

vazão na entrada do coletor tronco. 

É recomendado que novas análises de parâmetros químicos da água sejam 

realizadas no Arroio Matadouro para uma maior comprovação dos efeitos do first 
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flush. Sugere-se que além das concentrações da DBO e DQO do efluente, seja 

também analisada a variação na vazão que os primeiros minutos do escoamento 

pluvial provocam. 

Na maioria dos municípios, a descaracterização do sistema separador 

absoluto o torna ineficiente, gerando falhas na gestão de sua estrutura. Atrelado a 

este ponto está o fato da construção do sistema de esgotamento tradicionalmente 

empregado apresentar grandes restrições econômicas. Visto isto e considerando a 

urgência do atendimento das populações por esgotamento sanitário, é recomendado 

o estabelecimento de outras soluções de engenharia que sejam efetivas e que 

contribuam para a universalização deste serviço. Direcionar o olhar para a 

implantação de um modelo de planejamento de sistemas de esgotamento que 

objetive a construção em etapas graduais do sistema separador absoluto é uma 

estratégia que pode atingir bons resultados, tanto no presente como no futuro.  

O sistema unitário, embora empregado de forma transitória, trabalha na busca 

pela universalização do esgotamento sanitário. Contudo, ressalta-se que ainda é 

necessário que sejam realizados ajustes na legislação atual e que sejam produzidos 

estudos para a elaboração de uma norma técnica que contemple o 

dimensionamento e manutenção de redes unitárias para que a prática de uso deste 

sistema seja cada vez mais instituída.  

Para determinar a melhor tecnologia de esgotamento de uma cidade é 

essencial verificar as características da região juntamente com as condições dos 

tipos de sistemas existentes. Apresentando benefícios ambientais, sugere-se que a 

utilização da rede unitária como alternativa temporária na implantação gradual de 

sistemas de esgotamento sanitário seja crescentemente investigada para que possa 

ser cada vez mais aplicada como meta dos cenários futuros dos planos municipais 

de saneamento básico.  
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APÊNDICE B - Perfil longitudinal do Arroio Matadouro 
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APÊNDICE C - Rede de drenagem pluvial da bacia 15 
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APÊNDICE D - Rede de drenagem pluvial da bacia 15 com curvas de nível do 

terreno 
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APÊNDICE E - Traçado do coletor tronco da rede unitária 
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APÊNDICE F - Traçado do coletor tronco da rede unitária com curvas de nível 

do terreno 
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APÊNDICE G - Coletor tronco e rede de drenagem pluvial da bacia 15 de Ijuí 
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APÊNDICE H - Caixa de desvio de vazão 
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APÊNDICE I - Tubulação extravasora 
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APÊNDICE J - Economias atendidas pela rede de drenagem pluvial da bacia 15 
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APÊNDICE L - Planilha de cálculo da rede unitária 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Primeira Parte da Planilha de Cálculo do Sistema Unitário 

Trecho L (m) Qi (L/s) Qi,projeto (L/s) Qf (L/s) Qf,projeto (L/s) 
Cota do Terreno 

I terreno (m/m) I mín (m/m) I máx (m/m) I coletor (m/m) I novo coletor (m/m) 
Montante Jusante 

1 13,28 1,38 1,5 34,92 34,92 281,021 280,955 0,004970 0,004546 0,430123 0,004970 0,006000 

2 52,01 1,38 1,5 34,93 34,93 280,955 279,233 0,033107 0,004546 0,430080 0,033107 0,033107 

3 65,12 1,39 1,5 34,93 34,93 279,233 277,704 0,023479 0,004546 0,430026 0,023479 0,023479 

4 53,45 1,39 1,5 34,94 34,94 277,704 275,182 0,047186 0,004546 0,429982 0,047186 0,047186 

5 71,60 1,40 1,5 34,94 34,94 275,182 274,000 0,016509 0,004546 0,429923 0,016509 0,016509 

6 51,90 1,40 1,5 34,95 34,95 274,000 271,767 0,043021 0,004546 0,429881 0,043021 0,043021 

7 47,10 1,41 1,5 34,95 34,95 271,767 271,000 0,016285 0,004546 0,429842 0,016285 0,016285 

8 82,16 1,42 1,5 34,96 34,96 271,000 270,000 0,012172 0,004546 0,429774 0,012172 0,012172 

9 53,15 1,42 1,5 34,97 34,97 270,000 268,000 0,037628 0,004546 0,429730 0,037628 0,037628 

10 53,25 1,43 1,5 34,97 34,97 268,000 265,000 0,056339 0,004546 0,429686 0,056339 0,056339 

11 80,20 1,44 1,5 34,98 34,98 265,000 262,400 0,032418 0,004546 0,429620 0,032418 0,032418 

12 52,21 1,44 1,5 34,99 34,99 262,400 262,602 -0,003869 0,004546 0,429577 0,004546 0,006000 

13 53,83 1,45 1,5 34,99 34,99 262,602 261,000 0,029758 0,004546 0,429533 0,029758 0,029758 

14 70,54 1,45 1,5 35,00 35,00 261,000 260,025 0,013823 0,004546 0,429475 0,013823 0,013823 

15 55,26 1,46 1,5 35,00 35,00 260,025 260,538 -0,009283 0,004546 0,429430 0,004546 0,006000 

16 70,92 1,47 1,5 35,01 35,01 260,538 262,617 -0,029315 0,004546 0,429371 0,004546 0,006000 

17 73,69 1,47 1,5 35,02 35,02 262,617 259,310 0,044877 0,004546 0,429311 0,044877 0,044877 

18 68,23 1,48 1,5 35,03 35,03 259,310 257,687 0,023786 0,004546 0,429255 0,023786 0,023786 

19 38,01 1,48 1,5 35,03 35,03 257,687 256,691 0,026201 0,004546 0,429224 0,026201 0,026201 

20 43,31 1,49 1,5 35,03 35,03 256,691 255,359 0,030758 0,004546 0,429188 0,030758 0,030758 

 

 



Segunda Parte da Planilha de Cálculo do Sistema Unitário 

Trecho Qi/raiz (I) Yi/D Vi/raiz (I) Vi (m/s) Qf/raiz (I) Yf/D Vf/raiz (I) Vf (m/s) D (m) D projeto (m) 

1 0,019365 0,097323 5,384009 0,417044 0,450816 0,479924 13,439086 1,040987 0,234338 0,3 

2 0,008244 0,061679 3,972497 0,722805 0,191947 0,302022 10,658007 1,939250 0,170132 0,3 

3 0,009789 0,066632 4,168634 0,638758 0,227970 0,330292 11,183141 1,713588 0,181467 0,3 

4 0,006905 0,057389 3,802605 0,826010 0,160836 0,275875 10,137497 2,202090 0,159216 0,3 

5 0,011674 0,072674 4,407895 0,566358 0,271967 0,362619 11,742007 1,508696 0,193882 0,3 

6 0,007232 0,058435 3,844042 0,797315 0,168500 0,282348 10,266952 2,129528 0,162020 0,3 

7 0,011754 0,072931 4,418061 0,563796 0,273911 0,364008 11,765329 1,501392 0,194400 0,3 

8 0,013596 0,078833 4,651794 0,513218 0,316898 0,393851 12,244077 1,350852 0,205323 0,3 

9 0,007733 0,060041 3,907624 0,757997 0,180265 0,292285 10,465700 2,030126 0,166173 0,3 

10 0,006320 0,055511 3,728249 0,884934 0,147342 0,263592 9,878148 2,344667 0,154069 0,3 

11 0,008331 0,061958 3,983555 0,717237 0,194286 0,303878 10,692897 1,925252 0,170906 0,3 

12 0,019365 0,097323 5,384009 0,417044 0,451671 0,480449 13,445387 1,041475 0,234504 0,3 

13 0,008695 0,063126 4,029793 0,695165 0,202843 0,310669 10,820575 1,866617 0,173691 0,3 

14 0,012758 0,076148 4,545478 0,534414 0,297683 0,380726 12,039326 1,415469 0,200563 0,3 

15 0,019365 0,097323 5,384009 0,417044 0,451903 0,480591 13,447097 1,041608 0,234550 0,3 

16 0,019365 0,097323 5,384009 0,417044 0,451994 0,480648 13,447772 1,041660 0,234567 0,3 

17 0,007081 0,057951 3,824869 0,810263 0,165307 0,279651 10,213019 2,163534 0,160861 0,3 

18 0,009726 0,066429 4,160588 0,641680 0,227102 0,329642 11,171701 1,722992 0,181207 0,3 

19 0,009267 0,064958 4,102331 0,664033 0,216408 0,321435 11,022972 1,784258 0,177959 0,3 

20 0,008553 0,062670 4,011719 0,703569 0,199760 0,308223 10,774584 1,889629 0,172697 0,3 

 

 



Terceira Parte da Planilha de Cálculo do Sistema Unitário 

Trecho Rhi/D Rhi (m) Rhf/D Rhf (m) σi (kgf/m²) σi (Pa) Vc (m/s) 
Observações Cota do Coletor (m) Profundidade do PV (m) 

Vf>Vc Vf>5 Inicial Final Inicial Final 

1 0,062341 0,018702 0,243576 0,073073 0,112213 1,122130 5,077405 Não Não 279,821 279,741 1,200 1,214 

2 0,040241 0,012072 0,171890 0,051567 0,399675 3,996747 4,265300 Não Não 279,755 278,033 1,200 1,200 

3 0,043312 0,012994 0,184329 0,055299 0,305080 3,050802 4,416937 Não Não 278,025 276,496 1,208 1,208 

4 0,037581 0,011274 0,159420 0,047826 0,531986 5,319863 4,107676 Não Não 276,504 273,982 1,200 1,200 

5 0,047058 0,014117 0,198553 0,059566 0,233063 2,330630 4,584191 Não Não 273,956 272,774 1,226 1,226 

6 0,038230 0,011469 0,162527 0,048758 0,493411 4,934110 4,147510 Não Não 272,798 270,565 1,202 1,202 

7 0,047217 0,014165 0,199163 0,059749 0,230675 2,306751 4,591237 Não Não 270,541 269,774 1,226 1,226 

8 0,050877 0,015263 0,211540 0,063462 0,185781 1,857815 4,731748 Não Não 269,765 268,765 1,235 1,235 

9 0,039225 0,011768 0,167297 0,050189 0,442791 4,427907 4,207932 Não Não 268,795 266,795 1,205 1,205 

10 0,036417 0,010925 0,153524 0,046057 0,615513 6,155131 4,031004 Não Não 266,800 263,800 1,200 1,200 

11 0,040414 0,012124 0,172706 0,051812 0,393043 3,930430 4,275420 Não Não 263,788 261,188 1,212 1,212 

12 0,062341 0,018702 0,243744 0,073123 0,112213 1,122130 5,079156 Não Não 261,135 260,822 1,265 1,780 

13 0,041138 0,012341 0,175694 0,052708 0,367262 3,672621 4,312248 Não Não 260,873 259,271 1,729 1,729 

14 0,049212 0,014764 0,206290 0,061887 0,204075 2,040745 4,672663 Não Não 259,250 258,275 1,750 1,750 

15 0,062341 0,018702 0,243789 0,073137 0,112213 1,122130 5,079631 Não Não 258,245 257,913 1,780 2,625 

16 0,062341 0,018702 0,243807 0,073142 0,112213 1,122130 5,079819 Não Não 257,913 257,488 2,625 5,129 

17 0,037930 0,011379 0,161232 0,048370 0,510647 5,106469 4,130961 Não Não 257,548 254,241 5,069 5,069 

18 0,043186 0,012956 0,184043 0,055213 0,308171 3,081710 4,413509 Não Não 254,226 252,603 5,084 5,084 

19 0,042274 0,012682 0,180431 0,054129 0,332285 3,322855 4,369994 Não Não 252,605 251,609 5,082 5,082 

20 0,040855 0,012257 0,174618 0,052385 0,376982 3,769820 4,299019 Não Não 251,613 250,281 5,078 5,078 
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APÊNDICE M - Planta do sistema unitário 
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ANEXO A - Planta dos sistemas de esgotamento sanitário de Ijuí 
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ANEXO B - Mapa ambiental de Ijuí 
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ANEXO C - Ortomosaico da bacia 15 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



198 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ANEXO D - Ortofocarta da bacia 15 
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ANEXO E - Ortomosaico da área abrangida pela ETE Potiribu 
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ANEXO F - Junção da ortofotocarta da bacia 15 com o ortomosaico da área 

abrangida pela ETE Potiribu 
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ANEXO G - Tabela de elementos hidráulicos 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



y/D 0,050 0,100 0,125 0,150 0,175 0,200 0,225 0,250 0,275 0,300 0,325 0,350 0,375 0,400 0,425 0,450 0,475 0,500 0,525 0,550 0,575 0,600 0,625 0,650 0,675 0,700 0,725 0,750 0,800 0,850

a 0,9021 1,2870 1,4455 1,5908 1,7264 1,8546 1,9769 2,0944 2,2081 2,3186 2,4265 2,5322 2,6362 2,7389 2,8405 2,9413 3,0416 3,1416 3,2416 3,3419 3,4427 3,5443 3,6470 3,7510 3,8567 3,9646 4,0751 4,1888 4,4286 4,6924

f(a) 0,0302 0,1312 0,2092 0,3054 0,4193 0,5502 0,6976 0,8607 1,0386 1,2304 1,4353 1,6521 1,8798 2,1174 2,3635 2,6171 2,8769 3,1416 3,4098 3,6801 3,9511 4,2213 4,4890 4,7527 5,0104 5,2605 5,5009 5,7295 6,1416 6,4744

D (m) Rh/D 0,033 0,064 0,078 0,093 0,107 0,121 0,134 0,147 0,159 0,171 0,182 0,193 0,204 0,214 0,224 0,233 0,242 0,250 0,258 0,265 0,272 0,278 0,283 0,288 0,293 0,296 0,299 0,302 0,304 0,303

0,100 0,0002 0,0011 0,0017 0,0025 0,0034 0,0045 0,0057 0,0071 0,0085 0,0101 0,0118 0,0136 0,0155 0,0174 0,0194 0,0215 0,0237 0,0258 0,0280 0,0303 0,0325 0,0347 0,0369 0,0391 0,0412 0,0432 0,0452 0,0471 0,0505 0,0532

0,150 0,0007 0,0032 0,0051 0,0074 0,0102 0,0133 0,0169 0,0209 0,0252 0,0298 0,0348 0,0400 0,0456 0,0513 0,0573 0,0634 0,0697 0,0761 0,0826 0,0892 0,0958 0,1023 0,1088 0,1152 0,1214 0,1275 0,1333 0,1389 0,1489 0,1569

0,200 0,0016 0,0068 0,0109 0,0159 0,0219 0,0287 0,0364 0,0449 0,0542 0,0642 0,0749 0,0862 0,0981 0,1105 0,1234 0,1366 0,1502 0,1640 0,1780 0,1921 0,2063 0,2204 0,2343 0,2481 0,2615 0,2746 0,2871 0,2991 0,3206 0,3380

0,250 0,0029 0,0124 0,0198 0,0289 0,0397 0,0521 0,0660 0,0815 0,0983 0,1165 0,1358 0,1564 0,1779 0,2004 0,2237 0,2477 0,2723 0,2973 0,3227 0,3483 0,3740 0,3995 0,4249 0,4498 0,4742 0,4979 0,5206 0,5423 0,5813 0,6128

0,300 0,0046 0,0202 0,0322 0,0470 0,0645 0,0847 0,1074 0,1325 0,1598 0,1894 0,2209 0,2543 0,2893 0,3259 0,3638 0,4028 0,4428 0,4835 0,5248 0,5664 0,6081 0,6497 0,6909 0,7315 0,7711 0,8096 0,8466 0,8818 0,9452 0,9964

0,375 0,0084 0,0366 0,0584 0,0852 0,1170 0,1535 0,1947 0,2402 0,2898 0,3434 0,4005 0,4610 0,5246 0,5908 0,6595 0,7303 0,8028 0,8767 0,9515 1,0269 1,1026 1,1779 1,2526 1,3262 1,3981 1,4679 1,5350 1,5988 1,7138 1,8067

0,400 0,0100 0,0435 0,0694 0,1012 0,1390 0,1824 0,2312 0,2853 0,3442 0,4078 0,4757 0,5476 0,6231 0,7018 0,7834 0,8675 0,9536 1,0413 1,1302 1,2198 1,3096 1,3992 1,4879 1,5753 1,6607 1,7436 1,8233 1,8991 2,0356 2,1460

0,450 0,0137 0,0595 0,0949 0,1386 0,1902 0,2497 0,3166 0,3905 0,4713 0,5583 0,6513 0,7497 0,8530 0,9608 1,0725 1,1876 1,3054 1,4255 1,5472 1,6699 1,7929 1,9155 2,0369 2,1566 2,2735 2,3870 2,4961 2,5998 2,7868 2,9378

0,500 0,0181 0,0788 0,1257 0,1835 0,2520 0,3307 0,4192 0,5172 0,6242 0,7394 0,8626 0,9928 1,1297 1,2724 1,4204 1,5728 1,7289 1,8880 2,0492 2,2116 2,3745 2,5368 2,6977 2,8562 3,0111 3,1614 3,3058 3,4432 3,6909 3,8909

0,600 0,0295 0,1282 0,2045 0,2985 0,4097 0,5377 0,6817 0,8411 1,0149 1,2024 1,4026 1,6145 1,8370 2,0691 2,3097 2,5575 2,8114 3,0701 3,3322 3,5963 3,8612 4,1252 4,3868 4,6444 4,8963 5,1407 5,3757 5,5990 6,0018 6,3270

0,700 0,0445 0,1934 0,3084 0,4502 0,6180 0,8111 1,0283 1,2687 1,5310 1,8138 2,1157 2,4353 2,7710 3,1212 3,4840 3,8579 4,2408 4,6310 5,0263 5,4248 5,8243 6,2225 6,6172 7,0058 7,3858 7,7544 8,1088 8,4457 9,0532 9,5439

0,800 0,0635 0,2761 0,4404 0,6428 0,8824 1,1580 1,4682 1,8114 2,1858 2,5896 3,0207 3,4770 3,9563 4,4562 4,9742 5,5080 6,0547 6,6118 7,1762 7,7451 8,3155 8,8841 9,4475 10,002 10,545 11,071 11,577 12,058 12,926 13,626

0,900 0,0869 0,3780 0,6029 0,8800 1,2080 1,5853 2,0100 2,4798 2,9924 3,5452 4,1353 4,7600 5,4162 6,1005 6,8098 7,5405 8,2890 9,0516 9,8243 10,603 11,384 12,162 12,934 13,693 14,436 15,157 15,849 16,508 17,695 18,654

1,000 0,1151 0,5006 0,7985 1,1654 1,5999 2,0996 2,6620 3,2842 3,9631 4,6952 5,4769 6,3042 7,1732 8,0796 9,0189 9,9866 10,978 11,988 13,011 14,043 15,077 16,108 17,130 18,136 19,119 20,073 20,991 21,863 23,436 24,706

1,100 0,1485 0,6454 1,0295 1,5027 2,0629 2,7072 3,4323 4,2346 5,1100 6,0539 7,0617 8,1285 9,2489 10,418 11,629 12,877 14,155 15,457 16,777 18,107 19,440 20,769 22,086 23,384 24,652 25,882 27,065 28,190 30,217 31,855

1,200 0,1872 0,8140 1,2984 1,8951 2,6016 3,4142 4,3287 5,3406 6,4445 7,6349 8,9060 10,251 11,664 13,138 14,666 16,239 17,851 19,494 21,158 22,835 24,517 26,193 27,854 29,490 31,090 32,642 34,133 35,552 38,109 40,174

1,500 0,3395 1,4758 2,3541 3,4361 4,7170 6,1903 7,8485 9,6831 11,685 13,843 16,148 18,587 21,149 23,821 26,591 29,444 32,367 35,344 38,362 41,403 44,452 47,491 50,504 53,470 56,370 59,183 61,888 64,459 69,096 72,840

1,750 0,5120 2,2262 3,5510 5,1832 7,1152 9,3376 11,839 14,606 17,625 20,881 24,357 28,037 31,902 35,933 40,110 44,414 48,823 53,314 57,866 62,454 67,053 71,638 76,181 80,655 85,030 89,274 93,353 97,232 104,23 109,87

2,000 0,7311 3,1784 5,0699 7,4001 10,159 13,332 16,903 20,854 25,164 29,813 34,776 40,029 45,547 51,302 57,266 63,411 69,706 76,118 82,617 89,167 95,733 102,28 108,77 115,15 121,40 127,46 133,28 138,82 148,81 156,87

0,100 1,69 2,64 3,04 3,40 3,73 4,05 4,34 4,61 4,86 5,10 5,33 5,54 5,74 5,93 6,11 6,28 6,43 6,58 6,71 6,84 6,95 7,05 7,15 7,23 7,30 7,36 7,42 7,45 7,50 7,48

0,150 2,21 3,46 3,98 4,45 4,89 5,30 5,68 6,04 6,37 6,69 6,99 7,26 7,53 7,77 8,01 8,22 8,43 8,62 8,79 8,96 9,11 9,24 9,36 9,47 9,57 9,65 9,72 9,77 9,82 9,80

0,200 2,68 4,19 4,82 5,40 5,93 6,42 6,88 7,32 7,72 8,10 8,46 8,80 9,12 9,42 9,70 9,96 10,21 10,44 10,65 10,85 11,03 11,20 11,34 11,48 11,59 11,69 11,77 11,83 11,90 11,87

0,250 3,11 4,86 5,59 6,26 6,88 7,45 7,99 8,49 8,96 9,40 9,82 10,21 10,58 10,93 11,26 11,56 11,85 12,11 12,36 12,59 12,80 12,99 13,16 13,32 13,45 13,57 13,66 13,73 13,81 13,78

0,300 3,51 5,49 6,31 7,07 7,77 8,41 9,02 9,59 10,12 10,62 11,09 11,53 11,95 12,34 12,71 13,06 13,38 13,68 13,96 14,22 14,46 14,67 14,87 15,04 15,19 15,32 15,42 15,51 15,59 15,56

0,375 4,08 6,37 7,33 8,20 9,01 9,76 10,47 11,12 11,74 12,32 12,87 13,38 13,87 14,32 14,75 15,15 15,53 15,87 16,20 16,50 16,77 17,02 17,25 17,45 17,63 17,78 17,90 17,99 18,09 18,06

0,400 4,26 6,65 7,65 8,56 9,41 10,19 10,93 11,61 12,26 12,86 13,43 13,97 14,48 14,95 15,40 15,82 16,21 16,57 16,91 17,22 17,51 17,77 18,01 18,22 18,40 18,56 18,69 18,78 18,89 18,85

0,450 4,61 7,19 8,27 9,26 10,18 11,03 11,82 12,56 13,26 13,91 14,53 15,11 15,66 16,17 16,66 17,11 17,53 17,93 18,29 18,63 18,94 19,22 19,48 19,71 19,90 20,07 20,21 20,32 20,43 20,39

0,500 4,94 7,71 8,88 9,94 10,92 11,83 12,68 13,47 14,22 14,93 15,59 16,21 16,80 17,35 17,87 18,35 18,81 19,23 19,62 19,99 20,32 20,62 20,90 21,14 21,35 21,53 21,68 21,80 21,92 21,87

0,600 5,58 8,71 10,02 11,22 12,33 13,36 14,32 15,22 16,06 16,85 17,60 18,31 18,97 19,59 20,18 20,73 21,24 21,72 22,16 22,57 22,95 23,29 23,60 23,87 24,11 24,32 24,49 24,61 24,75 24,70

0,700 6,18 9,65 11,11 12,44 13,66 14,80 15,87 16,86 17,80 18,68 19,51 20,29 21,02 21,71 22,36 22,97 23,54 24,07 24,56 25,01 25,43 25,81 26,15 26,46 26,72 26,95 27,14 27,28 27,43 27,37

0,800 6,76 10,55 12,14 13,60 14,94 16,18 17,34 18,43 19,46 20,42 21,32 22,18 22,98 23,73 24,44 25,11 25,73 26,31 26,84 27,34 27,80 28,21 28,59 28,92 29,21 29,46 29,66 29,82 29,98 29,92

0,900 7,31 11,42 13,14 14,71 16,16 17,50 18,76 19,94 21,05 22,09 23,07 23,99 24,86 25,67 26,44 27,16 27,83 28,46 29,04 29,58 30,07 30,52 30,92 31,28 31,60 31,86 32,08 32,25 32,43 32,37

1,000 7,84 12,25 14,09 15,78 17,33 18,78 20,13 21,39 22,58 23,69 24,74 25,73 26,66 27,54 28,36 29,13 29,85 30,53 31,15 31,73 32,26 32,74 33,17 33,56 33,90 34,18 34,42 34,60 34,79 34,72

1,100 8,36 13,05 15,02 16,81 18,47 20,01 21,45 22,79 24,06 25,25 26,37 27,42 28,41 29,35 30,22 31,05 31,81 32,53 33,19 33,81 34,37 34,89 35,35 35,76 36,12 36,43 36,68 36,87 37,08 37,00

1,200 8,86 13,83 15,91 17,81 19,57 21,20 22,73 24,15 25,49 26,76 27,94 29,06 30,11 31,10 32,03 32,90 33,71 34,47 35,18 35,83 36,42 36,97 37,46 37,90 38,28 38,60 38,87 39,07 39,29 39,21

1,500 10,28 16,05 18,46 20,67 22,71 24,60 26,37 28,03 29,58 31,05 32,42 33,72 34,94 36,09 37,17 38,18 39,12 40,00 40,82 41,57 42,27 42,90 43,47 43,97 44,42 44,79 45,10 45,34 45,59 45,50

1,750 11,39 17,78 20,46 22,91 25,17 27,27 29,23 31,06 32,79 34,41 35,93 37,37 38,72 39,99 41,19 42,31 43,36 44,33 45,24 46,07 46,84 47,54 48,17 48,73 49,22 49,64 49,98 50,25 50,53 50,42

2,000 12,45 19,44 22,37 25,04 27,51 29,80 31,95 33,95 35,84 37,61 39,28 40,85 42,33 43,72 45,02 46,25 47,39 48,46 49,45 50,36 51,20 51,97 52,66 53,27 53,81 54,26 54,64 54,93 55,23 55,12

Q
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Tabela para Dimensionamento e Verificação de Tubulações de Esgoto - Fórmula de Manning com n=0.013
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